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LINCK Máquinas S.A. - C.N.P.J. Nº 92.747.492/0001-00 • NIRE Nº 43 3 0001863 6•
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL: EXTRAORDINÁRIA E ORDINÁRIA: Convo-
camos os Senhores Acionistas da Linck Máquinas S/A, com sede na Avenida das Indústrias nº 500, Bairro
Industrial, Eldorado do Sul – RS, a participarem da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária, a ser
realizada às 15 horas do dia 03 de maio de 2023, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do Dia: I –
EmAssembleia Geral Extraordinária: a) Deliberar sobre o aumento do capital social de R$ 38.000.000,00
para R$ 51.873.317,98, sem emissão de novas ações, mediante capitalização de Adiantamento para Futu-
ro Aumento de Capital – AFAC, proveniente da Assembleia Geral Ordinária (AGO) de 28/04/2022, e sobre a
correspondente alteração do estatuto social, para registrar o novo capital social; II – Em Assembleia Geral
Ordinária: a) Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financei-
ras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. b) Deliberar sobre a destinação do
Lucro Líquido do Exercício apurado em 31 de dezembro de 2022; c) Fixar a verba destinada à remuneração
global dos Administradores e a remuneração do Conselho Fiscal para o exercício 2023. A assembleia
ocorrerá em plataforma digital. Para participar da assembleia o acionista deverá solicitar o “link de acesso”
encaminhando e-mail à Diretoria até às 16h do dia 02 de maio de 2023.

Eldorado do Sul/RS, 24 de abril de 2023. Suzana Maria Matte Linck - Diretora Presidente
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Granjas 4 Irmãos S.a. Agropecuária, Indústria e
Comércio - CNPJ n. 92.193.135/0001-39 - NIRE n.
433.000.174-78 - CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIAGE-
RAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - Convoca-
mos os acionistas a reunirem-se em Assembleia Geral
Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no prédio da
sede da Companhia, em Porto Alegre, RS, na Av. Car-
los Gomes, n. 328, no salão de eventos no subsolo,
no dia 03 de maio de 2023, às 11 horas, para tratar da
seguinte ordem do dia, em regime ordinário: a) tomar
as contas dos administradores, examinar, discutir e
votar as demonstrações financeiras relativas ao exer-
cício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; b)
deliberar sobre a destinação do resultado do exercício
e a distribuição de dividendos; c) eleição dos membros
do Conselho de Administração; d) fixar a verba para
remuneração dos administradores. E, em regime ex-
traordinário, para tratar da seguinte ordem do dia: a)
deliberar sobre o aumento do capital social, sem emis-
são de ações, mediante a capitalização de reservas no
importe de R$4.000.000,00 (quatro milhões de Reais),
promovendo, assim a alteração do Art. 4º do Estatuto
Social. Porto Alegre, 24 de abril de 2023. Urbano Roxo
de Oliveira - Presidente do Conselho de Administração
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Sonda Transportes S/A
C.N.P.J. N.º 88.584.875/0001-29

N.I.R.E. 43.300.035.999

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os senhores acionistas de SONDA

TRANSPORTES S/A, a se reunirem em assem-

bleia geral ordinária, na sede social, a Av. Rubem

Bento Alves, n° 380, em Caxias do Sul, RS, as

14:00 horas do dia 12 de maio de 2023, a fim de

tratarem da seguinte ordem do dia: a) Tomar as

contas dos administradores, examinar, discutir e

votar as demonstrações financeiras do exercício

social encerrado em 31/12/2022; e b) Deliberar

sobre a destinação do resultado do exercício.

Caxias do Sul, RS, 20 de abril de 2023.

Joel Marcos Sonda - Anacleto Sonda

Diretores
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1. Data, Hora e Local:Em20 demarço de 2023, às 09:00 horas, na sede da Companhia, na cidade de PortoAlegre,
Estado do Rio Grande do Sul, na Avenida Borges de Medeiros, 410, 9º Andar, Sala 907, CEP 90.020-022. 2.
Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas
da Companhia, nos termos do art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76. 3. Presenças:Acionistas representando a totalidade
do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas e na presente
Ata. 4.Mesa: Evaldo Francisco daRosa, Presidente; eEverton Francisco daRosa, Secretário. 5. OrdemdoDia:
Na conformidade da Ordem do Dia e estando presentes à Assembleia os administradores e acionistas da
Companhia e o representante da empresa de auditoria externa independente Taticca Auditores Independentes S/S,
as seguintes deliberações foram tomadas, por unanimidade de votos. 6. Deliberações Ordinárias: (a) aprovar,
sem reservas, as contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2022, documentos esses publicados no Jornal do Comércio - RS, na edição do
dia 28 de fevereiro de 2023, tendo sido dispensada a publicação dos anúncios a que se refere o artigo 133 da Lei nº
6.404/76, conforme permitido pelo parágrafo 4º do mesmo artigo;Após discutida, os acionistas deliberaram pela
aprovação, por unanimidade, a matéria constante na Ordem do Dia e deliberaram, também, pela publicação
desta Ata na forma de extrato. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por
encerrada aAssembleia Geral Ordinária, da qual lavrou-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos
assinada.Assinaturas:Mesa: Evaldo Francisco da Rosa, Presidente; e Everton Francisco da Rosa, Secretário.
Acionistas: Evaldo Francisco da Rosa e Everton Francisco da Rosa. Porto Alegre, 20 de março de 2023. Mesa:
Evaldo Francisco da Rosa - Presidente; Everton Francisco da Rosa - Secretário; Acionistas e Administradores:
Evaldo Francisco da Rosa; Everton Francisco da Rosa. Carlos Edmundo Heyn - OAB/SP nº 120795.

FACTA SEGURADORA S/A. CNPJ 33.493.756/0001-79
NIRE 43300063097

ATA DAASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 20 DE MARÇO DE 2023.
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1. Data, Hora e Local: Em 22 de dezembro de 2022, às 14:00 horas, na cidade de Porto Alegre, Estado do
Rio Grande do Sul, na Avenida Borges de Medeiros, 410, 9º Andar, Sala 907, CEP 90.020-022. 2.
Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação tendo em vista a presença da totalidade dos
acionistas da Companhia, nos termos do art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76. 3. Presenças: Acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de
Presença dos Acionistas e na presente Ata. 4. Mesa: Evaldo Francisco da Rosa, Presidente; e Everton
Francisco da Rosa, Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre aumento do capital social da sociedade e
consolidação do Estatuto Social da Sociedade. 6. Deliberações: Após discutida a matéria constante na
Ordem do Dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade: a) aprovar o aumento do capital social, totalmente
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, de R$ 77.100.000,00 (setenta e sete milhões e cem mil
reais) para R$ 97.100.000,00 (noventa e sete milhões e cem mil reais), um aumento, portanto, de R$
20.000.000,00 (vinte milhões de reais), mediante a emissão de 21.052.632 (vinte e um milhões, cinquenta e
duas mil e seiscentos e trinta e duas) novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, para subscrição
e integralização, totalizando 112.363.736 (cento e doze milhões, trezentos e sessenta e três, setecentos e
trinta e seis) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, nas seguintes condições: (1) serão colocadas
pelo preço de emissão de R$ 0,95 (noventa e cinco centavos) por ação, em conformidade com o valor do
patrimônio líquido da companhia em 30 de novembro de 2022; (2) serão colocadas para subscrição particular
pelos acionistas Evaldo Francisco da Rosa e Everton Francisco da Rosa, e (3) serão integralizadas no ato
da subscrição, em moeda corrente nacional. Estando presentes à Assembleia acionistas representando a
totalidade do capital social, foi dispensado o prazo de 30 (trinta) dias para o exercício do direito de preferência
previsto em lei, passando-se imediatamente à subscrição. Verificando-se o Boletim de Subscrição, que é o
Anexo I da presente ata, autenticado pela Mesa e que será arquivado na sede da companhia, constatou-se
que os acionistas subscreveram 21.052.632 (vinte e um milhões, cinquenta e dois mil e seiscentos e trinta e
duas) novas ações ordinárias, nas condições expressas no Boletim de Subscrição; b) aprovar expressamente
o Boletim de Subscrição, acima mencionado, e declarar formalmente concretizado o aumento de capital
mediante a emissão das referidas novas ações ordinárias; c) aprovar em decorrência das deliberações supra,
a alteração do artigo 5º do Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte redação: Capítulo III - Capital
Social e Ações. Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional,
é de para R$ 97.100.000,00 (noventa e sete milhões e cem mil reais), dividido em 112.363.736 (cento e doze
milhões, trezentos e sessenta e três mil, setecentos e trinta e seis) ações ordinárias, todas nominativas e sem
valor nominal. Parágrafo Único: Cada ação ordinária confere a seu titular o direito a um voto nas deliberações
da Assembleia Geral. d) aprovar, em decorrência das deliberações supra, a atualização e consolidação do
Estatuto Social da seguradora, Anexo II; e) Deliberar pela publicação desta Ata na forma de extrato. Encerra-
mento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia Geral
Extraordinária, da qual lavrou-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Assinat-
uras: Mesa: Evaldo Francisco da Rosa, Presidente; e Everton Francisco da Rosa, Secretário. Acionistas:
Evaldo Francisco da Rosa e Everton Francisco da Rosa. Porto Alegre, 22 de dezembro de 2022. Carlos
Edmundo Heyn - OAB/SP nº 120795
ANEXO II - ESTATUTO SOCIAL DA FACTA SEGURADORA S/A. Capítulo I. Nome, Sede, Foro e Duração.
Artigo 1º. A Facta Seguradora S/A (a “Companhia”) é uma sociedade por ações fechada, que se rege por
este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º A Companhia tem sede e
foro jurídico na Avenida Borges de Medeiros, n° 410, 9º andar, Sala 907, CEP 90020-022, na Cidade de Porto
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. Parágrafo Único. A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria,
abrir, transferir ou encerrar filiais, no território nacional e/ou no exterior. Artigo 3º. A Companhia terá prazo de
duração indeterminado. Capítulo II. Objeto Social. Artigo 4º. A Companhia tem por objeto atividade
seguradora, para operar no segmento S3, nos seguros de danos e pessoas e de microsseguros de pessoas
com atuação em todo território nacional, ou seja, nas 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª e 8ª regiões, podendo como sócia
ou acionista participar de outras sociedades, exceto instituições financeiras, observadas as disposições legais
pertinentes. Capítulo III. Capital Social e Ações. Artigo 5º.O capital social, totalmente subscrito e integraliza-
do em moeda corrente nacional, é de R$ 97.100.000,00 (noventa e sete milhões e cem mil reais), dividido em
112.363.736 (cento e doze milhões, trezentos e sessenta e três mil, setecentos e trinta e seis) ações
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.
Parágrafo Único: Cada ação ordinária confere a seu titular o direito a um voto nas deliberações da
Assembleia Geral. Capítulo IV. Assembleias Gerais. Artigo 6°. As Assembleias Gerais da Companhia serão
realizadas ordinária ou extraordinariamente. Cada Assembleia Geral Ordinária deverá ocorrer até o dia 31 de
março do ano seguinte ao término de cada exercício social, para discussão, votação e aprovação das matérias
previstas na Lei das Sociedades por Ações. Além disso, os acionistas reunir-se-ão em Assembleia Geral
Extraordinária sempre que os interesses sociais assim o exigirem. Parágrafo 1º. As Assembleias Gerais
poderão ser convocadas a qualquer momento por qualquer membro da Diretoria, por qualquer acionista,
mediante solicitação por escrito, ou ainda de qualquer outra forma prevista na Lei das Sociedades por Ações.
Caso os membros da Diretoria deixem de convocar uma Assembleia Geral solicitada por um acionista dentro
de 5 (cinco) dias corridos a contar do recebimento da respectiva solicitação, tal acionista poderá convocar
diretamente a Assembleia Geral. Observadas as disposições legais aplicáveis, as convocações deverão ser
entregues aos acionistas com pelo menos 8 (oito) dias de antecedência da data agendada para a realização
de cada Assembleia Geral, em primeira convocação, e com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência da data
agendada para a realização de cada Assembleia Geral, para as convocações posteriores, e deverão conter,
em qualquer caso, a data, o horário e a ordem do dia, bem como qualquer outra informação relevante.
Parágrafo 2º. As convocações para as Assembleias Gerais deverão informar, detalhadamente, a ordem do
dia. Não serão aprovadas, e serão consideradas nulas, deliberações referentes a matérias que não estejam
expressamente contidas na convocação, exceto se aprovadas por acionistas representando 100% do capital
social. Parágrafo 3º. Ressalvadas as exceções previstas em lei ou neste Estatuto Social, as Assembleias
Gerais serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo,
a maioria das ações de emissão da Companhia com direito a voto. Caso tal quórum não seja observado em
primeira convocação, será realizada uma nova convocação, nos termos do Parágrafo 1º acima, na qual o
mesmo quórum de instalação será exigido. Caso o quórum de instalação não seja observado em segunda
convocação, será realizada uma terceira convocação. Neste caso, a Assembleia Geral será instalada com a
presença de acionistas titulares de, no mínimo, 20% (vinte por cento) das ações de emissão da Companhia.
Se o quórum de instalação não for observado em terceira convocação, será realizada uma quarta convocação.
Neste caso, a Assembleia Geral será instalada com a presença de qualquer número de acionistas. Artigo 7º.
A Companhia deverá sempre preparar e manter precisas e completas as atas de Assembleias de Acionistas,
as quais deverão precisamente registrar todas as deliberações tomadas, incluindo as discussões relacionadas
a assuntos que não forem objeto de decisões consensuais. Artigo 8º. Exceto pelos casos especiais
estipulados pela lei, as deliberações das Assembleias de Acionistas deverão ser aprovadas pelos votos
afirmativos de acionistas detentores de, no mínimo, a maioria das Ações Ordinárias. Artigo 9º. Sem prejuízo
do artigo anterior, a Assembleia Geral de Acionistas deverá deliberar acerca das seguintes matérias: (a) a
compra ou aquisição de qualquer imóvel; (b) a compra, venda, cessão ou transferência (ou qualquer oferta) de
quaisquer quotas ou ações ou participação em qualquer subsidiária da Companhia; (c) a fixação (e qualquer
alteração posterior) de pagamento de bônus a qualquer executivo ou administrador da Companhia; (d) o
pedido de recuperação judicial ou falência pela Companhia; (e) qualquer venda, locação ou disposição de
ativos fora do curso normal dos negócios, em uma operação ou em uma série de operações em um período
de 12 (doze) meses, envolvendo valores superiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), que não estejam
contempladas no orçamento anual da Companhia; (f) qualquer fusão, cisão ou incorporação envolvendo a
Companhia; (g) qualquer alteração de disposição do Estatuto Social da Companhia; (h) qualquer aumento ou
redução do número de Ações Ordinárias de emissão da Companhia; (i) aprovação sobre a distribuição de
dividendos em qualquer valor superior ao dividendo mínimo obrigatório previsto neste Estatuto; (j) resgate,
compra ou de outra forma aquisição de quaisquer Ações Ordinárias ou outros títulos de capital de emissão da
Companhia, desde que, no entanto, referida restrição não se aplique para a compra, venda e/ou resgate de
ações de funcionários, diretores, administradores, consultores ou outras pessoas que prestem serviços para a
Companhia ou qualquer subsidiária (ou com relação à cessação da prestação de tais serviços) por força de
acordos em que a Companhia tenha a opção de recomprar tais ações após a ocorrência de determinados eventos,

FACTA SEGURADORA S/A. CNPJ 33.493.756/0001-79
NIRE 43300063097

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 11 DE DEZEMBRO DE 2022

como o termo do contrato ou da prestação do serviço ou por força de um direito de preferência; e (k) realização de
qualquer transação com uma parte relacionada. Capítulo V. Administração. Artigo 10. A Companhia será
administrada pela Diretoria. Artigo 11. Os membros da Diretoria permanecerão em seus cargos por um mandato
de 3 (três) anos, se estendendo até a investidura de novos membros eleitos, sendo permitida a reeleição. Capítulo
VI. Diretoria. Artigo 12. As operações do dia a dia da Companhia serão geridas pela Diretoria, cujas funções,
obrigações e direitos estão previstos no Estatuto Social e na legislação aplicável. Os Diretores e candidatos a
preencherem a posição de Diretor deverão residir no Brasil, ser profissionalmente qualificados para desempenhar
suas funções e gozarem de boa reputação. Artigo 13. Além de outras atribuições, a Diretoria será responsável por,
nos termos da Circular SUSEP nº 249, de 20 de fevereiro de 2004: (a) definir as atividades e os níveis de controle
para todos os negócios; (b) estabelecer os objetivos dos mecanismos de controles e seus procedimentos; (c)
verificar sistematicamente a adoção e o cumprimento dos procedimentos definidos; (d) avaliar continuamente os
diversos tipos de riscos associados às atividades da sociedade ou entidade; (e) acompanhar e implementar a
política de conformidade de procedimentos, com base na legislação aplicável, revendo-a semestralmente; (f)
implantar política de prevenção contra fraudes; e (g) implantar política de subscrição de riscos. Parágrafo Único.
Sem prejuízo do disposto acima, compete à Diretoria, dentre suas demais atribuições, a aprovação, implementação
e revisão de estruturas, políticas e relatórios da Companhia sobre (i) governança e controles internos; (ii) a
prevenção aos crimes de que trata a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998; e (iii) o gerenciamento de riscos. Artigo
14. ADiretoria será composta por, no mínimo, 2 (dois) membros, que serão designados especificamente como: (i)
Diretor Presidente, que desempenhará as funções específicas de diretor de fiscalização ou controle estabelecidas
na Carta-Circular n. 1/2016/Susep-Cgrat de 29 de fevereiro de 2016, quais sejam: (a) responsável pela prevenção
e combate à lavagem de dinheiro - Lei 9.613/1998 , Circular Susep 612/20 e demais regulamentações especificas);
(b) responsável pelos controles internos da Companhia; e (c) responsável pelos controles internos da Companhia
específicos para a prevenção contra fraudes; e (ii) Diretor Administrativo Financeiro desempenhará as funções
específicas do diretor executivo ou operacional, previstas na Carta-Circular n. 1/2016/Susep-Cgrat de 29 de
fevereiro de 2016, quais sejam: (a) responsável pelas relações com a SUSEP; (b) responsável técnico; (c)
responsável administrativo financeiro; (d) responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das
normas e procedimentos de contabilidade; (e) responsável pelo cumprimento das obrigações da Resolução CNSP
nº 143/2005; (f) responsável pela contratação de correspondentes de microsseguros e pelos serviços por eles
prestados; (g) responsável pela contratação e supervisão de representantes de seguros e pelos serviços por eles
prestados ; (h) Responsável pela Política Institucional de Conduta, previsto na Resolução nº 382, de 4 de março de
2020; e (i) responsável pelo cumprimento da Resolução nº 383, de 20 demarço de 2020. Os Diretores da Compan-
hia reportar-se-ão à Assembleia Geral periodicamente, conforme solicitado e/ou conforme determinado neste
Estatuto Social. Os Diretores deverão permanecer em seus cargos até que seus sucessores eleitos pela
Assembleia Geral tomem posse de seus cargos. Artigo 15. Em caso de ausência ou impedimento temporário de
qualquer Diretor, este será substituído temporariamente por outro Diretor indicado pela Diretoria, que acumulará as
funções do Diretor temporariamente ausente ou impedido, desde que respeitado o número mínimo de membros da
Diretoria conforme previsto no Artigo 15 acima. Em caso de vacância permanente de qualquer dos cargos da
Diretoria, deverá ser eleito substituto na Assembleia Geral subsequente, devendo o Diretor substituto permanecer
no cargo pela duração domandato do Diretor substituído, sendo que somente será investido nas suas funções após
a aprovação de sua eleição pela Superintendência de Seguros Privados, na forma da regulamentação aplicável em
vigor. Artigo 16. A Diretoria terá amplos poderes para administrar a Companhia e para realizar todos os atos e
operações relacionadas ao objeto social, observando as disposições doArtigo 10.Artigo 17.Observado o disposto
noArtigo 10, a Companhia poderá ser representada e obrigar-se-á a realizar todos os atos necessários para atingir
seu objeto social, e será representada ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, observadas as
disposições legais, deste Estatuto Social e das deliberações tomadas em Assembleia Geral: (a) pela assinatura
isolada de qualquer um dos Diretores; (b) pela assinatura conjunta de 2 (dois) procuradores devidamente investidos
com poderes específicos; ou (c) pela assinatura conjunta de qualquer um dos Diretores e de 1 (um) procurador
devidamente investido com poderes específicos em processos judiciais, administrativos e perante órgãos públicos.
ParágrafoÚnico.ACompanhia poderá constituir procuradores por instrumento de procuração público ou particular,
sempre determinando poderes específicos e indicando expressamente a finalidade para a qual a procuração está
sendo outorgada. Tais procurações serão assinadas por qualquer um dos Diretores e deverão indicar o respectivo
prazo de validade, com exceção dos poderes da cláusula ad judicia, que poderão ser concedidos por período
indeterminado. Artigo 18. Todo e qualquer ato praticado pelos membros da Diretoria, por procuradores ou por
funcionários da Companhia que forem estranhos ao objeto social e/ou aos negócios da Companhia serão expressa-
mente proibidos e serão nulos e inoperantes. Capítulo VII. Conselho Fiscal. Artigo 19. ACompanhia possuirá um
Conselho Fiscal não permanente, composto por 3 (três) membros e respectivos suplentes. O Conselho Fiscal será
eleito e instalado pela Assembleia Geral em conformidade com as disposições legais aplicáveis. Capítulo VIII.
Ouvidoria. Artigo 20. A Companhia terá uma Ouvidoria, composta por um Ouvidor, que será nomeado pela
Diretoria dentre pessoas que preencham as condições e requisitos mínimos para garantir seu bom funcionamento,
devendo ter aptidão em temas relacionados à ética, aos direitos e defesa do consumidor e à mediação de conflitos.
O Ouvidor terá mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. A Diretoria poderá destituir o Ouvidor a
qualquer tempo, a seu critério, ou caso o mesmo descumpra as atribuições previstas neste Capítulo. Parágrafo 1º.
A Ouvidoria contará com condições adequadas para seu funcionamento, bem como para que sua atuação seja
pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção. Parágrafo 2º. É assegurado o acesso da
Ouvidoria às informações necessárias para a elaboração de resposta adequada às reclamações recebidas, com
total apoio administrativo, podendo requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades.
Artigo 21. São atribuições da Ouvidoria: (a) prestar atendimento de última instância às demandas dos clientes e
usuários de produtos e serviços que não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento primário da
instituição; (b) atuar como canal de comunicação entre a Companhia e os clientes e usuários de produtos e
serviços, inclusive na mediação de conflitos; (c) informar à Diretoria da Companhia a respeito das atividades de
Ouvidoria; (d) receber, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às reclamações dos clientes
e usuários de produtos e serviços da Companhia, que não forem solucionadas por outros canais fornecidos pela
Companhia; (e) prestar os esclarecimentos necessários e dar ciência aos reclamantes acerca do andamento de
suas demandas e das providências adotadas; (f) iinformar aos reclamantes o prazo previsto para resposta final, o
qual não poderá ultrapassar 10 (dez) dias úteis; (g) encaminhar resposta conclusiva para a demanda dos reclaman-
tes até o prazo informado no item (f) acima; (h) propor à Diretoria da Companhiamedidas corretivas ou de aprimora-
mento de procedimentos e rotinas, em decorrência da análise das reclamações recebidas; e (i) elaborar e encamin-
har à auditoria interna e à Diretoria da Companhia, ao final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo
acerca da atuação da Ouvidoria, contendo as proposições de que trata o item (h) acima. Capítulo IX. Exercício
Social, Demonstrações Financeiras e Lucros. Artigo 22. O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro
de cada ano. Parágrafo 1º. Ao término de cada exercício social serão elaboradas as Demonstrações Financeiras
previstas em lei. Os lucros líquidos verificados terão a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento) para a reserva
legal, até que esta atinja 20% (vinte por cento) do capital social; (b) pelo menos 1% (um por cento) do lucro líquido
ajustado, estipulado de acordo com o Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, para pagamento do dividendo
mínimo obrigatório aos acionistas; (c) o saldo deverá ter a destinação deliberada pela Assembleia Geral,
observadas as disposições legais a esse respeito. Parágrafo 2º. A Companhia poderá levantar balanços
semestrais, trimestrais ou em qualquer outra periodicidade, para apuração dos lucros dos respectivos períodos, que
poderão ter a destinação eleita pelos acionistas. Parágrafo 3º. A Companhia poderá pagar juros sobre capital
próprio, nos termos doArtigo 9º, parágrafo 7º, da Lei Federal nº 9.249/95 e legislação pertinente, cujos valores totais
poderão ser considerados como parte do dividendo mínimo obrigatório. Capítulo X. Auditoria. Artigo 23. A
Companhia terá uma área de auditoria interna, que desenvolverá plano de ação para que a Companhia alcance
seus objetivos sociais e adotará uma abordagem sistêmica e disciplinada para avaliação e melhoria da eficácia dos
processos de gerenciamento de riscos com o objetivo de adicionar valor e melhorar as operações e resultados da
Companhia, em conformidade com a Resolução CNSP nº 416, de 20 de julho de 2021. Capítulo XI. Liquidação.
Artigo 24. Na hipótese de liquidação da Companhia, deverão ser adotadas e observadas a legislação em vigor.
Cabendo a SUSEP processar a liquidação da sociedade e a consequente nomeação de liquidantes. Capítulo XII.
Jurisdição e Solução de Conflitos. Artigo 25. Este Estatuto Social será regido e interpretado pelas leis do Brasil.
Artigo 26. Para dirimir todas e quaisquer dúvidas e/ou controvérsias oriundas deste Estatuto Social, fica desde já
eleito o Foro da Comarca do Rio Grande do Sul, Estado Rio Grande do Sul, Brasil, com exclusão de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja. Porto Alegre, 22 de dezembro de 2022. Evaldo Francisco da Rosa; Everton
Francisco da Rosa. JUCISRS. Certifico registro sob o nº 8879411 em 23/04/2023 da Empresa Facta Seguradora
S/A, CNPJ 33493756000179 e protocolo 230996621 - 31/03/2023. Autenticação: ABBDD41C2E231A58211CFB-
BA386546E5BF97ED. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.
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METALÚRGICA HASSMANN S.A. CNPJ/MF 89.772.065/0001-69 - NIRE 43 3 0001921-7
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - Convidamos os Srs. Acionis-
tas da METALÚRGICA HASSMANN S.A. (“Companhia”), a reunirem-se em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária que
serão realizadas, cumulativamente, no dia 08 de maio de 2023, às 09:00 horas, na sede social da Companhia, localizada à Av.
Dr. Ito João Snel, 178, em Imigrante - RS (CEP 95885-000), com a seguinte ordem do dia: 1. Em Assembleia Geral Ordinária:
1.1. Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Contábeis, relativas ao exercício findo em 31
de dezembro de 2022; 1.2. Deliberar sobre a proposta da Administração de destinação do lucro líquido e distribuição de divi-
dendos relativos ao Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2022; 1.3. Deliberar sobre o pagamento de juros sobre
o capital próprio aos acionistas; 1.4. Fixar a remuneração mensal global dos Administradores para o Exercício Social de 2023.
2. Em Assembleia Geral Extraordinária: 2.1. Aumento do Capital Social da Companhia de R$ 180.000.000,00 (cento e oitenta
milhões de reais), para R$ 220.000.000,00 (duzentos e vinte milhões de reais), mediante a incorporação de R$ 40.000.000,00
(quarenta milhões de reais), da Conta Reserva de Lucros, e a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social. Objetivando
a otimização dos trabalhos preparatórios às Assembleias Gerais ora convocadas, vai recomendado aos Srs. Acionistas que pre-
tendam se fazer representar através de mandatário com poderes especiais, que depositem na sede social da Companhia, ou
enviem através de correio eletrônico para silvio@hassmann.com.br, no máximo, até 5 (cinco) dias antes da data da realização
das Assembleias, o respectivo instrumento de Mandato. A Companhia informa também que aceitará, excepcionalmente, para
essas Assembleias Gerais, como forma de facilitar a participação dos seus Acionistas, instrumentos de Mandato sem reconhe-
cimento de firma, notarização ou consularização. O Acionista, ou o seu representante legal, deverá comparecer às Assembleias
Gerais munido de documentos que permitam comprovar a sua identidade, sob pena de não lhe ser autorizada a participação nas
mesmas. Em atendimento ao artigo 133, da Lei da Sociedade Anônima (Lei nº 6.404/76), vai comunicado que os documentos
e as informações relativos às matérias a serem deliberadas pelas Assembleias Gerais, encontram-se à disposição na sede
social da Companhia. Imigrante/RS, 24 de abril de 2023. CARLOS HASSMANN - Presidente do Conselho de Administração.
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GRUPO A EDUCAÇÃO S.A. CNPJ 87.133.666/0001-04 NIRE 43300041387

Notas Explicativas

Demonstração do Fluxo de Caixa

Controladora Consolidado

Controladora Consolidado

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

e

Relatório da Administração: “Prezados acionistas: em cumprimento às determinações legais e contratuais, temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas.
o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis, correspondentes aos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021”. A Diretoria

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras - (Em milhares de reais - R$)

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa
Aplicações financeiras
Contas a rec. de clientes e partes relac.
Estoques
Adiantamentos
Outros créditos
Dividendos a receber
Total do ativo circulante
Não Circulante
Aplicações Financeiras Vinculadas
Outros créditos
Investim. em controladas e coligadas
Imobilizado
Direito de uso
Intangível
Total do ativo não-circulante
Total do Ativo

31/12/22
2.935
3.776
38.332
22.476
1.425
6.372
2.858
78.174

7.137
815

1.938
11.602
4.256
41.602
67.350
145.524

31/12/21
9.348

-
52.357
18.577
967

3.044
-

84.293

15.784
2.098
1.329
10.850
4.288
36.794
71.143
155.436

31/12/22
3.315
5.213
35.996
16.939
1.438
6.475

-
69.376

7.137
815

1.021
11.624
4.440
42.918
67.955
137.331

31/12/21
10.578

-
49.699
13.472
978

3.339
-

78.066

15.784
2.098
724

10.879
4.477
38.018
71.980
150.046

Nt.

5

6
7

14

9
10
11
12

Passivo e Patrimônio Líquido
Circulante
Contas a pagar a fornecedores e
Partes Relacionadas
Obrigações trabalhistas
Provisões de direitos autorais
Impostos e contribuições a recolher
Dividendos a pagar
Emprestimos e financiamentos
Passivos de contratos de arrend. oper.
Outras contas a pagar
Receitas diferidas
Total do passivo circulante
Não Circulante
Contas a pagar a fornecedores e
Partes Relacionadas
Impostos e contribuições a recolher
Emprestimos e financiamentos
Prov. p/passivo a descoberto em control.
Provisão p/riscos trabalhistas e cíveis
Passivos de contratos de arrend. operac.
Receitas Diferidas
Total do passivo não-circulante
Patrimônio Líquido
Capital social
Adiantamento p/futuro aum. de capital
Prejuízos Acumulados
Outros resultados abrangentes
Total atrib. a partic. dos acion. control.
Participação de não controladores
Total do patrimônio líquido
Total do Passivo e Patrim. Líquido

31/12/22

11.491
7.991
2.885
2.583

-
9.248
977

1.892
160

37.227

1
-

58.510
8.139
290

3.874
440

71.254

90.816
-

(53.773)
-

37.043
-

37.043
145.524

31/12/21

6.473
9.891
3.577
2.638

-
17.889
1.036
1.230
1.817
44.551

-
231

58.186
7.300
75

3.820
600

70.212

90.471
332

(50.130)
-

40.673
-

40.673
155.436

31/12/22

8.000
8.057
4.798
2.685
29

9.248
1.008
1.921
160

35.906

679
-

58.510
-

290
4.049
440

63.968

90.816
-

(53.773)
-

37.043
414

37.457
137.331

31/12/21

5.372
10.175
4.800
2.951
101

17.889
1.061
1.270
1.817
45.436

478
245

58.186
-

75
4.002
600

63.586

90.471
332

(50.130)
-

40.673
351

41.024
150.046

Nt.

13

18
14
15

13

14
9
20
15

18

Fluxo de caixa prov. das operações
(Prejuízo) líquido do exercicio
Ajustes p/reconciliar o prejuízo líquido
ao fluxo de caixa das ativ. operac.
Encargos s/emprést/ e financiamentos
Rendim. de aplic. financ.vinculadas
Depreciação e amortização
Depreciação do direito de uso
Perdas estim. p/créd. de liquid. duvid.
Resultado de equivalência patrimonial
Res. na alienação de ativo imobilizado
Perda estimada nos estoques
Provisão passivo contingente
Juros sobre arrendamento
(Reversão) prov. p/reconhec. da receita
Ajuste a valor presente
Baixa de ágios de controladas
Perdas por desvalorização de ativos
Perdas em investimentos e dividendos
desproporcionais pagos por controladas

Variaçãode ativos e passivos:
(Aum.) diminuição no contas a receber
(Aumento) diminuição nos estoques
(Aumento) nos adiantamentos
(Aum.) Dimin. empartes relacionadas
(Aumento) reduçao nos outros ativos
Aum.(dimin.) de fornec. e partes relac.
Aum.(dimin.) na prov. de direitos autorais
Aumento (diminuição) emoutros passivos
Aum. (dimin.) em Imp. e contribuições
Impostos e contribuições pagas

Caixa líquido aplic. nas ativ. operac.
Fluxo de caixa das ativ.de investimento
Receb. de dividendos de control. e colig.
Aplicações financeiras
Caixa e equiv.de caixa prov. de incorp.
Adições de imobilizado e intangível
Aumento de capital em controlada
Caixa líquido aplic. nas ativ. de invest.
Fluxo de caixa das ativ. de financ.
Adiantam. futuro aumento de capital
Aplicação financeira vinculada
Captação de emprést. e financiam.
Pagamento de emprést. e financiam.
Pagto. de juros s/emprést. e financiam
Pagto. de arrendam.de direito de uso
Distrib. de lucrosminoritários de control.
Caixa líq. aplic.nas ativ. de financiamento
Aum. (Red.) deCaixa eEquiv. deCaixa
Caixa e equiv. de caixa no início exercício
Caixa e equiv.de caixa no final do exercício

31/12/22
(3.587)

8.951
(1.886)
21.374
1.384
126

(5.041)
(3)
430
(215)
404
(30)
-
-

775

-
22.682

20.595
(4.329)
(458)

(6.666)
(5.305)
5.019
(692)

(2.555)
(68)
(218)
5.323
28.005

2.300
(3.776)

-
(24.446)

-
(25.922)

-
10.533
20.000
(31.695)
(5.573)
(1.761)

-
(8.496)
(6.413)
9.348
2.935

31/12/21
(5.873)

5.834
(1.014)
18.439
1.001
1.269
(4.535)
(141)
(858)
81
363
(49)
(23)
-
-

75
14.569

(6.924)
936
553

(7.938)
(2.858)
3.956
2.173
5.356
888
-

(3.858)
10.711

2.300
-

495
(20.820)

-
(18.025)

1.999
380

5.976
(8.411)
(1.075)
(1.390)

-
(2.521)
(9.836)
19.184
9.348

31/12/22
(3.300)

8.951
(1.886)
21.990
1.414
196

(2.416)
(3)
463
215
418
(30)
-
-

775

-
26.787

20.208
(3.930)
(460)

(6.671)
(5.113)
2.829
(2)

(3.315)
(11)
(500)
3.035
29.822

2.300
(5.213)

-
(25.147)

-
(28.060)

-
10.533
20.000
(31.695)
(5.573)
(1.801)
(489)

(9.025)
(7.263)
10.578
3.315

31/12/21
(5.424)

5.834
(1.014)
19.106
1.028
1.292
(1.541)
(141)
(854)
81
376
(49)
(23)
-
-

74
18.745

(7.025)
1.477
545

(7.934)
(2.958)
822

2.100
5.377
1.571
(616)

(6.642)
12.103

2.300
-

495
(21.228)

-
(18.433)

1.999
380

5.976
(8.412)
(1.075)
(1.428)
(1.050)
(3.610)
(9.939)
20.517
10.578

Nt.

10 e 12
11
6
9

7

15

9
6

6
7

8

13

4
10 e 12

18

14
14
14

Controladora Consolidado

Receita operacional líquida
Custo dos produtos vendidos e dos
serviços prestados
Lucro bruto
Despesas com vendas
Despesas gerais e administrativas
Resultado de equivalência patrimonial
Outras receitas (despesas), líquidas

Lucro (Prejuízo) operacional antes
do resultado financeiro e impostos
Receitas financeiras
Despesas Financeiras
Resultado financeiro, líquido
(Prejuízo) antes do imposto de
renda e contribuição social
Imposto de renda e contrib. social
Corrente
(Prejuízo) líquido do exercício
Atribuível aos:
Acionistas controladores
Acionistas não controladores

31/12/22
166.284

(97.789)
68.495
(4.360)
(62.325)
5.041
(949)

(62.593)

5.902
3.074

(11.794)
(8.720)

(2.818)

(769)
(3.587)

(3.587)
-

31/12/21
142.281

(94.935)
47.346
(4.426)
(47.286)
4.535
(11)

(47.188)

158
1.966
(7.997)
(6.031)

(5.873)

-
(5.873)

(5.873)
-

31/12/22
169.004

(95.821)
73.183
(4.468)
(63.962)
2.416
(949)

(66.963)

6.220
3.860

(12.145)
(8.285)

(2.065)

(1.235)
(3.300)

(3.587)
287

31/12/21
145.709

(92.415)
53.294
(4.740)
(48.833)
1.541
55

(51.977)

1.317
2.374
(8.407)
(6.033)

(4.716)

(708)
(5.424)

(5.873)
449

Nt.

21

22

22
22
9
24

23

17

Controladora Consolidado

(Prejuízo) líquido do exercício
Transações com acionistas
Outros resultados abrangentes,
líquidos de imposto de renda e
contribuição social
Total do resultado abrangente
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores
Acionistas não controladores

31/12/22
(3.587)

-

(3.587)

(3.587)
-

31/12/21
(5.873)
(609)

(6.482)

(6.482)
-

31/12/22
(3.300)

-

(3.300)

(3.587)
287

31/12/21
(5.424)

-

(5.424)

(5.873)
449

Saldos em 1 de janeiro de 2020
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício
Destinação do lucro (Prejuízo) do exercício:
Adiantamento para futuro aumento de capital (Nota 18.a)
Aumento de Capital (Nota 18.a)
Efeito da participação minoritária
Saldos em 31 de dezembro de 2020
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício
Destinação do lucro (Prejuízo) do exercício:
Adiantamento para futuro aumento de capital (Nota 18.b)
Aumento de capital (Nota 18.a)
Aumento de capital por incorporação (Nota 18.a)
Variação patrimonial de controladas (Nota 18.f)
Efeito da participação minoritária
Saldos em 31 de dezembro de 2021
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício
Adiantamento para futuro aumento de capital (Nota 18.b)
Aumento de capital (Nota 18.a)
Variação patrimonial de controladas (Nota 18.f)
Efeito da participação minoritária
Saldos em 31 de dezembro de 2022

Capital
social
51.972

-

-
33.452

-
85.424

-

-
3.323
1.724

-
-

90.471
-
-

345
-
-

90.816

Adiantamento
p/futuro aum.

de capital
12.023

-

23.085
(33.452)

-
1.656

-

1.999
(3.323)

-
-
-

332
-

13
(345)

-
-
-

Lucros
(Prejuízos)
acumulados

(14.791)
(28.857)

-
-
-

(43.648)
(5.873)

-
-
-

(609)
-

(50.130)
(3.587)

-
-

(55)
-

(53.773)

Total da
particip.dos

Controladores
49.204
(28.857)

23.085
-
-

43.432
(5.873)

1.999
-

1.724
(609)

-
40.673
(3.587)

13
-

(55)
-

37.043

Participação de
acionistas não
controladores

230
500

-
-

(380)
350
449

-
-
-
-

(447)
351
287
-
-
-

(224)
414

Total do
patrimônio

líquido
49.434
(28.357)

23.085
-

(380)
43.782
(5.425)

1.999
-

1.724
(609)
(447)
41.024
(3.300)

13
-

(55)
(224)
37.457

1. Contexto Operacional:OGrupoAEducação S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede em Porto Alegre, rua Ernesto Alves, nº 150,
bairro Floresta. Atua na atividade editorial, fornecendo, diretamente ou através de suas controladas, conteúdo impresso ou digital, tecnologia e serviços para o mercado
de educação superior. 2. Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras que estão sendo apresentadas foram
elaboradas em conformidade com as práticas contábeis brasileiras, considerando a legislação societária e observância das mudanças de práticas contábeis adotadas no
Brasil, introduzidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09 e pela edição de pronunciamentos contábeis por parte do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e normas
brasileiras aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 3. Principais Políticas Contábeis: Na elaboração das demonstrações contábeis é necessário
utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As demonstrações contábeis incluem, portanto, estimativas referentes à seleção das
vidas úteis do ativo imobilizado, provisões necessárias para passivos contingentes, determinações de provisão para imposto de renda e similares. Os resultados reais
podem apresentar variações em relação às estimativas. a) Provisão para créditos de liquidação duvidosa: É constituída em montante considerado suficiente para cobrir
eventuais perdas na realização dos créditos. b) Ativos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelo seu valor de custo, inferiores ao valor de realização, incluindo,
quando aplicável, os rendimentos auferidos. c) Estoques: Os estoques de produtos acabados são avaliados pelo custo médio de produção, que não excede o valor de
mercado. d) Investimentos: São avaliados ao custo de aquisição ou através do método de equivalência patrimonial nos investimentos em controladas e coligadas. e)
Imobilizado: É demonstrado ao custo histórico de aquisição e deduzido das depreciações acumuladas. As depreciações são calculadas pelo método linear de acordo
com a vida útil econômica estimada dos bens. f) Intangível: É demonstrado pelos gastos incorridos no desenvolvimento de novos produtos que contribuirão para formação
de resultados futuros. A amortização é calculada pelo método linear, a taxa de 33% ao ano, a partir do início da comercialização desses produtos. g) Passivos circulantes
e não circulantes: São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações cambiais
incorridos. h) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social corrente são calculados de acordo com a legislação tributária em vigor,
por meio do regime de Lucro Real trimestral pela alíquota de 15% para imposto de renda e 10% de adicional sobre o lucro tributário que exceder R$ 240.000 anual e pela
alíquota de 9% para contribuição social sobre o lucro líquido. i) Resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime contábil de competência.
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31/12/21
(517)
1.089

-
893

31/12/22
(1.058)
479
773

(1.324)

31/12/22
12

5.514
5.526

122.703

31/12/21
6

6.098
6.104

103.017

31/12/22
55.104
1.466
(944)

(10.240)
45.386

31/12/21
62.568
1.312

-
(9.865)
54.015

5. Contas a Receber de Clientes:

Clientes nacionais
Clientes estrangeiros
Ajuste a valor presente
Perda estim. p/ créd. de liquid. duvidosa

Consolidado

31/12/22
665

21.687
543

(4.075)
18.820

31/12/21
2.162
17.696
278

(3.482)
16.654

6. Estoques:

Matéria prima e insumos
Mercadorias para revenda
Mercadoria em poder de terceiros
Perda estimada nos estoques

Consolidado

31/12/21
8.424
7.762
583
30
(9)

16.790
4.949
11.841

31/12/22
9.324
5.922

0
0
(0)

15.246
5.922
9.324

Encargos
100% CDI
-
IPCA
IPCA

Vencto.
final
30/12/30
31/07/23
30/06/22
31/03/22

Total da
Particip. dos

Controladores
151.344
(26.369)
109.525

-
234.499
(3.999)
(391)

230.110
8.001
1.900
(541)

239.470

Res. de
Capital
72.829

-
96.914

-
169.743

-
-

169.743
-
-
-

169.743

Prejuízos
Acum.
(20.559)
(26.369)

-
-

(46.928)
(3.999)
(391)

(51.317)
8.001

-
(541)

(43.857)

Particip. de
Acionistas não
Controladores

3.026
1.682

-
3.077
7.785
4.851
(4.037)
8.599
6.433

-
(10.099)
4.933

Total do
Patrim. Líq.

154.370
(24.687)
109.525
3.077

242.284
852

(4.428)
238.708
14.434
1.900

(10.640)
244.403

Saldos em 1 de janeiro de 2020
Prejuízo líquido do exercício
Aumento de capital e reserva de capital (Nt. 19.a)
Variação Patrimonial em investidas
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (Reapres.)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício
Variação patrimonial em investidas (nota 19.e)
Saldos em 31 de dezembro de 2021
Lucro (prejuízo) líquido do exercício
Aumento de capital e reserva de capital (Nt. 19.a)
Variação Patrimonial em investidas (Nt. 19.a)
Saldos em 31 de dezembro de 2022

Cap. Social
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital
Subscrito
99.073

-
12.611

-
111.684

-
-

111.684
-

1.900
-

113.584

1. Contexto operacional: A Quartier Participações S.A. (“Companhia”) é uma
sociedade anônima de capital fechado, com sede em Porto Alegre, rua Ernesto
Alves, nº 150, bairro Floresta. Atua como holding de investimentos em empresas
do ramo editorial, fornecendo, diretamente ou por meio de suas controladas,
conteúdo impresso ou digital, tecnologia e serviços para o mercado de educação
superior.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: As
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”),
com observância aos pronunciamentos, as orientações e as interpretações
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo
Conselho Federal de Contabilidade. a) Base de mensuração: As demonstrações
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo
histórico, exceto para determinados instrumentos financeiros avaliados a valor
justo conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. b) Moeda funcional e

Relatório da Administração: Prezados acionistas: em cumprimento às determinações legais e contratuais, temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial e demais
Demonstrações Contábeis, correspondentes aos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. A Diretoria.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. (Em milhares de reais - R$)
QUARTIER PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ 10.370.032/0001-32 NIRE 43300062597

Notas explicativas

31/12/22
-

398
398

105.269

31/12/21
-

167
167

86.114

Caixa
Bancos

Aplic. financeiras

Controladora Consolidado

7. Investimentos: Os investimentos em controladas avaliados por equivalência patrimonial apresentam a seguinte movimentação:
Principais Informações:
Lucros (Prejuízos) do exercício
Capital social
Ajustes variação patrimonial
AFAC
Distribuição de lucros
Lucros (Prejuízos) Acumulados
Reserva de lucros
Reserva de capital
Patrimônio líquido
% participação
Investimento

Grupo A
(3.587)
90.816

-
-

(50.185)
-
-

37.044
100,00%
37.044

Artmed Panamericana
2.043
14.373

-
1.700

(906)
-

7.385
24.595

100,00%
24.595

AMGH
1.898
100
-
-

(2.886)
0

988
-

100
1,00%

1

Tecno A
8.215
7.612

-
-

(12.193)
3.979
923
891

9.427
51,00%
4.808

Invest Edu
3.712
112
(597)

-
(3.115)

(0)
-
-

112
51,00%

57

Saber em Rede
595

2.010
-
-

(2.947)
-
-

(342)
51,00%
(174)

moeda de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolida-
das são apresentadas em Reais - moeda funcional da Companhia. Todas as
informações financeiras apresentadas em Reais foram arredondadas para o milhar
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c) Moeda funcional e
moeda de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolida-
das são apresentadas em Reais - moeda funcional da Companhia. Todas as
informações financeiras apresentadas em Reais foram arredondadas para o milhar
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
3. Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes
abaixo têm sido aplicadas pela Companhia e suas controladas de maneira
consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas. a) Base de consolidação: As demonstrações
financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e
de entidades controladas pela Companhia. Nas demonstrações financeiras
individuais da controladora, as informações financeiras de controladas são
reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. b) Instrumentos
financeiros: Incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas
a receber e outros recebíveis, empréstimos e financiamentos, fornecedores,
créditos e débitos com partes relacionadas e outras contas a pagar. Os instrumen-
tos financeiros são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos
de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto
no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor justo
por meio de resultado, quando tais custos são diretamente lançados no resultado
do exercício. c) Ativos intangíveis: (i) Ágio: O ágio resultante da aquisição de
controladas é apurado e incluído nos ativos intangíveis nas demonstrações
financeiras consolidadas. O ágio é medido pelo custo, deduzido das perdas por
redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável. Nas demonstrações
individuais da controladora, com relação às companhias investidas registradas por
equivalência patrimonial, o valor contábil do ágio é incluído no valor contábil do
investimento. (ii) Pesquisa e desenvolvimento - projetos literários e desenvolvimen-
to de conteúdo: Gastos em atividades de pesquisa, realizados com a possibilidade
de ganho de conhecimento e entendimento científico ou tecnológico, são
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos de desenvolvimento
capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e
perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. custo, deduzido da
amortização acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, quando
aplicável. (iii) Ativos intangíveis adquiridos em combinações de negócios: Os ativos

Saldo em 01/01/21
Equivalência patrimonial
Adiantamento Futuro Aumento Capital
Aumento de capital por incorporação
Efeito dos aportes (combinação negócios)
Efeito da variação patrimonial
Distribuição de lucros e dividendos
Amortização em combinação negócios
Saldo em 31/12/21
Equivalência patrimonial
Adiantamento Futuro Aumento Capital
Aumento de capital
Efeito da variação patrimonial
Distribuição de lucros e dividendos
Amortização em combinação negócios
Saldo em 31/12/22
Total dos investimentos em control. e coligadas
Prov. p/ passivo a descoberto em control. e colig.

Grupo A
43.433
(5.873)
1.999
1.725

-
(611)

-
-

40.673
(3.587)

-
13
(55)
-
-

37.044
37.044

-

Artmed
Panamericana

22.391
(2.996)

-
-
-

(527)
-
-

18.868
2.043
1.700
1.900
84
-
-

24.595
24.595

-

AMGH
28
28
-
-
-
-

(45)
-

11
19
-
-
-

(29)
-
1
1
-

Tecno A
4.707
3.132

-
-

956
9

(1.986)
-

6.818
4.190

-
-

18
(6.218)

-
4.808
4.808

-

Invest Edu
57

1.961
-
-
-

(435)
(1.526)

-
57

1.893
-
-

(588)
(1.305)

-
57
57
-

Saber em Rede
(314)
(164)

-
-
-
-
-
-

(478)
303
-
-
-
-
-

(174)
-

(174)

Ágio - IR/CS
62.879

-
-
-
-

(805)
-
-

62.074
-
-
-
-
-
-

62.074
62.074

-

Marcas
41.646

-
-
-
-
-
-
-

41.646
-
-
-
-
-
-

41.646
41.646

-

Carteira
Clientes
1.815

-
-
-
-
-
-

(304)
1.511

-
-
-
-
-

(304)
1.207
1.207

-

Não concorrência
(Vesting)

2.528
-
-
-
-
-
-

(465)
2.063

-
-
-
-
-

(465)
1.598
1.598

-

Software
6.011

-
-
-
-
-
-

(1.568)
4.443

-
-
-
-
-

(1.568)
2.874
2.874

-

Total
185.886
(3.951)
1.999
1.725
1.152
(3.230)
(3.557)
(2.336)
177.687
4.861
1.700
1.913
(541)

(7.552)
(2.338)
175.729
175.903
(174)

Imersys
704
(39)
-
-

196
(861)

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

Movimentação dos Investimentos

Balanço Patrimonial

31/12/22
33
-
-

568
-

4.291
321

5.922
33
-

11.168

-
-

29.835

174
-

9.324
1.305
15.731

-
56.369

113.584
-

169.743
(43.857)
239.470

-
239.470
307.007

31/12/21
16
-
-

64
-

52
287

4.949
-
-

5.368

-
-

20.836

478
-

11.841
1.344
16.460

-
50.959

111.684
-

169.743
(51.317)
230.110

-
230.110
286.437

31/12/22
9.502
10.942
5.368
6.390
4.621
13.539
1.478

5.922
3.379
160

61.299

678
69

88.345

-
1.084

9.324
5.798
16.998
440

122.736

113.584
-

169.743
(43.857)
239.470
4.933

244.403
428.438

31/12/21
7.251
12.936
5.050
5.944
1.500
17.942
1.868

4.949
2.019
2.232
61.691

478
705

79.021

-
623

11.841
5.851
17.925
600

117.043

111.684
-

169.743
(51.317)
230.110
8.599

238.709
417.443

Nt

13

15
14

16

13

15

9
21

16
14
18

19

Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Contas a pagar a fornecedores
Obrigações trabalhistas
Provisões de direitos autorais
Impostos e contribuições a recolher
Dividendos a pagar
Empréstimos e financiamentos
Passiv. de contratos de arrend. merc.
Contas a pagar a antigos acionistas
ee pessoas ligadas
Outras contas a pagar
Receitas diferidas
Total do passivo circulante
Não circulante
Contas a pagar a fornecedores
Impostos e contribuições a recolher
Empréstimos e financiamentos
Provisão para passivo a desc. em
econtroladas e coligadas
Provisão para riscos trab. e cíveis
Contas a pagar antigos acionistas
ee pessoas ligadas
Passiv. de contratos de arrend. merc.
IR e contribuição social diferidos
Receitas diferidas
Total do passivo não-circulante
Patrimônio líquido
Capital social
Reserva legal
Reserva de capital
Prejuízos acumulados
Total atrib. a particip. dos acion. control.
Participação de não controladores
Total do patrimônio líquido
Total do passivo e do patrimônio líq.

Controladora Consolidado

Fluxo de caixa prov. das op.
Lucro (Prej.) líquido do exercicio
Aj. para reconciliar o lucro (prej.) líq.
ao fluxo de caixa das ativ. op.
Encargos sobre emprést. e financ.
Rendimentos sobre aplic. financ. vinc
Rendimentos sobre aplic. financ.
Ajuste a valor presente
Depreciação e amortização
Depreciação do direito de uso
Perdas estim. p/ créditos de
eliquidação duvidosa
Resultado de equiv. patrim. -
eamortização mais valia
Resultado de equiv. patrim.
Res. na alienação de ativo imob.
Perda estimada nos estoques
Provisão passivo contingente
Juros sobre arrendamento
(Rev.) prov. para reconhec. da receita
Perdas por desv. de invest.
(Ganhos) perdas em investimentos
ee dividendos desprop. em control.
Impostos diferidos

Variação de ativos e passivos
(Aum.) dim. no contas a receber
(Aum.) dim. nos estoques
(Aum.) dim. nos adiantamentos
(Aum.) dim. em partes relacionadas
(Aum.) nos outros ativos
Aum. (dim.) de fornec. e partes relacion.
Aum. (dim.) na prov. de direit. autorais
Aum. (dim.) em outros passivos
Aum. (dim.) de Imp. e contrib.
Impostos pagos

Cx. gerado p/ (aplic. nas) ativ. op.
Fluxo de Caixa das Ativ. de Invest.
Recebimento de dividendos
Aplicações financeiras
Adições de imob. e intangível
Pag. por aquis. de investimento
elíquido do caixa adquirido
Aumento para futura aumento de capi.
Aumento de capital em controlada
Caixa líq. aplic. nas ativ. de invest.
Fluxo de Caixa das Ativ. de Financ.
Empréstimos e financ. obtidos
Pag. de emprést. e financiamentos
Pag. de juros s/ emprést. e financ.
Aplicações financeiras vinculadas
Pag. de arrend. de direito de uso
Distrib. de lucros minoritários de control.
Cx. líq. ger. p/ (aplic. nas) ativ. de financ.
Aum. (Red.) de Cx. e Equiv. de Cx.
Cx. e equiv. de cx. no início do exerc.
Cx. e equiv. de cx. no final do exerc.

31/12/22
14.434

11.360
(3.307)
(13.512)

9
28.824
2.053

443

-
(2.588)

(3)
(593)
461
597
-

2.087

-
(995)
39.270

8.186
(1.573)
660
-

(4.652)
2.451
318

(2.375)
7.417
(7.539)
2.892
42.162

2.300
(6.174)
(32.843)

(3.221)
-
-

(39.938)

32.943
(31.695)
(7.686)
12.103
(2.678)
(5.788)
(2.802)
(578)
6.104
5.526

31/12/21
852

6.973
(1.434)
(4.248)

46
24.096
1.770

1.001

-
(1.557)
(142)
(777)
(84)
571
132
-

88
(1.159)
26.128

(5.954)
(105)
1.173

-
(4.092)

97
2.247
6.656
6.858
(5.501)
1.379
27.507

2.300
(98.769)
(26.979)

(3.669)
-
-

(127.117)

5.976
(8.412)
(2.075)
(1.134)
(2.249)
(4.414)
(12.308)
(111.918)
118.022
6.104

31/12/22
8.001

2.410
(1.852)
(12.088)

9
-

194

-

2.338
(4.861)

-
-
-

108
-

1.312

-
(728)

(5.157)

-
-

(17)
-

(211)
17
-

(321)
1.058
(555)
(29)

(5.186)

4.879
(7.067)

-

(3.221)
(1.700)
(13)

(7.122)

12.943
-

(2.115)
2.002
(291)

-
12.539
231
167
398

31/12/21
(3.999)

1.140
(737)

(3.699)
69
-

191

-

2.338
3.951

-
-
-

93
-
-

-
(893)

(1.546)

-
-

(7)
(60)
(349)
(39)
-
-

(404)
-

(860)
(2.406)

2.886
(82.415)

-

(5.597)
-

(1.999)
(87.125)

-
-

(1.000)
(1.197)
(201)

-
(2.398)
(91.930)
92.097
167

Nt

24
24

10e12
11

6

9
9

7
21
14

6e25

25

6
7

9
5

10e12

16
9
9

15
15
15

14

Demonstração do Fluxo de Caixa
Controladora Consolidado

31/12/22

398
105.269

-
-

25
4.839
1.217

111.748

560

9.324
8.140

-
175.903

-
1.332

-
195.259
307.007

não auditado

Nt

5
5
6
7

8

16
15

9
10
11
12

31/12/21

167
86.114

-
-
8

1.455
1.006
88.750

560

8.424
9.190

-
178.165

-
1.348

-
197.687
286.437

31/12/22

5.526
122.703
45.386
18.820
5.925

-
8.318

206.678

-

9.324
15.278
1.806
935

13.890
6.317

174.210
221.760
428.438

31/12/21

6.104
103.017
54.015
16.654
6.585

-
6.092

192.467

-

8.424
24.974
3.839
711

12.699
6.732

167.597
224.976
417.443

Controladora Consolidado
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa
Aplicações financeiras
Contas a receber de clientes
Estoques
Adiantamentos
Dividendos a receber
Outros créditos
Total do ativo circulante
Não circulante
Partes relacionadas
Aplic. financeiras vinc. - Contas
ea pagar antigos acionistas
Aplic. financeiras vinc. - Emprest.
Outros créditos
Investim. em controladas e colig.
Imobilizado
Direito de uso
Intangível
Total do ativo não-circulante
Total do ativo

31/12/21
238.875
(112.916)
125.959
(17.327)
(98.641)

-
1.557
116

(114.295)

11.664
7.328

(13.192)
(5.864)

5.800

(6.108)
1.159
852

(3.999)
4.851

31/12/22
271.685
(120.582)
151.103
(20.654)
(106.926)

-
2.588
(2.340)

(127.332)

23.771
19.144
(19.402)
(258)

23.513

(10.074)
995

14.434

8.001
6.433

31/12/22
-
-
-
-

(992)

(2.338)
4.861
(1.312)
219

219
13.975
(4.869)
9.106

9.325

(2.052)
728

8.001

8.001
-

31/12/21
-
-
-

(3)
(803)

(2.338)
(3.951)

60
(7.035)

(7.035)
4.454
(2.310)
2.144

(4.891)

-
893

(3.999)

(3.999)
-

Nt

22
23
23
23

9
9
25

24

18

Demonstração do Resultado

Receita operacional líquida
Custo prod. vend. e serv. prestados
Lucro bruto
Despesas com vendas
Despesas gerais e administrativas
Resultado de equivalência patrim. -
eamortização mais valia
Resultado de equiv. patrim.
Outras receitas (despesas), líquidas

Lucro (Prejuízo) operacional
eantes do result. financeiro e imp.
Receitas financeiras
Despesas financeiras
Resultado financeiro, líquido
Lucro (Prejuízo) antes do IR
ee contribuição social
IR e contribuição social
Corrente
Diferido
Lucro (prejuízo) líq. do exercício
Atribuível aos:
Acionistas controladores
Acionistas não controladores

Controladora Consolidado

31/12/22
8.001
8.001

8.001
-

31/12/21
(3.999)
(3.999)

(3.999)
-

31/12/22
14.434
14.434

8.001
6.433

31/12/21
852
852

(3.999)
4.851

Demonstração dos Resultados Abrangentes

Lucro (Prejuízo) líquido do exercício
Total do resultado abrangente
Result. abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores
Acionistas não controladores

Controladora Consolidado

intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios e reconheci-
dos separadamente do ágio são inicialmente registrados pelo seu
valor justo na data da aquisição, o qual é equivalente ao seu custo.
Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os ativos intangíveis
adquiridos em uma combinação de negócios são deduzidos da
amortização e das perdas por redução ao valor recuperável
acumuladas, quando aplicável. (iv) Marcas e patentes: As patentes e
marcas registradas são mensuradas ao custo de aquisição. (v)
Softwares e outros ativos intangíveis: Softwares e outros ativos
intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis
definidas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização
acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável
acumuladas. (vi)Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são
capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios
econômicos incorporados no ativo específico aos quais se relacionam.
Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme
incorridos. (vii) Amortização: Exceto pelo ágio e demais ativos
intangíveis de vida útil indefinida, a Companhia e suas controladas
reconhecem a amortização no resultado pelo método linear com base
nas vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em
que estes estão disponíveis para comercialização. As vidas úteis
estimadas para o exercício corrente e comparativo: 3 anos para custos
com desenvolvimento de projetos (literários e de conteúdo) e 5 anos
para softwares. As vidas úteis dos ativos alocados estão definidas nos
laudos de avaliações de empresas adquiridas, sendo que as Marcas
têm vida útil indefinida e as demais Mais Valias tem vidas úteis entre 5
e 8 anos. Métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são
revistos a cada encerramento de exercício financeiro e ajustados caso
seja adequado. d) Estoques: Os estoques são mensurados pelo
menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os custos dos
estoques são determinados pelo método do custo médio. O valor
realizável líquido corresponde ao preço de venda estimado dos
estoques, deduzido de todos os custos estimados para conclusão e
custos necessários para realizar a venda. As provisões para estoques
de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando
consideradas necessárias pela Administração, com base em estudo
sobre o valor, e expectativa de realização dos estoques. e) Provisão
para direitos autorais: A provisão para direitos autorais se refere aos
valores devidos aos titulares dos direitos autorais a título de
participação nas vendas. A provisão é baseada nos contratos de
direito autoral firmados com cada editora ou autor. f) Imposto de
renda e contribuição social: A Companhia e suas controladas,
Grupo AEducação S.A., Imersys Sotware S.A. e Saber emRedeS.A.,

apuram o imposto de renda e a contribuição social corrente
por meio do regime de Lucro Real trimestral pela alíquota de
15% para imposto de renda e 10% de adicional sobre o lucro
tributário que exceder R$240 anual e pela alíquota de 9%para
contribuição social sobre o lucro líquido. As demais
controladas apuram o imposto de renda e a contribuição social
corrente por meio do lucro presumido, pela alíquota de 15%,
mais adicional de 10% sobre o lucro presumido que exceder
R$240 anual, e contribuição social à alíquota de 9% (12% no
caso de contribuição social), sobre um lucro estimado de 8%
da receita bruta de vendas de mercadorias e 32% da receita
bruta de serviços, acrescido das demais receitas auferidas,
inclusive as financeiras, sobre as quais se aplicam as
alíquotas regulares do respectivo imposto e contribuição. O
imposto de renda e a contribuição social diferidos são
reconhecidos sobre diferenças temporárias em ativos e
passivos e que foram reconhecidos nas demonstrações de
resultados com base nas mesmas alíquotas utilizadas na
apuração do imposto de renda e a contribuição social
correntes à medida que exista expectativa de geração de
resultado tributável suficiente para a utilização de tais créditos.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa:

Em 31 de dezembro de 2022, o acumulado de IRPJ e CSLL
apurado sobre os saldos de prejuízos fiscais e base negativa de
contribuição social corresponde a aproximadamente R$9.195
(R$ 11.414 em 2021) na controladora e R$142.849 (R$139.975
em 2021), no consolidado e poderão ser utilizados para compen-
sação de lucros tributáveis futuros até o limite de 30% do lucro
tributário de cada exercício, sem prazo prescricional. A Compan-
hia não atendeu os critérios para reconhecimento de créditos
fiscais diferidos sobre os saldos de prejuízos fiscais e base
negativa de contribuição social.
13. Patrimônio Líquido: a) Capital social e reserva de capital. b)
Em 31 de dezembro de 2022, o capital social subscrito e
integralizado da Companhia totalizou R$ 113.584 (R$111.684
em 2021) representado pelas quantidades de ações abaixo. c)
Reserva legal: Em 2022 e 2021 não houve constituição da

31/12/21
7.251
478

7.729

9. Contas a Pagar a Fornecedores:

31/12/22
9.502
678

10.180

31/12/22
33
-

33

31/12/21
16
-

16

Fornecedores Nacionais - Circulate
Fornecedores Nacionais - Não Circulante

Controladora Consolidado

31/12/21

47.313

28.814

20.836

-
96.963
17.942
79.021

10. Empréstimos e financiamentos:

31/12/22

23.484

24.245

34.126

20.029
101.884
13.539
88.345

31/12/22

-

-

34.126

-
34.126
4.291
29.835

31/12/21

-

-

20.888

-
20.888

52
20.836

Controladora ConsolidadoDescrição
Moeda nacional
BTG

FINEP I - Projetos
ede Inovação
FINEP II - Projetos
ede Inovação
Santander

Circulante
Não circulante

Encargos
SELIC +
5,25% a.a.

TJLP
TJLP +
0,50% a.a.
100,00% (CDI)
+ 2,77%

Venc.
final

15/07/25

15/01/28

15/05/29

10/08/26

Contas a pagar a acionistas
e empresas adquiridas
Artmed Panamericana
Algetec - Earn out
Invest Edu (Educa)
Imersys
(-) Ajuste a valor presente
Total
Circulante
Não circulante

11. Contas a Pagar a Antigos Acionistas e Pessoas Ligadas:

Controladora e
Consolidado

8. Intangível:

Saldo em 01/01/21
Adições
Baixas
Baixa por Incorp. em controlada
Amortizações Mais Valia
Amortizações
Saldo em 31/12/21
Reclassificação
Adições
Amortizações Mais Valia
Amortizações
Saldo em 31/12/22

Desenv.
Conteúdo

Consolidado

42.693
44
-
-
-
-

42.737
-
-
-
-

42.737

Marcas e
Patentes

1.814
-
-
-

(304)
-

1.510

-
(304)

-
1.206

Carteira
Cliente

3.584
-
-
-

(465)
-

3.119
-
-

(641)
-

2.478

Não
concor.
(Vesting)

18.482
1.974
(148)

-
(1.568)
(2.981)
15.759

1.704
(2.176)
(3.283)
12.004

Software

Ágio
Rentab.
Futura

168.213
22.863
(148)
(805)

(3.121)
(19.405)
167.597
3.684
29.922
(3.121)
(23.872)
174.210

Total
7.050
2.956

-
-
-

(3.787)
6.219

4.510
-

(3.216)
7.513

Projetos
Literários

23.888
17.883

-
-

(784)
(12.637)
28.350
3.684
23.708

-
(17.374)
38.369

70.702
6
-

(805)
-
-

69.903

-
-
-

69.903

12. Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente e Diferido:
A companhia adota o regime de apuração trimestral pelo lucro real,
conforme o quadro seguinte:

Diretoria

reserva legal, devido aos prejuízos apurados nos exercícios. d)
Dividendos: Aos acionistas é assegurado o pagamento de
dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado do
exercício, de acordo com a Lei das Sociedades por Ações e de
comum acordo entre os acionistas da Companhia. Devido aos
prejuízos apurados em 2022 e 2021 não houve destinação de
dividendos no exercício. e) Reserva para retenção de lucros. O
lucro líquido do exercício de 2022 foi absorvido pelos prejuízos
acumulados superiores.

(continuação nota 12...) Controladora

Outras diferenças permanentes
Diferenças temporárias prej. fiscal não utilizados
Compensação Prej. Fiscais/Bases Negativas
IRPJ e CSLL corrente e diferido no resultado

Controladora
31/12/21
(4.891)
34%
1.663

(1.343)

31/12/22
9.325
34%

(3.171)

1.653

Lucro (Prejuízo) antes do IRPJ e CSLL
Alíquota vigente
Crédito (Despesa) IRPJ e CSLL à taxa nominal
Ajustes para cálculo da despesa efetiva:
Equivalência patrimonial líquida

Diretor Presidente:
Celso Kiperman - CPF: XXX.720.180-XX

Diretora Vice Presidente:
Adriane Kiperman - CPF: XXX.942.390-XX

Diretor Adjunto:
Renato Veisman - CPF: XXX.685.920-XX

Diretor Adjunto:
Luiz Filipe Lanna Trivelato - CPF: XXX.710.476-XX

Contador:
José Joaquim de Oliveira Jacques - CRC: 047410/O-4
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Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro - Em Reais 1

Relatório da Administração

ATIVO Notas 2022 2021
Ativo Circulante ............................................. 15.697.557 4.798.343
Caixa e Equivalentes de Caixa........................ 4 1.831.625 1.269.848
Créditos a Receber.......................................... 5 4.191.933 3.528.448
Tributos a Recuperar....................................... 6 9.673.060 47
Outras Contas a Receber................................ 939 -
Ativo Não-Circulante ..................................... 358.189.752 296.848.293
Propriedade para Investimento ....................... 7 358.180.804 296.839.150
Investimentos .................................................. 8 7.739 7.739
Imobilizado ...................................................... 649 844
Intangível ......................................................... 560 560
Total do Ativo ................................................. 373.887.309 301.646.636

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2022 2021
Passivo Circulante ........................................ 27.752.168 32.846.683
Fornecedores .................................................. 188 130.138
Debêntures...................................................... 13 16.398.167 28.310.418
Obrigações Sociais e Tributárias..................... 10 1.252.435 1.061.111
Dividendos a Pagar ......................................... 12 10.101.378 3.345.016
Passivo Não-Circulante ................................ 270.310.053 228.591.513
Debêntures...................................................... 13 176.242.167 154.233.074
Tributos Diferidos ............................................ 14.a 94.067.886 74.358.439
Patrimônio Líquido........................................ 15 75.825.088 40.208.440
Capital Social................................................... 21.990.310 21.990.310
Reservas de Lucros......................................... 53.834.778 18.218.130
Total Passivo e Patrimônio Líquido............. 373.887.309 301.646.636

Demonstrações dos Resultados dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro
Em Reais 1

Notas 2022 2021
Receita Líquida das Vendas e Serviços ...... 17 27.914.548 23.939.561
Custo das Vendas e Serviços.......................... 18 (4.308.409) (5.538.193)
Lucro Bruto .................................................... 23.606.139 18.401.368
(Despesas) Receitas Operacionais.............. 57.768.822 17.556.549
Despesas com Vendas.................................... 18 - (3.075)
Despesas Gerais e Administrativas................. 18 (641.478) (634.914)
Resultado de Equivalência Patrimonial ........... 8 - (94.365)
Outras (Despesas) /Receitas Operacionais .... 19 441.340 (112.473)
Resultado dos Ajustes a Valor Justo ............... 7 57.968.960 18.401.376
Resultado Operacional Antes do
Resultado Financeiro ................................... 81.374.961 35.957.917
Resultado Financeiro .................................... 20 (27.525.342) (12.495.725)
Receitas Financeiras....................................... 837.117 1.301.358
(Despesas) Financeiras................................... (28.362.459) (13.797.083)
Resultado Antes dos Impostos .................... 53.849.619 23.462.192
I.R. e Contribuição Social Correntes ............... 14 b 8.232.837 (3.121.444)
I.R. e Contribuição Social Diferidos ................ 14 b (19.709.446) (6.256.468)
Lucro Líquido do Exercício .......................... 42.373.010 14.084.280
Lucro Líquido por Ação R$........................... 3.m 0,32 0,11
Quantidade de Ações ao Final do Exercício 133.093.116 133.093.116

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes dos
Exercícios Findos em 31 de Dezembro - Em Reais 1

2022 2021
Lucro/(Prejuízo) Líquido do Exercício.................................. 42.373.010 14.084.280
Outros Resultados Abrangentes............................................... - -
Resultado Abrangente Total .................................................. 42.373.010 14.084.280

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro - Em Reais 1

Nota Capital Social Reserva de Lucros Reserva Legal Lucros/Prejuízos Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 ......................... 66.546.558 5.752.515 1.726.351 - 74.025.424
Cisão Parcial ................................................................ (44.556.248) - - - (44.556.248)
Lucro Líquido do Exercício........................................... - - - 14.084.280 14.084.280
Reserva Legal .............................................................. - - 704.214 (704.214) -
Dividendos a Pagar ...................................................... - - - (3.345.016) (3.345.016)
Reserva de Lucros ...................................................... - 10.035.050 - (10.035.050) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 ......................... 21.990.310 15.787.565 2.430.565 - 40.208.440
Lucro Líquido do Exercício........................................... - - - 42.373.010 42.373.010
Reserva Legal .............................................................. (Nota 15.b) - - 1.967.497 (1.967.497) -
Reversão de Dividendos a pagar ................................. - 3.345.016 - - 3.345.016
Dividendos a Pagar ...................................................... - - - (10.101.378) (10.101.378)
Reserva de Lucros ...................................................... - 30.304.135 - (30.304.135) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 ......................... 21.990.310 49.436.716 4.398.062 - 75.825.088

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
Demonstrações dos Fluxos de Caixa (Método Indireto)
dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro - Em Reais 1Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Encerradas em 31 de Dezembro de 2022 - Em Reais 1, exceto quando indicado de outra forma.

Senhores Acionistas.
De acordo com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas os documentos relativos as Demonstrações Financeiras compreendendo o exercício findo em 31/12/2022.
Agradecemos o apoio e a participação dos Senhores Acionistas, clientes, colaboradores, fornecedores, órgãos governamentais e as instituições financeiras nos resultados até então alcançados.
A MAIOJAMA PARTICIPAÇÕES S.A. é uma companhia que cujo portfólio está concentrado em participações em shopping centers.
No ano de 2022, a Companhia atingiu receita bruta de R$ 30.990.993 (receita líquida de R$ 27.914.548), demonstrando um aumento de 24,73% em relação a 2021 (R$ 24.846.456 – receita líquida de R$ 23.939.561).
Já o custo reduziu em 22,21% em 2022 (R$ 4.308.409) comparativamente a 2021 (R$ 5.538.193), como consequência de ações da administração do Shopping Iguatemi Porto Alegre para melhoria dos resultados.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Atividades Operacionais 2022 2021
Lucro/ Líquido do Exercício .................................................. 42.373.010 14.084.280
Equivalência Patrimonial .......................................................... - 94.365
Variação no Valor Justo de Propriedades para Investimento... (57.968.960) (18.401.376)
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos.................. 19.709.446 6.256.468
Depreciações e Amortizações.................................................. 195 23.205
Encargos sobre Debêntures..................................................... 27.996.842 13.789.970
Resultado Ajustado ................................................................ 32.110.533 15.846.912
Decréscimos (Acréscimos) Em Ativos
Demais Contas do Ativo ........................................................... (10.337.437) 1.133.177
(Decréscimos) Acréscimos Em Passivos
Fornecedores ........................................................................... (129.950) 121.392
Obrigações Sociais e Tributárias.............................................. 191.325 256.021
Caixa Líquido da Atividade Operacional .............................. 21.834.471 17.357.502
Decréscimos (Acréscimos) em Atividades
de Investimento
Propriedade para Investimento ................................................ (3.372.694) (763.055)
Ajustes Cisão............................................................................ - (100.086)
Caixa Líquido da Atividade de Investimento ....................... (3.372.694) (863.141)
Acréscimo (Decréscimos) em Atividades
de Financiamento
Pagamento de Debêntures....................................................... (17.900.000) (17.059.403)
Caixa Líquido da Atividade de Financiamento .................... (17.900.000) (17.059.403)
Variação de Caixa e Equivalente de Caixa ........................... 561.777 (565.042)
No Início do Exercício.......................................................... 1.269.848 1.834.890
No Final do Exercício .......................................................... 1.831.625 1.269.848

Variação de Caixa e Equivalente de Caixa ........................... 561.777 (565.042)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

continua

Nota 1. Contexto Operacional: A Companhia, com sede social em Porto Alegre – RS
tem por objeto social a gestão de unidades em construção e imóveis próprios, e a locação
de imóveis próprios; a exploração como condômina das unidades imobiliárias que cons-
tituem o empreendimento denominado Shopping Center Iguatemi - Porto Alegre e suas
expansões (“SCIPA”) e a participação em outras sociedades. Nota 2. Apresentação das
Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Adminis-
tração da Companhia em reunião realizada em 28 de março de 2023 e foram preparadas
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
com base nas disposições de legislação societária e normas brasileiras aprovadas pelo
Conselho Federal de Contabilidade – CFC e nos Pronunciamentos, Orientações e Interpre-
tações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. A moeda funcional da
Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação destas demonstrações
contábeis. Todos os valores apresentados nas demonstrações contábeis estão expressos
em Reais, exceto quando indicado de outro modo. Nota 3. Práticas Contábeis: (a) Caixa
e Equivalentes de Caixa - Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, apli-
cações financeiras com liquidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu
valor de mercado. (b) Ajustes a Valor Presente - Os elementos integrantes do ativo e
passivo, quando decorrentes de operações de curto prazo (se relevantes) e longo prazo,
sem previsão de remuneração ou sujeitas a juros pré-fixados, juros notoriamente abaixo do
mercado para transações semelhantes e reajustes somente pela inflação, sem juros, são
ajustados ao seu valor presente com base em taxa de juros efetiva, sendo suas reversões
reconhecidas no resultado do exercício em receitas financeiras. Foi efetuada análise espe-
cífica, quanto a efeitos em ajuste a valor presente das contas do ativo e do passivo decor-
rentes de operações de curto prazo, não sendo apurado efeito significativo ou relevante.
(c) Investimentos - Avaliados a custo ou pelo método da equivalência patrimonial (2021).
O resultado da avaliação tem como contrapartida uma conta de resultado operacional.
As práticas contábeis adotadas são uniformes para registro das operações e avaliação
dos elementos patrimoniais. (d) Propriedade para Investimento - Referem-se às proprie-
dades em que se espera benefício econômico contínuo e permanente, representado por
imóveis destinados a renda, os quais estão demonstrados pelo valor justo. e) Imobilizado
- Registrado ao custo de aquisição e deduzido das respectivas depreciações calculadas
pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil remanescente estimado,
de acordo com a avaliação efetuada das taxas de depreciação dos bens integrantes do seu
ativo imobilizado. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se
apropriado, ao final de cada exercício. A Companhia considerou que o efeito da revisão da
vida útil nas demonstrações contábeis individuais não é significativo e decidiu desta forma,
manter o cálculo da depreciação com as mesmas taxas de depreciação utilizadas ante-
riormente.(f) Intangível - Representado por ativos intangíveis adquiridos separadamente,
os quais são registrados ao custo de aquisição e deduzido das respectivas amortizações
calculadas pelo método linear, quando aplicável. (g) Valor Recuperável de Ativos - Foi
efetuada análise sobre a capacidade de recuperação dos valores registrados no imobili-
zado e no intangível, com o objetivo de verificar a existência de indicação de que um ativo
possa ter sofrido desvalorização significativa. Como resultado da referida análise, não fo-
ram identificadas situações que indiquem que os ativos estejam registrados contabilmente
por um valor superior àquele passível de ser recuperado por uso ou por venda. (h) Outros
Ativos e Passivos - Outros ativos são reconhecidos somente quando for provável que
seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo
ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido quando a Com-
panhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado,
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passi-
vos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que
ocorra nos próximos doze meses, caso contrário ou quando requerido por pronunciamento
específico, são demonstrados como não circulantes. (i) Imposto de Renda e Contribui-
ção Social sobre o Lucro: A Companhia adota o critério de lucro presumido para fins de
apuração do imposto de renda e da contribuição social, calculando o imposto de renda à
alíquota de 15%, mais adicional de 10%, e contribuição social à alíquota de 9%, sobre um
lucro estimado de 32%. (j) Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros são
classificados numa das três categorias: • Instrumentos financeiros ao custo amortizado;
• Instrumentos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes; e •
Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Incluem caixa e equivalentes
de caixa, aplicações financeiras, investimentos em instrumentos de dívida e patrimônio,
contas a receber e outros recebíveis, empréstimos e financiamentos, bem como contas
a pagar e outras dívidas. A Companhia não possui operações com instrumentos financei-
ros de natureza decorrente de Derivativos. (k) Uso de Estimativas - Na elaboração das
demonstrações contábeis é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos,
passivos e outras transações. Estas demonstrações contábeis foram elaboradas conside-
rando estimativas referentes a valorização de permutas, provisões necessárias para pas-
sivos contingentes e outras similares. Os resultados reais podem apresentar variações em
relação as estimativas. (l) Arrendamento - A NBC TG 06 (R2) Arrendamentos, exige para
todos os contratos de arrendamento no escopo da norma (exceto aqueles enquadrados
nas isenções) que os arrendatários reconheçam os passivos assumidos em contrapartida
aos respectivos ativos de direito de uso. No estudo realizado pela Companhia não foi iden-
tificado nenhum contrato que pudesse ser enquadrado no conceito de arrendamento. (m)
Lucro por ação - O cálculo do resultado básico por ação é feito através da divisão do lucro
líquido do exercício atribuível aos detentores de ações ordinárias e preferenciais da Com-
panhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais disponíveis
durante o exercício. No caso da Companhia, o lucro diluído por ação é igual ao lucro básico
por ação, pois esta não possui ações ordinárias ou preferenciais potenciais diluidoras.
Nota 4. Caixa e Equivalentes de Caixa:

2022 2021
Caixa e Depósitos Bancários ................................................... 940.593 977.342
Aplicação de Liquidez Imediata................................................ 891.032 292.506
Total .......................................................................................... 1.831.625 1.269.848
Aaplicação financeira é representada por investimentos em Certificados de Depósitos Ban-
cários – CDB, com meta de obtenção de rendimentos de 100% da variação do CDI. Nota
5. Créditos a Receber: Representa os valores de créditos a receber oriundos da operação
do shopping. Nota 6. Tributos a Recuperar: O valor dos tributos a recuperar representam
basicamente o saldo de dois pedidos de restituição protocolados em 07 de julho de 2022,
conforme demonstrado abaixo. O pedido de restituição se originou, conforme demonstrado
na Nota Explicativa 14 item c), diante da Solução de Consulta Cosit 07/mar/2021, onde a
companhia submeteu a consulta formal à Secretaria da Receita Federal do Brasil, por meio
da qual foi questionando se estaria correto o entendimento de que a operação de alienação
de ativo deveria ser tributada no regime do lucro presumido, com a integração das receitas
dela decorrentes à base presumida. Originalmente a alienação da venda foi oferecida a
tributação pela apuração do ganho de capital. A resposta à Consulta dada por meio da
Solução de Consulta 3015/SRRF03/DISIT reconhecendo que as receitas decorrentes da
alienação do imóvel deveriam ter sido tributadas no regime do lucro presumido, na medida
em que não obstante locados e contabilmente contabilizados como ativo não circulante, a
companhia possui como atividade também a compra e venda de imóveis. Desta forma foi
realizada a retificação das apurações e declarações acessórias dos tributos federais sobre
a operação da venda.

Valores Valores
Pagos (R$) devidos (R$) Compensação Atualização s/ Valores Pedido
Ganho de (Lucro PIS e COFINS compensação de restituição

Tributos (Capital) presumido) (R$) (R) (R$)
CSLL ........ 3.821.627 (793.319) (2.627.286) 325.072 726.094
IRPJ.......... 10.574.834 (1.629.915) - - 8.944.919
Total Geral
Pedido de
restituição 9.671.013
Ainda no grupo de tributos a recuperar restam outras contas cujos saldos somam R$ 2.046.

Nota 7. Propriedade para Investimento: Representa os imóveis para renda e a partici-
pação em shopping center:

2022 2021
Participação Shopping Center Iguatemi Porto Alegre .............. 336.714.000 275.506.000
Torre Iguatemi Porto Alegre...................................................... 21.466.804 21.333.150
Total .......................................................................................... 358.180.804 296.839.150
Em 31 de dezembro de 2022, os ativos foram avaliados ao valor justo da seguinte forma:
a) Participação Shopping Center: com base no fluxo de caixa projetado de receitas e des-
pesas, adotando como premissas os valores contratados de aluguéis mínimos das lojas e
projeção para as demais receitas do empreendimento, níveis de vacância, inadimplência
e despesas do empreendimento, com base no histórico do shopping center, condições do
mercado e supondo gestão competente do empreendimento. b)Torre Iguatemi: pelo Méto-
do Comparativo Direto de Dados de Mercado, em conformidade com a ABNT NBR 14653
- PARTE 2:2011 – Item 9.2- Tabelas 1 e 2, e 5 respectivamente.
Movimentação: 2022 2021
Saldo inicial............................................................................. 296.839.150 277.674.719
Aquisição.................................................................................. 3.372.694 763.055
Variação do Valor Justo............................................................ 57.968.960 18.401.376
Saldo final ............................................................................... 358.180.804 296.839.150
Nota 8. Investimentos: Dados dos Investimentos:

2021
(1) Outras Total

Patrimônio Líquido.............................................. 48.618.555
% de Participação............................................... 91,68%
Resultado do Período......................................... 3.132.845
Movimentação:
Saldo inicial ........................................................ 44.573.491 7.739 44.581.230
Equivalência Patrimonial .................................... (44.573.491) - (44.573.491)
Saldos................................................................. - 7.739 7.739

2022
(1) Outras Total

Movimentação:
Saldo inicial ........................................................ - 7.739 7.739
Saldos................................................................. - 7.739 7.739
(1) Maiojama Participações Ltda – SCP MIP9
(a) Em 7 de outubro de 2019, foi constituída a sociedade por conta de participação Maioja-
ma Participações Ltda – SCP MIP9, na qual a Maiojama Participações S.A. participa como
sócia ostensiva. O capital social foi integralizado pela sócia ostensiva através de aporte
de propriedades para investimento, imóveis para venda, terrenos e direitos e obrigações
sobre esses ativos. Durante o ano de 2020 ocorreram aportes a título de integralização de
capital pela sócia participante o que ocasionou diluição da participação do percentual de
participação da sócia ostensiva. Em 04 de janeiro de 2021 a SCP MIP9 foi desconstituída,
retornando para a sócia ostensiva os ativos, direitos e obrigações remanescentes, sendo
os principais efeitos nas contas demonstradas a seguir:
Conta Valor (em R$ 1)
Caixa e equivalentes de caixa.................................................................... 5.916.901
Clientes....................................................................................................... 2.000.000
Devedores Diversos ................................................................................... 9.102.828
Impostos a recuperar.................................................................................. 2.729
Estoques..................................................................................................... 8.059.716
Créditos com pessoas ligadas.................................................................... 5.001.868
Dep. Judicial ............................................................................................... 173.518
Investimento TMB Empreend. ................................................................... 7.575.899
Propriedade para Invest. ............................................................................ 12.625.100
Fornecedores ............................................................................................. (129.953)
Impostos e contribuições............................................................................ (910.051)
Provisão de Contingências......................................................................... (664.445)
Tributos Diferidos Lei 11.638/2007............................................................. (135.555)
Débitos com pessoas ligadas..................................................................... (4.045.064)
Total do investimento............................................................................... 44.573.491
Nota 9. Partes Relacionadas: a) Remuneração do pessoal-chave: A Companhia con-
tabilizou como despesa com remuneração do seu pessoal-chave, os valores abaixo de-
monstrados:
Descrição 2022 2021
Remuneração........................................................................... 126.444 116.693
Nota 10. Obrigações Sociais e Tributárias:

2022 2021
Obrigações Tributárias* ............................................................ 1.225.589 1.041.631
Obrigações Sociais................................................................... 10.248 7.403
Obrigações com Pessoal e Diretoria ........................................ 11.043 9.078
Provisões de Férias e Encargos............................................... 5.555 2.999
Total de Obrigações Sociais e Tributárias ........................... 1.252.435 1.061.111
*Refere-se basicamente a PIS, COFINS, IRPJ, CSLL e IRRF a pagar.
Nota 11. Provisões para Contingências: Não há processos avaliados como perdas
prováveis ou possíveis pelos assessores jurídicos da Companhia, desta forma não foram
constituídas provisões contábeis e nem divulgação de valores.
Nota 12. Dividendos a Pagar: O saldo da conta representa os valores apropriados como
dividendos a pagar com base na legislação que rege as sociedades por ações, no entanto,
por ocasião da realização da reunião de Assembleia Geral Ordinária, a administração in-
formará aos acionistas que os dividendos obrigatórios estão incompatíveis com a situação
financeira da Companhia e com isso fará a proposição para a Assembleia deliberar pela
reversão da apropriação destes dividendos a pagar, conforme já ocorrido na Assembleia
Geral Ordinária em 2022 que determinou a destinação integral do lucro de 2021, após a
constituição da reserva legal, para constituição de reserva de lucros. a) Distribuição de divi-
dendos - Os dividendos foram apropriados com base na legislação que rege as sociedades
por ações e foram calculados conforme segue:
Base de cálculo dos dividendos 2022 2021
Lucro líquido do exercício......................................................... 42.373.010 14.084.280
(-) Reserva legal ....................................................................... (1.967.497) (704.214)
Lucro líquido do exercício ajustado.......................................... 40.405.512 13.380.066
Dividendo mínimo obrigatório (25%) ........................................ 10.101.378 3.345.016
Percentual distribuído sobre o lucro líquido ............................. 25% 25%
Valor do resultado por ação 2022 2021
Resultado líquido do exercício ................................................. 42.373.010 14.084.280
Quantidade de ações ao final do exercício .............................. 133.093.116 133.093.116
Lucro líquido por ação (R$)...................................................... 0,32 0,11
Nota 13. Debêntures: A totalidade dos recursos obtidos pela Companhia com as ofertas
serão utilizados para readequação de sua estrutura de capital.

2022 2021
Debêntures 1ª emissão ............................................................ 192.640.334 182.543.492
Circulante ................................................................................ 16.398.167 28.310.418
Não Circulante ........................................................................ 176.242.167 154.233.074
A emissão das debêntures foi realizada com base nas deliberações de Reunião de Assem-
bleia Geral Extraordinária ocorrida em 31 de outubro de 2019. As debêntures são privadas
e não conversíveis, sob o regime de garantia real, nos termos da escritura de debêntures.
Amovimentação das debêntures, registradas no passivo circulante e não circulante, é com-
posta conforme segue:

2022 2021
Saldo Inicial ............................................................................. 182.543.492 185.812.925
Pagamento de principal e juros................................................ (17.900.000) (17.059.403)
Juros provisionados.................................................................. 27.996.842 13.789.970
Saldo Final................................................................................ 192.640.334 182.543.492

As Debêntures da 1ª Série serão amortizadas em parcelas anuais consecutivas e sobre
o saldo nominal insidiarão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento)
da variação acumulada da Taxa DI, acrescidos exponencialmente da remuneração equi-
valente a uma sobre taxa de 3,10% (três inteiros e 10 centésimos por cento) ao ano e
serão pagos semestralmente, sendo seu vencimento final em dezembro de 2034. Nota 14.
Imposto de Renda e Contribuição Social: a) Tributos Diferidos - Referem-se a Imposto
de Renda e Contribuição Social diferidos apurados sobre ajuste a valor justo de proprieda-
des para investimento, conforme determina a norma brasileira de contabilidade NBC TG
32 (R4) Tributos sobre o Lucro. b) Reconciliação entre a despesa de IRPJ e CSLL pela
alíquota nominal e pela efetiva - A conciliação da despesa calculada pela aplicação das
alíquotas fiscais do imposto de renda e contribuição social é demonstrada como segue:

2022 2021
Lucro (prejuízo) antes dos impostos ....................................... 53.849.619 23.462.192
Alíquota vigente........................................................................ 34% 34%
Expectativa de IRPJ e CSLL, de acordo com a
alíquota vigente ....................................................................... (18.308.870) (7.978.191)
Efeito pela tributação pelo lucro presumido ............................. (2.838.752) (1.399.721)
Ganho no pedido de restituição de tributos.............................. 9.671.013 -
Imposto de renda e contribuição social no resultado ........ (11.476.609) (9.377.912)
Corrente.................................................................................... 8.232.837 (3.121.444)
Diferido ..................................................................................... (19.709.446) (6.256.468)
Taxa efetiva – corrente e diferido ............................................. 21,31% 39,97%
Conforme mencionado na nota 3(i), a Companhia adota o critério de lucro presumido para
fins de apuração do imposto de renda e da contribuição social. c) Restituição de tribu-
tos - Em 2019 a companhia realizou alienação do imóvel Iguatemi Caxias, na ocasião a
opção praticada para tributação da operação foi considerada sujeita à apuração de ganho
de capital, tributando assim a totalidade do ganho obtido na referida alienação como base
de cálculo para o IRPJ e a CSLL. Diante da Solução de Consulta Cosit 07/mar/2021, a
companhia submeteu a consulta formal à Secretaria da Receita Federal do Brasil, por meio
da qual foi descrita a operação realizada e o tratamento tributário a ela dado na época,
questionando se estaria correto o entendimento de que a operação deveria ser tributada
no regime do lucro presumido, com a integração das receitas dela decorrentes à base
presumida. A resposta à Consulta dada por meio da Solução de Consulta 3015/SRRF03/
DISIT reconhecendo que as receitas decorrentes da alienação do imóvel deveriam ter
sido tributadas no regime do lucro presumido, na medida em que não obstante locados
e contabilmente contabilizados como ativo não circulante, a companhia possui como ati-
vidade também a compra e venda de imóveis. Desta forma foi realizada a retificação das
apurações e declarações acessórias dos tributos federais sobre a operação da venda.
Abaixo demonstramos o efeito contábil destes recálculos e para o saldo de IRPJ e CSLL
pagos a maior quando da apuração pelo ganho de capital, foram protocolados pedidos de
restituição em 07 de julho de 2022. Nota 15. Patrimônio Líquido: a) Capital social - O
capital social de R$ 66.546.558 (sessenta e seis milhões, quinhentos e quarenta e seis mil,
quinhentos e cinquenta e oito reais), foi reduzido em 2021 para R$ 21.990.310 (vinte e um
milhões, novecentos e noventa mil, trezentos e dez reais) em razão da realização de cisão
parcial em 2021, conforme descrito na nota 16, totalmente subscrito e integralizado, repre-
sentado da seguinte forma: a.1) R$ 10.995.155 (dez milhões, novecentos e noventa e cinco
mil, cento e cinquenta e cinco reais) por 66.546.558 (sessenta e seis milhões, quinhentas
e quarenta e seis mil, quinhentas e cinquenta e oito) ações ordinárias, todas nominativas e
sem valor nominal; e a.2) R$ 10.995.155 (dez milhões, novecentos e noventa e cinco mil,
cento e cinquenta e cinco reais) por 66.546.558 (sessenta e seis milhões, quinhentas e
quarenta e seis mil, quinhentas e cinquenta e oito) ações preferenciais, todas nominativas
e sem valor nominal. b) Reserva legal - A reserva legal é constituída anualmente como
destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital
social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente
poderá ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar o capital social. Em 2022 o limite
de 20% do capital social foi atingido, portanto, o reconhecimento da reserva foi até esse
limite. c) Reserva de lucros - Os lucros apurados são destinados conforme deliberação
dos acionistas, sendo que as distribuições de lucros podem ocorrer em períodos inferiores
a um ano. Nota 16. Cisão Parcial: Conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária, re-
alizada em 24 de fevereiro de 2021, os acionistas aprovaram, por unanimidade de votos e
sem qualquer restrição, a operação de Cisão Parcial, na forma do Protocolo e Justificação
da operação, com a versão das parcelas patrimoniais cindidas para aumento de capital
das sociedades MAI Investimentos e Participações LTDA., MEI Participações e Negócios
LTDA. e Maiopar Investimentos LTDA. na exata forma retratada no Protocolo e Justificação
da operação e no Laudo de Avaliação.

Maiojama MAI MEI Maiojama
Particip. Investim. Particip. e Maiopar Particip.

S.A. (antes e Particip. Negócios Investim. S.A. (após
Ativo da cisão) Ltda. Ltda. Ltda. a cisão)
Ativo circulante ............. 35.495.555 - 7.238.140 21.246.774 7.010.641
Caixa e Equivalentes
de Caixa..................... 7.340.034 - 2.228.421 2.044.802 3.066.811
Contas a Receber....... 2.000.000 - - 2.000.000 -
Estoques..................... 8.059.716 - - 8.059.716 -
Impostos a Recuperar 522.699 - - 5.777 516.922
Outros créditos ........... 12.563.387 - - 9.136.479 3.426.908
Mútuo.......................... 5.009.719 - 5.009.719 - -
Ativo não circulante ...... 298.764.839 19.609.597 - 1.452.858 277.702.384
Depósitos Judiciais ..... 171.380 - - 171.380 -
Propriedade para
Investimento .............. 290.295.160 12.602.135 - - 277.693.025
Investimento ............... 8.296.679 7.007.462 - 1.281.478 7.739
Imobilizado.................. 1.060 - - - 1.060
Intangível .................... 560 - - - 560
Total do ativo ................ 334.260.394 19.609.597 7.238.140 22.699.632 284.713.025
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Maiojama MAI MEI Maiojama
Particip. Investim. Particip. e Maiopar Particip.

S.A. (antes e Particip. Negócios Investim. S.A. (após
Passivo da cisão) Ltda. Ltda. Ltda. a cisão)
Passivo circulante........... 22.902.692 - - 3.191.120 18.711.572
Fornecedores................ 123.608 - - 123.208 400
Obrigações Trabalhistas
e Tributárias ................. 294.332 - - 22.848 271.484
Debêntures ................... 18.439.688 - - - 18.439.688
Débito com Pessoas
Ligadas ........................ 4.045.064 530.000 470.000 3.045.064 -

Passivo não circulante.... 237.018.341 - - 800.000 236.218.341
Debêntures ................... 168.116.369 - - - 168.116.369
Impostos Diferidos ........ 68.237.527 - - 135.555 68.101.972
Provisão para
Contingências .............. 664.445 - - 664.445 -

Patrimônio Líquido.......... 74.339.361 19.079.597 6.768.140 18.708.511 29.783.113
Capital social ................ 66.546.558 19.079.597 6.768.140 18.708.511 21.990.310
Reserva Legal............... 1.726.351 - - - 1.726.351
Resultados Acumulados 6.066.452 - - - 6.066.452
Total do Passivo e
Patrimônio Líquido......... 334.260.394 19.609.597 7.238.140 22.699.631 284.713.026
Nota 17. Receita Líquida das Vendas e Serviços:

2022 2021
Receita Bruta de Serviços........................................................ 30.990.993 24.846.456
Impostos Incidentes sobre Serviços......................................... (3.076.445) (906.895)
Total Receita Líquida e Serviços .............................................. 27.914.548 23.939.561

Nota 18. Custos e Despesas por Natureza:
2022 2021

Despesas classificadas como:
Custos dos Serviços................................................................. (4.308.409) (5.538.193)
Despesas Comerciais............................................................... - (3.075)
Despesas Gerais e Administrativas.......................................... (641.478) (634.914)
Total .......................................................................................... (4.949.887) (6.176.182)
Despesas por Natureza
Custo Operacional Shopping.................................................... (4.308.409) (5.538.193)
Serviços de Terceiros ............................................................... (192.520) (190.703)
Despesas com Pessoal ............................................................ (241.948) (305.490)
Despesas Promocionais........................................................... - (3.075)
Depreciação/Amortização ........................................................ (196) (23.205)
Despesas com Manutenções ................................................... - (10.392)
Materiais, Energia e Outros...................................................... (206.814) (105.124)
Total .......................................................................................... (4.949.887) (6.176.182)
Nota 19. Outras (Despesas) Receitas Operacionais:

2022 2021
Baixa de Tributos não Recuperáveis ....................................... - (515.949)
Dividendos................................................................................ 628.121 471.800
IPTU ......................................................................................... (186.781) (67.564)
Outras Despesas...................................................................... - (760)
Total ......................................................................................... 441.340 (112.473)

Nota 20. Resultado Financeiro:
2022 2021

Receitas Financeiras
Rendimento de Aplicação......................................................... 586.241 266.169
Juros Apropriados..................................................................... 250.876 1.027.203
Outras Receitas Financeiras .................................................... - 7.986

837.117 1.301.358
Despesas Financeiras
Juros e Variações monetárias .................................................. (27.964.911) (13.790.609)
Despesa Bancária .................................................................... (1.345) (965)
Despesas com Tributos............................................................ (7.148) -
Outras Despesas Financeiras .................................................. (389.055) (5.509)

(28.362.459) (13.797.083)
Total Resultado Financeiro ....................................................... (27.525.342) (12.495.725)
Nota 21. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros existentes em 31 de
dezembro de 2022 e 2021 estão registrados pelos seus valores de realização e liquidação,
valorizados conforme descrito na Nota 3j. Os saldos das contas a receber e a pagar re-
gistrados no circulante aproximam-se dos valores de mercado, devido ao vencimento em
curto prazo desses instrumentos. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia não
possui operações com derivativos e passivos que possam ser afetados significativamente
pelo fator risco de mercado taxa de câmbio (desvalorização dólar).

Aos Acionistas e Administradores da MAIOJAMA PARTICIPAÇÕES S.A.
Porto Alegre – RS
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da MAIOJAMAPARTICIPAÇÕES S.A.
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da MAIOJAMA
PARTICIPAÇÕES S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações
contábeis e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão
com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Rela-
tório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante,
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração,
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Res-
ponsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis:

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração da Com-
panhia é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-
sificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria

apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre
a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nos-
so relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se
manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, e se as demonstrações
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 28 de março de 2023.

HLB BRASIL
Rokembach + Lahm, Villanova & Cia. Auditores
CRCRS 3.663
Eduardo Coelho
Sócio
Contador-RS-77913/O
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MAIOJAMA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. CNPJ: 87.346.821/0001-62 • NIRE: 43300065367

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO Em Reais 1

Controladora Consolidado
Ativo Nt. 2022 2021 2022 2021
Ativo Circulante ......................... 17.907.215 9.056.542 111.467.783 139.975.181
Caixa e Equivalentes de Caixa.... 4 16.530.960 7.127.585 30.257.214 18.793.151
Contas a Receber de Clientes..... 5 - - 9.003.610 12.921.055
Imóveis a Comercializar .............. 6 331.305 331.305 68.126.660 100.932.350
Impostos a Recuperar ................. 699.965 1.355.638 3.072.777 6.996.286
Adiantamento a Fornecedores .... 65.107 5.404 697.982 92.697
Despesas do Exercício Seguinte 122.601 129.250 148.886 132.197
Outras Contas a Receber............ 157.277 107.360 160.654 107.445
Ativo Não-Circulante ................. 62.909.957 55.164.000 35.425.082 9.709.724
Realizável a Longo Prazo ....... 18.114.530 25.835.848 25.075.579 6.186.736
Contas a Receber de Clientes.. 5 - - 15.451.179 51.321
Partes Relacionadas ................ 16 18.086.653 25.809.622 3.240.788 61.049
Cauções, Depósitos e Créditos
a Receber ................................ 21.420 26.226 4.461.963 3.751.696
Despesas do Exercício Seguinte - - 46.342 1.962
Outros Adiantamentos.............. 8 6.457 - 1.875.307 2.320.708
Investimentos .......................... 9 41.767.425 26.151.998 7.068.755 36.773
Controladas .............................. 34.698.670 26.115.225 - -
Coligadas.................................. 7.049.211 17.229 7.049.211 17.229
Outros....................................... 19.544 19.544 19.544 19.544
Imobilizado............................... 10 3.014.667 3.162.434 3.267.413 3.472.495
Intangível.................................. 13.335 13.720 13.335 13.720
Total do Ativo ............................. 80.817.172 64.220.542 146.892.865 149.684.905

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Nt. 2022 2021 2022 2021
Passivo Circulante .................... 29.736.053 35.121.532 41.044.178 53.314.238
Fornecedores ............................ 210.641 285.531 2.684.650 5.517.133
Instituições Financeiras............. 11 1.671.066 1.705.362 8.421.064 10.857.583
Debêntures................................ 12 3.298.373 - 7.006.746 1.828.161
Notas comerciais ....................... 13 111.597 - 111.597 -
Obrig. Sociais e Tributárias ....... 14 796.591 1.100.069 1.396.431 2.501.669
Credores p/ Compra de Imóveis 15 - - 5.303.677 4.365.018
Partes Relacionadas ................. 16 7.953.002 11.727.035 - 11.742.035
Provisão Passivo a Descoberto
Controladas .............................. 9 14.788.185 18.955.349 - 1.038.659
Coligadas.................................. 9 811.897 1.038.659 811.898 -
Adiantamento de Clientes.......... 18 - - 3.121.955 -
Tributos Diferidos....................... 17 - - 571.224 664.171
Provisão para Contingências..... 19 89.729 309.527 6.349.862 8.753.785
Provisão para Garantias............ 20 - - 2.570.000 3.652.800
Outras Contas a Pagar.............. 4.972 - 2.695.074 3.393.224
Passivo Não-Circulante ............ 62.183.930 39.452.180 108.280.347 101.033.699
Instituições Financeiras............. 11 1.757.008 8.568.965 1.757.008 9.109.172
Debêntures................................ 12 42.631.117 30.883.215 67.208.239 73.925.996
Notas comerciais ....................... 13 17.565.901 - 17.565.901 -
Provisão para Garantias............ 20 - - 1.724.904 3.392.486
Mútuos Conversíveis ................. - - 1.950.000 2.900.000
Obrig. Sociais e Tributárias ....... 14 229.904 - 615.259 -
Adiantamento de Clientes.......... 18 - - 9.109.562 -
Credores p/ Compra de Imóveis 15 - - 8.349.474 11.706.045
Patrimônio Líquido.................... 21 (11.102.811) (10.353.170) (2.431.660) (5.663.032)
Patrimônio Líquido Atribuído aos
Acionistas Controladores........... (11.102.811) (10.353.170) (11.102.811) (10.353.170)
Capital Social............................. 76.062.192 56.066.291 76.062.192 56.066.291
(Prejuízos Acumulados)............. (87.165.003) (66.419.461) (87.165.003) (66.419.461)
Partic. dos Não Controladores ... - - 8.671.151 4.690.138
Total do Passivo e do
Patrimônio Líquido.................. 80.817.172 64.220.542 146.892.865 149.684.905

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS DOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO Em Reais 1

Controladora Consolidado
Nt. 2022 2021 2022 2021

Receita Líquida das Vendas
e Serviços................................. 23 824.182 367.826 62.647.337 50.865.384
Custo das Vendas e Serviços... 24 - - (41.725.967) (44.770.846)
Lucro Bruto ................................ 824.182 367.826 20.921.370 6.094.538
Despesas Operacionais
Despesas com Vendas.............. 24 (107.101) (20.893) (6.325.467) (2.113.416)
Desp. Gerais e Administrativas . 24 (9.128.651) (9.096.664) (12.475.605) (19.736.800)
Resultado de Equiv. Patrimonial 9 (14.575.948) (15.526.015) (5.549.981) (411.127)
Outras Receitas (Despesas)
Operacionais Líquidas............... 25 6.105.058 30.654 (5.187.140) 1.009.522
Prejuízo Operacional Antes do
Resultado Financeiro ................ (16.882.460) (24.245.092) (8.616.823) (15.157.283)
Receitas Financeiras................. 26 3.213.136 1.289.983 4.667.448 2.283.434
(Despesas) Financeiras............. 26 (7.076.218) (4.062.428) (14.941.355) (12.968.142)
Resultado Antes dos Impostos (20.745.542) (27.017.537) (18.890.730) (25.841.991)
Imposto de Renda e
Contribuição Social Diferido ......17.b - - 62.095 274.155
Imposto de Renda e
Contribuição Social Corrente.....17.b - - (1.486.279) (1.461.723)
Prejuízo Líquido do Exercício...... (20.745.542) (27.017.537) (20.314.914) (27.029.559)
Participação dos Controladores .. (20.745.542) (27.017.537) (20.745.542) (27.017.537)
Particip. dos Não controladores .. - - 430.628 (12.022)
Prejuízo Líquido por Ação e de
Ações ao Final do Exercício ... 21 (0,27) (0,48) - -
Quantidade de Ações ao Final
do Exercício ............................. 76.062.522 56.066.292 - -

Demonstrações dos Resultados Abrangentes dos
Exercícios Findos em 31 de Dezembro Em Reais 1

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Prejuízo Líquido do Exercício ..... (20.745.542) (27.017.537) (20.314.914) (27.029.559)
Outros Resultados Abrangentes..... - - - -
Resultado Abrangente Total ........ (20.745.542) (27.017.537) (20.314.914) (27.029.559)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO Em Reais 1
Capital Prejuízos Participação de
Social Acumulados Total não Controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 ............................................................ 56.066.291 (39.401.924) 16.664.367 - 16.664.367
Prejuízo Líquido do Exercício.......................................................................... - (27.017.537) (27.017.537) (12.022) (27.029.559)
Aumento de Capital (Não Controladores) ....................................................... - - - 4.702.160 4.702.160
Saldos em 31 de dezembro de 2021 ............................................................ 56.066.291 (66.419.461) (10.353.170) 4.690.138 (5.663.032)
Prejuízo Líquido do Exercício.......................................................................... - (20.745.542) (20.745.542) 430.628 (20.314.914)
Aumento de Capital ......................................................................................... 19.995.901 - 19.995.901 - 19.995.901
Participação Não Controladores...................................................................... - - - 3.550.385 3.550.385
Saldos em 31 de dezembro de 2022 ............................................................ 76.062.192 (87.165.003) (11.102.811) 8.671.151 (2.431.660)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO Em Reais 1

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Atividades Operacionais
Prejuízo Líquido do Exercício......... (20.745.544) (27.017.537) (20.314.914) (27.029.559)
Equivalência Patrimonial ................ 14.575.948 15.526.015 5.549.981 411.127
Depreciações e Amortizações........ 184.373 166.147 249.790 263.228
Custo do Imobilizado Baixado........ - 29.211 (11.840) 30.409
Provisão para Contingências.......... (219.798) (370.855) (2.403.923) 364.904
Provisão para Garantias................. - - (2.750.382) 4.431.286
Encargos sobre Empréstimos e
Financiamentos ............................ 5.293.107 691.049 8.503.422 1.157.716
Tributos Diferidos ........................... - - (92.949) (606.226)
Resultado Ajustado ...................... (911.914) (10.975.970) (11.270.815) (20.977.115)
Decréscimos (Acréscimos)
em Ativos
Contas a Receber de Clientes........ - - (11.482.413) 22.287.020
Imóveis a Comercializar ................. - - 32.805.690 12.886.103
Impostos a Recuperar .................... 655.673 (122.990) 3.923.509 (220.594)
Custos Iniciais Terreno ................... - 11.550 - 11.550
Demais Contas do Ativo ................. (104.622) 299.735 (984.428) (608.110)
(Decréscimos) Acréscimos
em Passivos
Fornecedores ................................. (74.890) (77.985) (2.832.483) 1.727.254
Obrigações Sociais e Tributárias.... (73.574) (271.020) (489.979) (642.459)
Credores por Compra de Imóveis .. - - (2.417.912) 956.552
Demais Contas do Passivo ............ 4.974 - (698.147) 3.049.210
Adiantamento de Clientes .............. - - 12.231.517 (11.363.219)
Caixa líquido da Atividade
Operacional................................. (504.353) (11.136.680) 18.784.539 7.106.192
Atividades de Investimentos
Aquisição de Investimentos e AFC. (27.116.457) (16.896.511) (7.139.373) -
Aporte Investim. em controladas.... (2.257.222) - - -
Aquisição em Imobilizado............... (36.221) (2.140.979) (32.483) (2.143.179)
Recebimento de Dividendos........... 1.965.000 - - -
Investimento MVP (controlada->
coligada) ....................................... - - 1.507.270 -
Alienação de Investimento ............. 610 - 610 -
Redução Capital em Investida........ - 3.417.000 - -
Caixa líquido da Atividade de
Investimento ............................... (27.444.290) (15.620.490) (5.663.976) (2.143.179)
Atividades de Financiamentos
Partes Relacionadas ...................... (3.228.296) (11.643.558) (22.099.007) (8.012.236)
Captação de Mútuo Conversível .... - - (950.000) 2.900.000
Captação de Debêntures e Notas
Comerciais.................................... 27.500.000 30.883.215 27.500.000 75.754.157
Adiantamento para Futuro
Aumento de Capital ...................... - 15.530.500 - -
Instituições Financeiras.................. - (5.947.222) - (98.313.783)
Aumento de Capital ........................ - - - 4.702.160
Aumento de Capital Minoritários .... 19.995.901 - 23.546.286 -
Amortização de Empréstimos,
Financiamentos e Juros ............... (6.915.587) - (29.653.779) -
Captação de Empréstimos e
Financiamentos ........................... - - - 21.841.334
Caixa líquido da Atividade de
Financiamento ............................ 37.352.018 28.822.935 (1.656.500) (1.128.368)
Variação Líquida de Caixa e
Equivalentes de Caixa................ 9.403.375 2.065.765 11.464.063 3.834.645
No início do exercício .................. 7.127.585 5.061.820 18.793.151 14.958.506
No final do exercício .................... 16.530.960 7.127.585 30.257.214 18.793.151

Aumento de Caixa e
Equivalentes de Caixa................ 9.403.375 2.065.765 11.464.063 3.834.645

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ENCERRADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 Em Reais 1
Nota 1. Contexto Operacional: A Companhia tem sede social em Porto Alegre - RS e por
objeto social a construção civil, as incorporações imobiliárias e os loteamentos de imóveis;
a compra e venda, a gestão de unidades em construção e de imóveis próprios e de tercei-
ros, e a locação de imóveis próprios; a exploração de centros comerciais (shopping cen-
ters); a prestação de serviços de layout e decoração de ambientes, engenharia e projetos;
a representação comercial e a participação em outras Sociedades. Nota 2. Aprsentação
das Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas: As demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, as quais abrangem os pronunciamentos, interpretações e orientações
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovadas pelo Conselho
Federal de Contabilidade - CFC, aplicáveis ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022.
Essas Demonstrações foram aprovadas pela Diretoria em 31 de março de 2023. A moeda
funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação destas
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Todos os valores apresentados nas
demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão expressas em Reais, exceto
quando indicado de outro modo. Nota 3. Práticas Contábeis: (a) Caixa e Equivalentes
de Caixa - Incluem saldos positivos em caixa, bancos conta movimento e aplicações finan-
ceiras com liquidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor. com li-
quidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor. (b) Contas a Receber
de Clientes - Estão corrigidas monetariamente de acordo com os índices previstos nos
respectivos contratos. (c) Imóveis a Comercializar - São avaliados ao custo de constru-
ção ou aquisição, os quais não excedem o valor de mercado. O custo dos imóveis é forma-
do por gastos com: aquisição de terrenos, projetos, materiais, mão de obra aplicada e
despesas com incorporação. (d) Ajustes a Valor Presente - Os elementos integrantes do
ativo e passivo, quando decorrentes de operações de curto prazo (se relevantes) e longo
prazo, sem previsão de remuneração ou sujeitas a juros pré-fixados, juros notoriamente
abaixo do mercado para transações semelhantes e reajustes somente pela inflação, sem
juros, são ajustados a seu valor presente com base em taxa de juros efetiva, sendo suas
reversões reconhecidas no resultado do exercício em receitas financeiras. Foi efetuada
análise específica, quanto a efeitos em ajuste a valor presente das contas do ativo e do
passivo decorrentes de operações de curto prazo, não sendo apurado efeito significativo
ou relevante. (e) Investimento em Controladas e Coligadas - Avaliado pelo método da
equivalência patrimonial. O resultado da avaliação tem como contrapartida uma conta de
resultado operacional. As práticas contábeis adotadas são uniformes para registro das ope-
rações e avaliação dos elementos patrimoniais. (f) Imobilizado - Registrado ao custo de
aquisição e deduzido das respectivas depreciações calculadas pelo método linear às taxas
mencionadas na Nota 10 e leva em consideração o tempo de vida útil remanescente esti-
mado, de acordo com a avaliação efetuada das taxas de depreciação dos bens integrantes
do seu ativo imobilizado. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e
ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. A Companhia considerou que o efeito
da revisão da vida útil nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas não é sig-
nificativo e decidiu, desta forma, manter o cálculo da depreciação com as mesmas taxas de
depreciação utilizadas anteriormente. (g) Intangível - Representado por ativos intangíveis
adquiridos separadamente, os quais são registrados ao custo de aquisição e deduzido das
respectivas amortizações calculadas pelo método linear, quando aplicável. (h) Valor Recu-
perável de Ativos - Foi efetuada análise sobre a capacidade de recuperação dos valores
registrados no imobilizado e no intangível, com o objetivo de verificar a existência de indi-
cação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização significativa. Como resultado da
referida análise, não foram identificadas situações que indiquem que os ativos estejam re-
gistrados contabilmente por um valor superior àquele passível de ser recuperado por uso
ou por venda. (i) Outros Ativos e Passivos - Outros ativos são reconhecidos somente
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reco-
nhecido quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado
de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para li-
quidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco
envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização
ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses, caso contrário ou quando
requerido por pronunciamento específico, são demonstrados como não circulantes. (j)
Apuração e Apropriação do Resultado de Incorporação Imobiliária e Venda de Imó-
veis - As práticas adotadas seguem os procedimentos e conceitos estabelecidos no NBC
TG 47 - Receita de Contratos com Cliente e OCPC 04, os quais estabelecem a realização
de registros contábeis referentes ao reconhecimento de receita nos contratos de compra e
venda de unidade imobiliária. A Administração, após a realização de análises adequadas,
optou pela manutenção da utilização do método POC - Percentage of Completion (“over
time”) de forma a entender que ele retrata de forma mais fidedigna as demonstrações
contábeis e que os controles atualmente utilizados atendem de forma eficaz a operação de
incorporação imobiliária. O resultado da venda de imóveis é apropriado, considerando: (I)
Nas vendas a prazo de unidades concluídas: quando a venda é efetivada, independente do
prazo de recebimento do valor contratual; (II) Nas vendas de unidades não concluídas, o
resultado é apropriado de acordo com os critérios: 1. As receitas de vendas e os custos de
terrenos e de construção inerentes às respectivas incorporações são apropriadas ao resul-
tado utilizando-se o método do percentual de conclusão de cada empreendimento, sendo
esse percentual mensurado em razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado
dos respectivos empreendimentos, incluindo o custo do terreno; 2. As receitas de vendas
apuradas, conforme o item (1), incluindo a atualização monetária e juros, líquida das par-

celas já recebidas, são contabilizadas como contas a receber. Valores recebidos superio-
res às receitas contabilizadas são registradas como adiantamento de clientes. 3. O custo
orçado é revisado periodicamente e pode ocasionar alterações nas estimativas iniciais. O
efeito de tais revisões afeta o resultado prospectivamente, de acordo com a NBC TG 23
(R2). Os juros pré-fixados são apropriados ao resultado observando o regime de compe-
tência, independentemente de seu recebimento. (k) Distrato de Contratos - Na ocorrência
de distrato de contrato de compromisso de compra e venda de imóveis, a receita e o custo
reconhecido no resultado, conforme os critérios de apuração mencionados anteriormente,
são revertidos e contabilizados a débito na rubrica “Distratos” e a crédito na rubrica “Custo
dos imóveis vendidos”, respectivamente. (l) Imposto de Renda e Contribuição Social so-
bre o Lucro - Nas sociedades tributadas pelo lucro real, o imposto de renda e a contribuição
social são calculados pelas alíquotas regulares de 15%, acrescida de adicional de 10% para
o imposto de renda, e de 9% para a contribuição social, sobre o lucro contábil do exercício,
ajustado segundo critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente. Conforme facultado
pela legislação tributária, certas controladas, cujo faturamento anual do exercício anterior
tenha sido inferior a R$ 78.000.000, optaram pelo regime de lucro presumido, pelo regime
de caixa. Para essas sociedades, a base de cálculo do imposto de renda é calculada à ra-
zão de 8% e a da contribuição social à razão de 12% sobre as receitas brutas (32% quando
a receita for proveniente da prestação de serviços e 100% das receitas financeiras), sobre
as quais se aplicam as alíquotas regulares do imposto de renda e da contribuição social.
Conforme facultado pela Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009, que alterou a Lei nº
10.931/04, que instituiu o Regime Especial de Tributação - RET, certas controladas optaram
por submeter seus empreendimentos ao patrimônio de afetação. Essa opção é irretratável
e irrevogável. Para esses empreendimentos que aderiram ao RET, os encargos referentes
ao imposto de renda, à contribuição social, à Contribuição para o Financiamento da Seguri-
dade Social - COFINS e ao Programa de Integração Social - PIS são calculados à razão de
6% sobre as receitas brutas. A partir de 28 de dezembro de 2012 as alíquotas das contribui-
ções sociais (PIS, COFINS e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL) e Imposto
de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ para as empresas submetidas ao patrimônio de afetação
de incorporações imobiliárias foi reduzida para 4%, conforme Instrução Normativa nº 1.435
de 30 de dezembro de 2013. Os impostos diferidos passivos provêm das Controladas e são
reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis. A tributação dessas empre-
sas ocorre pelo regime de caixa conforme previsto na legislação tributária. (m) Instrumen-
tos Financeiros - Os instrumentos financeiros são classificados numa das três categorias:
• Instrumentos financeiros ao custo amortizado; • Instrumentos financeiros ao valor justo por
meio de outros resultados abrangentes; e • Instrumentos financeiros ao valor justo por meio
do resultado. Incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, investimentos
em instrumentos de dívida e patrimônio, contas a receber e outros recebíveis, empréstimos
e financiamentos, bem como contas a pagar e outras dívidas. A Companhia não possui
operações com instrumentos financeiros de natureza decorrente de Derivativos. (n) Uso de
Estimativas - Na elaboração das demonstrações contábeis é necessário utilizar estimativas
para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. Estas demonstrações contá-
beis foram elaboradas considerando estimativas referentes a valorização de permutas, pro-
visões necessárias para passivos contingentes e outras similares. Os resultados reais po-
dem apresentar variações em relação as estimativas. (o) Permuta Física - O valor justo do
terreno é registrado como um componente do estoque de terrenos de imóveis a comerciali-
zar, em contrapartida a adiantamento de clientes, no momento da assinatura do instrumen-
to particular ou quando as condições constantes nas cláusulas resolutivas do contrato forem
satisfeitas. O registro da operação é efetuado somente quando da definição do projeto a ser
viabilizado e os valores são demonstrados ao seu valor justo de realização. As receitas e os
custos decorrentes de operações de permutas são apropriados ao resultado ao longo do
período de construção dos empreendimentos, conforme descrito no item j) anteriormente.
(p) Provisão para Garantias - Constituída para cobrir gastos com reparos em empreendi-
mentos no exercício de garantia, com base no histórico de gastos incorridos. A provisão é
constituída em contrapartida ao resultado. Eventual saldo remanescente não utilizado da
provisão é revertido após o prazo de garantia oferecida. (q) Arrendamento - A NBC TG 06
(R3) introduziu um modelo único de contabilização de arrendamentos nas demonstrações
contábeis de arrendatários. No estudo realizado pela Companhia não foi identificado ne-
nhum contrato que pudesse ser enquadrado no conceito de arrendamento. (r) Base de
Consolidação - As demonstrações contábeis consolidadas foram preparadas em virtude da
constituição das SPE’s conforme os percentuais apresentados no quadro abaixo, e foram
elaboradas em conformidade com os princípios de consolidação determinados pela legisla-
ção societária e normas brasileiras de contabilidade. Para a consolidação, os seguintes
critérios foram adotados: (i) eliminação das participações entre empresas incluídas na con-
solidação e os correspondentes resultados de equivalência patrimonial; (ii) eliminação dos
resultados provenientes de operações realizadas entre as empresas consolidadas, assim
como os correspondentes saldos de ativos e passivos e (iii) o valor da participação dos
quotistas não controladores é calculado e demonstrado separadamente. A Maiojama Em-
preendimentos Imobiliários S.A participa de forma indireta nas SPEs DBM Empreendimen-
tos Imobiliários S.A através de sua controlada Maiojama Anita Empreendimentos Imobiliá-
rios S.A. e participa indiretamente da Maiojama Soledade Empreendimentos Imobiliários
Ltda. através de sua controlada Maiojama Empreendimentos Imobiliários S.A - SCP Soleda-
de. Conforme exceção prevista no item 4(a) da NBC TG 36 (R3) - Demonstrações Contábeis
Consolidadas, as controladoras (MaiojamaAnita e SCP Soledade) optaram por não divulgar
as Demonstrações Consolidadas. Desta forma, as Demonstrações são apresentadas de
forma consolidada na controladora final Maiojama Empreendimentos Imobiliários S.A.

Relatório da Administração: Senhores Acionistas, De acordo com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas as Demonstrações Financeiras compreendendo o exercício findo em 31/12/2022. Agradecemos o apoio e a participação dos
Senhores Acionistas, clientes, colaboradores, fornecedores, órgãos governamentais e as instituições financeiras nos resultados até então alcançados. A MAIOJAMA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. é uma companhia que atua no desenvolvimento das atividades de
incorporação imobiliária, em empreendimentos residenciais, comerciais, multiuso e em loteamentos de imóveis residenciais, na região sul do Brasil, através da participação societária em sociedades de propósito específico. Também atua na gestão financeira de unidades em
construção e de imóveis próprios e de terceiros. Os resultados da companhia provêm das participações societárias nas sociedades de propósito específico que incorporam os empreendimentos imobiliários. No ano de 2022, a receita bruta consolidada da companhia atingiu R$
69.720.611 (receita líquida de R$ 62.647.337), demonstrando aumento de 7,74% em relação a 2021 (receita bruta de R$ 64.713.557 e receita líquida de R$ 50.865.384). O custo apresentou redução de 6,8% em 2022 (R$ 41.725.967), comparativamente a 2021 (R$ 44.770.846).
Os números da Companhia são resultado da decisão dos acionistas de suspender os lançamentos de empreendimentos no período de 2018 a 2021 em virtude da crise no setor imobiliário seguida pela crise econômica e sanitária decorrente do novo coronavírus. No ano de
2022, a Companhia lançou os projetos ARES e TOMAZ, em julho e outubro, respectivamente. O projeto ARES, um empreendimento residencial localizado na Rua Soledade, em Porto Alegre/RS, apresenta VGV previsto de R$ 65 milhões e, em 31 de dezembro de 2022, as
unidades vendidas totalizavam 30% do VGV total. O projeto TOMAZ, também residencial, localizado entre as ruas Valdir Antonio Lopes e Tomaz Gonzaga, em Porto Alegre/RS, apresenta VGV estimado de R$ 127 milhões e, em 31 de dezembro de 2022, as unidades vendidas
totalizavam 60% do VGV total. Para o ano de 2023, estão previstos lançamentos de 3 empreendimentos na cidade de Porto Alegre que devem totalizar R$ 400 milhões de VGV bruto. Eventos relevantes em 2022: • Integralização de debêntures - Em 07 de junho de 2022,
ocorreu a integralização da 2ª. série das debêntures da Companhia, no montante de R$ 10.000.000. • Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários. Em 28 de outubro de 2022, através de Ata de Assembleia Extraordinária, os acionistas aprovaram a primeira emissão
de notas comerciais escriturais, em série única, para colocação privada, no montante total de R$ 25.000.000. As notas comerciais foram lastro para a emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários escriturados em 08 de novembro de 2022. Em 31 de dezembro de 2022,
o montante de R$ 17.500.000 já havia sido integralizado.

Nota 4. Caixa e Equivalentes e Caixa
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Caixa .............................................. 8.575 4.094 13.828 7.830
Depósitos Bancários....................... 54.140 34.426 648.956 842.433
Aplicação de Liquidez Imediata...... 16.468.245 7.089.065 29.594.430 17.942.888
Total Caixa e Equivalentes
de Caixa....................................... 16.530.960 7.127.585 30.257.214 18.793.151
As aplicações de liquidez imediata correspondem substancialmente a Certificados de
Depósitos Bancários - CDBs, remunerados por referência à variação dos Certificados de
Depósitos Interbancários (CDI). As taxas pactuadas, que remuneram esses investimentos,
são de 100,00% a 103,00% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
Nota 5. Contas a Receber de Clientes (consolidado)

2022 2021
Não Não

Circulante Circulante Circulante Circulante
Clientes Buenavista........................ 1.412.884 23.572 1.915.012 51.321
Clientes Bucovina........................... 197.183 - 4.124.859 -
Clientes MMV ................................. 19.123 - 227.156 -
Clientes Lima e Silva...................... 568.111 - 408.195 -
Clientes DBM.................................. 1.059.288 - 2.497.449 -
Clientes Anita.................................. 381.673 - 3.748.384 -
Clientes MTG.................................. 4.290.876 14.723.167 - -
Clientes Soledade .......................... 1.074.472 704.440 - -
Total Consolidado ........................ 9.003.610 15.451.179 12.921.055 51.321
Representa o saldo das contas a receber dos imóveis oriundos das vendas das unidades
do empreendimento. Os valores estão atualizados, conforme cláusulas contratuais. A cons-
tituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa foi considerada desnecessária,
tendo em vista que a concessão das correspondentes escrituras ocorre apenas após a
liquidação e/ou negociação dos créditos dos clientes. Nota 6. Imóveis a Comercializar:
É representado pelo custo de formação das unidades imobiliárias dos empreendimentos
disponíveis para venda:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Imóveis Construídos....................... 328.098 328.098 31.066.413 46.040.019
Imóveis em Construção.................. - - 34.355.290 51.557.374
Terrenos.......................................... 3.207 3.207 3.207 3.207
Imóveis Dacionados ....................... - - 2.701.750 3.331.750
Total Imóveis a Comercializar ..... 331.305 331.305 68.126.660 100.932.350
Nota 7. Custos Iniciais de Terrenos: Representa os valores desembolsados com os cus-
tos iniciais em terrenos que deverão receber novos empreendimentos da Companhia. Nota
8. Outros Adiantamentos: Representa valores adiantados para fundo de reservas decor-
rentes da emissão de debêntures da controlada direta Maiojama Anita Empreendimentos
Imobiliários S.A. e da controlada indireta DBM Empreendimentos Imobiliários S.A.

continua

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

2022 2021
Empresa Consolidada Participação Direta (%) Participação Indireta (%) Participação Direta (%) Participação Indireta (%)
CLV Empreendimentos Imobiliários Ltda. ....................................... 100 - 100 -
GPER Empreendimentos Imobiliários Ltda. .................................... 100 - 100 -
PBP Empreendimentos Imobiliários Ltda. ....................................... 100 - 100 -
Bucovina Empreendimentos Imobiliários Ltda ................................ 100 - 100 -
MMV Empreendimentos Imobiliários Ltda....................................... 100 - 100 -
DBM Empreendimentos Imobiliários S.A. ....................................... - 100 - 100
Maiojama Lima e Silva Empreendimentos Imobiliários Ltda. .......... 100 - 100 -
MCM Empreendimentos Imobiliários Ltda....................................... 100 - 100 -
QCM Empreendimentos Imobiliários Ltda....................................... 100 - 100 -
Maiojama Anita Empreendimentos Imobiliários S.A........................ 100 - 100 -
MIP Empreendimentos Imobiliários Ltda......................................... - - 100 -
MAB Empreendimentos Imobiliários Ltda. ...................................... 100 - 100 -
MTG Empreendimentos Imobiliários Ltda. ...................................... 100 - 100 -
Maiojama Empreendimentos Imobiliários S.A - SCP Soledade. ..... 4,89 - 9,72 -
Maiojama Soledade Empreendimentos Imobiliários Ltda. .............. - 100 100 -
MEI Participações e Negócios Ltda................................................. 100 - - -
MNY Empreendimentos Imobiliários Ltda. ...................................... 100 - - -
MPB Empreendimentos Imobiliários Ltda. ...................................... 100 - - -
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ENCERRADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 Em Reais 1
Nota 9. Investimentos Lima
a) Controladas CLV GPER PBP Bucovina MMV e Silva MCM DBM QCM MIP Anita MEI PART MAB MTG SCP SOLEDADE MNY MPB Total 2022 Total 2021
Capital social ......... 2.248.000 6.310.474 10.425.000 13.150.000 5.570.335 3.407.000 195.000 - 1.000 - 1.001 7.238.140 1.000 1.000 8.677.279 1.000 1.000 1.000
% Participação ....... 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 0,00% 100,00% 0,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 4,89% 100,00% 100,00% 100,00%
Patrimônio líquido .. 2.564.912 (52.711) 1.959.490 (882.280) (743.136) 4.010.674 (1.070.426) - (1.450.338) - (1.152.712) 7.953.003 (352.657) 8.725.311 9.117.431 452.337 (28.207) (16.718)
Resultado do
exercício ............... 116.073 (1.251.298) (87.135) (2.465.765) (2.023.902) (86.640) (1.307.384) - (19.264) - (11.009.114) 84.806 (25.142) 9.072.887 453.469 513.445 (29.207) (17.718)
AFAC ..................... - 336.000 466.000 - 82.000 - 148.500 - - - 8.472.500 - - 800.533 - - - -
Movimentação
investimento
Saldo inicial .......... 4.038.839 1.268.000 1.580.628 2.691.743 5.139.169 4.472.314 88.458 4.946.000 - - 1.383.902 - - - 505.172 1.000 - - 26.115.225 16.462.117
Aquis. de investim. . - 1.544.000 - (11.742) 350.830 - - - - - - 7.868.197 - - (81.734) - 1.000 1.000 9.671.551 506.469
Aporte Anita/SCP ... - - - - - - - 2.195.114 - - - - - - - 62.108 - - 2.257.222 (3.417.000)
Venda de partic.
e transf. Coligada - 1.507.270 1.507.270 -
Equivalência
patrimonial ............ 116.073 (1.251.299) (87.138) (2.465.766) (2.023.902) (86.640) (1.307.384) - (19.265) (11.009.114) 84.806 (25.142) 9.072.887 22.842 - (29.207) (17.718) (9.025.967) (15.114.889)
Distrib. de lucros .... (1.590.000) - - - - (375.000) - - - - - - - - - - - (1.965.000) -
Transf. Passivo ...... - (1.560.701) - (214.235) (3.466.097) - 1.218.926 (7.141.114) 19.265 (1.507.270) 9.625.212 - 25.142 (1.148.109) - (63.108) 28.207 16.718 (4.167.164) 11.433.616
AFAC ..................... - 336.000 466.000 - 82.000 - 148.500 - - 8.472.500 - - 800.533 - - - - 10.305.533 16.244.912
Saldo final ............ 2.564.912 336.000 1.959.490 - 82.000 4.010.674 148.500 - - - 8.472.500 7.953.003 - 8.725.311 446.280 - - - 34.698.670 26.115.225
Dados Provisão
Passivo a Desc: ...
Saldo inicial ........... - 1.949.412 - 1.096.515 4.291.233 - - 7.141.114 1.431.073 1.507.270 - 327.515 1.148.109 - 63.108 - - 18.955.349 7.666.863
Transf. investim. ..... - (1.560.701) - (214.235) (3.466.097) - 1.218.926 (7.141.114) 19.265 (1.507.270) 9.625.212 - 25.142 (1.148.109) - (63.108) 28.207 16.718 (4.167.164) 11.288.486
Saldo final do
Investimento ....... 2.564.912 (52.711) 1.959.490 (882.280) (743.136) 4.010.674 (1.070.426) - (1.450.338) (1.152.712) 7.953.003 (352.657) 8.725.311 446.280 - (28.207) (16.718)
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continuação

b) Coligadas GCM Empr. Carlos Gomes Square MVP Empr. MAIOPAR
Imob. Ltda Empr. Imob. Ltda Imob. S.A Investimentos Ltda. Total 2022 Total 2021

Capital social ........................................................... 1.000 786.860 1.000 20.931.205
% Participação......................................................... 50,00% 33,00% 39,00% 47,31%
Patrimônio líquido.................................................... 54.883 (1.468.220) 53.286 14.476.501
Resultado do exercício............................................ (24.989) 764.863 (5.723.247) (200.587)
AFAC ....................................................................... 40.000 161.390 7.177.231 6.843.085
Movimentação investimento
Saldo inicial............................................................ 17.229 - - - 17.229 137.902
Aquisição de investimento....................................... - - - 6.937.983 6.937.983 -
Venda de participação e transf. Coligada................ - - (1.507.270) - (1.507.270) -
Equivalência patrimonial.......................................... (12.493) 252.405 (5.694.995) (94.898) (5.549.981) (411.126)
Alienação de Investimento ...................................... - - (610) - (610) -
Absorção de prejuízos............................................. - - 7.177.232 - 7.177.232 -
Transferência para passivo ..................................... - (252.405) 25.643 - (226.762) 290.453
AFAC ....................................................................... 40.000 161.390 - - 201.390 -
Saldo final .............................................................. 44.736 161.390 - 6.845.085 7.049.211 17.229
Dados Provisão Passivo Descoberto:
Saldo inicial............................................................ - 1.038.659 - - 1.038.659 748.206
Transferência investimentos ................................... - (252.405) 25.643 - (226.762) 290.453
Saldo final .............................................................. - 786.254 25.643 - 811.897 1.038.659
Nota 10. Imobilizado Equipam. de Benfeitoria

Máquinas e Móveis e Obras Equipam. de Computação em Imóveis
Controladora Instalações Equipamentos Utensílios de Arte Computação - Leasing de Terceiros Outros Total
Taxa Média de Depreciação........... 10%a.a. 10%a.a. 10% a.a. 20% a.a. 20% a.a. 20% a.a.
Saldos em 31/12/2020..................... 3.245 15.328 20.802 1.053 40.536 - 1.096.743 38.569 1.216.276
Adições............................................. - - - - 6.727 192.782 1.919.131 22.339 2.140.979
Depreciações.................................... (2.732) (2.259) (2.206) - (15.153) (36.146) (107.114) - (165.610)
Baixas............................................... - (10.615) (18.596) - - - - - (29.211)
Saldos em 31/12/2021..................... 513 2.454 - 1.053 32.110 156.636 2.908.760 60.908 3.162.434
Adições............................................. - - - - - - 7.340 28.881 36.221
Depreciações.................................... (490) (941) - - (13.420) (48.196) (120.941) - (183.988)
Saldos em 31/12/2022..................... 23 1.513 - 1.053 18.690 108.440 2.795.159 89.789 3.014.667

Máquinas e Móveis e Obras Equipam. de Computação em Imóveis
Consolidado Instalações Equipamentos Utensílios de Arte Computação - Leasing de Terceiros Outros Total
Taxa média de depreciação ........... 10% a.a. 10% a.a. 10% a.a. 20% a.a. 20% a.a. 20% a.a.
Saldos em 31/12/2020..................... 4.620 389.343 47.648 1.053 44.341 - 1.096.743 38.569 1.622.317
Adições............................................. - 2.200 - - 6.727 192.782 1.919.131 22.339 2.143.179
Depreciações.................................... (3.347) (91.104) (7.863) - (17.018) (36.146) (107.114) - (262.592)
Baixas............................................... - (11.813) (18.596) - - - - - (30.409)
Saldos em 31/12/2021..................... 1.273 288.626 21.189 1.053 34.050 156.636 2.908.760 60.908 3.472.495
Adições............................................. - - - - - - 3.602 28.881 32.483
Depreciações.................................... (915) (59.562) (5.541) - (14.251) (48.196) (120.941) - (249.406)
Baixas............................................... - - (253) - - - 3.738 - 3.485
Depreciação por baixa...................... - 8.356 - - - - - - 8.356
Saldos em 31/12/2022..................... 358 237.420 15.395 1.053 19.799 108.440 2.795.159 89.789 3.267.413
Nota 11. Instituições Financeiras: Empréstimos tomado junto ao Banrisul para financiar a execução das obras nos empreendimentos das SPE’s, cuja liberação dos valores pela
instituição financeira ocorre de acordo com a evolução da obra e necessidade de caixa.

2022 2021
Empresa Encargos Vencimento Garantias Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
MEI ......................................................... 100% CDI +3,66% a.a 15/10/2025 Aval + Hipoteca 1.671.066 1.757.008 1.705.362 8.568.965

Total (Controladora) 1.671.066 1.671.008 1.705.362 8.568.965
8.568.965

Empresa ................................................ Encargos Vencimento Garantias Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
BUCOVINA (a)........................................ TR + 8,75% a.a. 28/07/2024 Aval + Hipoteca 433.401 - 1.913.928 540.207
LIMA E SILVA (a) .................................... TR + 9,25% a.a. 08/08/2024 Aval + Hipoteca - - 927.459 -
MTG........................................................ 100% CDI + 3%a.a. 21/09/2023 Aval 6.316.597 - 6.310.834 -

Total (Consolidado) 8.421.064 1.757.008 10.857.583 9.109.172

(a) Devido à situação de calamidade pública instituída devido a pandemia do novo corona-
vírus, a instituição financeira concedeu 6 meses de carência para os pagamentos das par-
celas dos financiamentos das SPE’s Bucovina, MMV e Lima e Silva, passando estas parce-
las para o final do contrato, sendo ainda que durante o ano de 2021 ocorreram aditamentos
nos contratos de financiamento onde foi concedido pela instituição financeira um aumento
no prazo do vencimento dos financiamentos para as SPE’s Bucovina e Lima e Silva.
Nota 12. Debêntures: a) Controladora

2022 2021
Debêntures ............................................................................. 45.929.490 30.883.215
Circulante ............................................................................... 3.298.373 -
Não Circulante ....................................................................... 42.631.117 30.883.215
Amovimentação das debêntures, registradas no passivo circulante e não circulante, é com-
posta conforme segue:

2022 2021
Saldo Inicial ............................................................................ 30.883.215 -
Captação (2ª série).................................................................. 10.000.000 30.000.000
Juros Provisionados ................................................................ 5.046.275 883.215
Saldo Final ............................................................................. 45.929.490 30.883.215
A emissão das debêntures foi realizada com base nas deliberações de Reunião de Assem-
bleia Geral Extraordinária ocorrida em 22 de setembro de 2021. As debêntures são priva-
das e não conversíveis. As Debêntures serão da forma nominativa e escritural, sem emis-
são de cautelas ou certificados representativos das Debêntures. Para todos os fins e
efeitos, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo registro do titular das Debên-
tures no Livro de Registro de Debêntures da Companhia. Os recursos obtidos com a Emis-
são serão destinados à quitação de dívidas da Emissora e ao financiamento das atividades
constantes de seu objeto social. Na data de emissão, o montante total da Emissão foi de
R$ 100.000.000, divididos em 100.000 Debêntures, sendo que, destas, foram 30.000 De-
bêntures Série 1, serão 30.000 Debêntures Série 2 e serão 40.000 Debêntures Série 3, ao
valor nominal unitário de R$ 1.000. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures inci-
dem, durante cada Período de Capitalização, juros remuneratórios correspondentes à va-
riação acumulada de 100% do IPCA, base 252 dias úteis, acrescidos de 7,5%a.a., base
252 dias úteis, a serem calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por
dias úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures durante
cada Período de Capitalização. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual
vencimento antecipado das obrigações das Debêntures, Amortização Extraordinária Par-
cial ou Resgate Antecipado Facultativo, nos termos a serem previstos na Escritura, a Re-
muneração das Debêntures será paga (i) a cada 6 meses, contados das respectivas Datas
de Integralização, observada carência inicial de 12 meses contados das respectivas Datas
de Integralização, e (ii) nas Datas de Vencimento. Para fins de clareza, o primeiro paga-
mento em relação a determinada Série será devido quando decorridos 18 meses da Data
de Integralização das Debêntures de tal Série, e os pagamentos subsequentes serão devi-
dos sempre a cada 6 meses, até as respectivas Datas de Vencimento, inclusive. Também
para fins de clareza, a Diretoria da Companhia estará autorizada, a seu exclusivo critério,
a incluir como anexo ao Boletim de Subscrição das Debêntures de cada Série, o cronogra-
ma de pagamentos previsto, tendo por base a Data de Integralização aplicável. Em 26 de
maio de 2022, através de Assembleia Geral Extraordinária, foram aprovadas as seguintes
alterações na Escritura das Debêntures: (i) redistribuir as 30.000 debêntures Série 2 em
três séries distintas de 10.000 Debêntures cada, doravante Séries 2, 3 e 4; e a redistribui-
ção das 40.000 Debêntures Série 3 em quatro séries distintas de 10.000 Debêntures cada,
doravante Séries 5, 6, 7 e 8; (ii) consolidar que Debêntures Série 2 e Debênture Série 3
serão subscritas e integralizadas até 30 de outubro de 2022; as Debêntures Série 4, até 30
de outubro de 2023; as Debêntures Série 5, até 30 de outubro de 2024; as Debêntures
Série 6, até 30 de outubro de 2025; as Debêntures Série 7, até 30 de outubro de 2026; e
as Debêntures Série 8, até 30 de outubro de 2027; (iii) consolidar a data de vencimento das
Debêntures de todas as Séries em 30 de outubro de 2030, ressalvadas as Hipóteses de
vencimento antecipado das Debêntures, Resgate Antecipado Facultativo, Resgate Anteci-
pado Obrigatório e/ou de cancelamento por qualquer outra hipótese previstos na Escritura;
(iv) definir que as Debêntures Série 1 e Série 2 poderão sofrer Resgate Antecipado Facul-
tativo ou Amortização Parcial Facultativa após a quitação integral das demais Debêntures
ou, alternativamente, na hipótese de ser realizado, pelo Debenturista, ou por qualquer Afi-
liada, aporte de recursos na Emissora mediante subscrição de ações para aumento de
capital em valor equivalente àquele que seria pago pela Companhia por ocasião da realiza-
ção do Resgate Antecipado Facultativo e/ou Amortização Parcial Facultativo, conforme o
caso; (v) modificar as regras relativas ao Resgate Antecipado Facultativo e à Amortização
Parcial Facultativa, inserir prêmio para a hipótese de resgate no âmbito de cada Série,
passando a prever prêmio de resgate para cada uma das hipóteses, observado o prazo
previsto na Escritura, correspondente a 1,00% ao ano, pro rata temporis, base 252 Dias
Úteis, sobre o valor resgatado, considerando a quantidade de Dias Úteis a transcorrer entre
a data do Resgate Antecipado Facultativo ou Amortização Parcial Facultativa, conforme o
caso, e a data de Resgate Antecipado Obrigatório; (vi) definir que o Debenturista poderá
efetuar o Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures Série 1 e Série 2 a qualquer
momento a partir de 30 de março de 2028; das Debêntures Série 3 e Série 4, a partir de 30
de outubro de 2027; das Debêntures Série 5, a partir de 30 de outubro de 2028; das De-
bêntures Série 6, a partir de 30 de outubro de 2029; das Debêntures Série 7 e Série 8, a
partir de 30 outubro de 2030; (vii) consolidar que a Remuneração das Debêntures será
paga semestralmente, sempre no dia 22 dos meses de setembro e março de cada ano,

sendo que os juros incidentes desde Data de Integralização da respectiva Série serão in-
corporados em (vii.1) 22 de setembro de 2022, para a Série 1 (vii.2) 22 de setembro de
2023, para a Série 2; (vii.3) 22 de setembro de 2023, para a Série 3; (vii.4) 22 de setembro
de 2023, para a Série 4. Condições para vencimento antecipado das debêntures: O
Debenturista ou a Assembleia de Debenturistas poderá, conforme o caso, declarar anteci-
padamente vencidas todas as obrigações constantes desta Escritura de Emissão e exigir o
pagamento, pela Emissora, do Valor Nominal Atualizado da totalidade das Debêntures,
acrescido da Remuneração devida até a data do efetivo pagamento, dos Encargos Mora-
tórios, se houver, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora nos
termos desta Escritura de Emissão, na ocorrência de quaisquer dos seguintes eventos: (i)
(a) decretação de falência da Emissora; (b) pedido de falência da Emissora formulado por
terceiros e não elidido no prazo legal; (c) pedido de autofalência requerido pela Emissora;
(d) pedido de recuperação judicial ou submissão a qualquer credor ou classe de credores
de pedido de negociação de plano de recuperação extrajudicial formulado pela Emissora;
(ii) descumprimento, pela Emissora, de qualquer obrigação pecuniária prevista na presen-
te Escritura de Emissão, não sanada no prazo de até 3 Dias Úteis contados do respectivo
descumprimento; (iii) descumprimento, pela Emissora, de qualquer obrigação não pecuni-
ária prevista na presente Escritura de Emissão, não sanado no prazo de até 10 Dias Úteis
contados da notificação acerca do respectivo descumprimento; (iv) emissão de novas
ações ou de qualquer instrumento conversível em ações ou criação de novas classes de
ações de emissão da Emissora, conforme aplicável;(v) redução de 35% ou mais do capital
social da Emissora em relação ao capital social da Emissora na Data de Emissão; (vi) de-
claração judicial de invalidade, ineficácia, nulidade ou inexequibilidade de quaisquer das
disposições desta Escritura de Emissão; (vii) criação ou assunção de quaisquer Ônus so-
bre os ativos da Emissora, conforme aplicável, cujo valor individual ou agregado seja igual
ou superior ao montante total de R$ 100.000.000,00; (viii) inadimplemento de quaisquer
obrigações pecuniárias, pela Emissora, conforme aplicável, nos termos de um ou mais
instrumentos financeiros (incluindo, mas sem limitação, aqueles decorrentes de operações
nos mercados financeiro e/ou de capitais), cujo valor individual ou agregado seja igual ou
superior ao montante total de R$ 100.000.000,00, não sanado no prazo de até 5 Dias Úteis
contados do respectivo descumprimento; (ix) decretação de vencimento antecipado de
qualquer obrigação pecuniária da Emissora, conforme aplicável, em valor, individual ou
agregado, igual ou superior a R$ 100.000.000,00 ou seu equivalente em outras moedas,
no mercado de capitais, local ou internacional, nos termos de um ou mais instrumentos fi-
nanceiros (incluindo, mas sem limitação, aqueles decorrentes de operações nos mercados
financeiro e/ou de capitais), não sanada no prazo de até 5 Dias Úteis contados da respec-
tiva decretação; (x) existência, contra a Emissora, conforme aplicável, de sentença conde-
natória judicial ou decisão administrativa ou arbitral relacionados a (a) crimes ambientais;
(b) emprego de trabalho escravo ou infantil; (c) proveito criminoso da prostituição; ou (d)
infração a Legislação Anticorrupção; (xi) existência, contra a Emissora, conforme aplicável,
de sentença condenatória judicial transitada em julgado, ou decisão administrativa ou arbi-
tral final, relacionados a Legislação Socioambiental; (xii) não utilização dos recursos desta
Emissão nos termos acordados.
b) Consolidado 2022 2021

Maiojama DBM ANITA Maiojama DBM ANITA
Debêntures
1ª série ........... 35.396.010 12.847.032 6.245.464 30.883.215 22.500.701 13.393.467
Debêntures
2ª série ........... 10.533.480 5.762.745 3.430.254 - 5.627.201 3.349.573
Total
Debêntures.... 45.929.490 18.609.777 9.675.718 30.883.215 28.127.902 16.743.040
Amovimentação das debêntures, registradas no passivo circulante e não circulante, é com-
posta conforme segue:

2022
Maiojama DBM ANITA Total

Saldo Inicial ................................... 30.883.215 28.127.902 16.743.040 75.754.157
Captação ....................................... 10.000.000 - - 10.000.000
Juros Provisionados ...................... 5.046.275 4.113.760 2.063.276 11.223.311
Amortizações................................. - (13.631.885) (9.130.598) (22.762.483)
Saldo Final ................................... 45.929.490 18.609.777 9.675.718 74.214.985
Circulante ..................................... 3.298.373 2.438.551 1.269.822 7.006.746
Não Circulante ............................. 42.631.117 16.171.226 8.405.896 67.208.239

2021
Maiojama DBM ANITA Total

Captação ....................................... 30.000.000 27.770.000 16.530.000 74.300.000
Juros Provisionados ...................... 883.215 662.990 394.643 1.940.848
Amortizações................................. - (305.088) (181.603) (486.691)
Saldo Final ................................... 30.883.215 28.127.902 16.743.040 75.754.157
Circulante ..................................... - 1.146.005 682.156 1.828.161
Não Circulante ............................. 30.883.215 26.981.897 16.060.884 73.925.996
(a) Debêntures DBM - A emissão das debêntures foi realizada com base nas deliberações
de Reunião de Assembleia Geral Extraordinária ocorrida em 03 de novembro de 2021. As
debêntures são privadas e não conversíveis, sob o regime de garantia real, garantia fide-
jussória e garantias reais adicionais nos termos da escritura de debêntures. Os recursos
obtidos com a Emissão foram destinados exclusivamente ao custeio de despesas imobiliá-
rias e predeterminadas relativas aos pagamentos Contrato de Financiamento pelo Sistema

Financeiro da Habitação para Produção de Unidades Habitacionais e Escrituras Públicas
de financiamento para Construção de Unidades Comerciais pelo Sistema Hipotecário, com
Garantia Hipotecária e Fidejussória. O valor da Emissão foi de R$ 27.770.000, em 9 de
novembro de 2021, data de emissão, sendo R$ 22.216.000 o montante total para as
Debêntures da Primeira Série e R$ 5.554.000 o montante total para as Debêntures da Se-
gunda Série. O prazo para pagamento é de 1.832 dias corridos, contados da data de emis-
são da Debênture, qual seja, 9 de novembro de 2021. O vencimento final das Debêntures
será em 15 de novembro de 2026. O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, de ambas séries será atualizado monetariamente
mensalmente pela variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo),
apurado e divulgado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), desde a
data do pagamento do Preço de Integralização ou a Data de Aniversário imediatamente
anterior, até a data de seu efetivo pagamento, sendo o produto da atualização monetária
incorporado ao valor nominal unitário, ou ao saldo do valor nominal unitário, conforme apli-
cável, das Debêntures. A atualização monetária das Debêntures será calculada de forma
exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias corridos, considerando o ano com base
em 360 dias corridos. A remuneração das debêntures é IPCA + 9,28%a.a. na 1ª. série e
IPCA + 9,78%a.a. na 2ª. série. (b) Debêntures Anita - A emissão das debêntures foi reali-
zada com base nas deliberações de Reunião de Assembleia Geral Extraordinária ocorrida
em 3 de novembro de 2021. As debêntures são privadas e não conversíveis, sob o regime
de garantia real, garantia fidejussória e garantias reais adicionais nos termos da escritura
de debêntures. Os recursos obtidos com a Emissão foram destinados exclusivamente ao
custeio de despesas imobiliárias e predeterminadas relativas aos pagamentos Contrato de
Financiamento pelo Sistema Financeiro da Habitação para Produção de Unidades Habita-
cionais e Escrituras Públicas de financiamento para Construção de Unidades Comerciais
pelo Sistema Hipotecário, com Garantia Hipotecária e Fidejussória. O valor da Emissão foi
de R$ 16.530.000, em 9 de novembro de 2021, na data de emissão, sendo R$ 13.224.000
o montante total para as Debêntures da Primeira Série e R$ 3.306.000 o montante total
para as Debêntures da Segunda Série. O prazo para pagamento é de 1.832 dias corridos,
contados da data de emissão da Debênture, qual seja, 09 de novembro de 2021. O ven-
cimento final das Debêntures será em 15 de novembro de 2026. O Valor Nominal Unitário
das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, de ambas séries
será atualizado monetariamente mensalmente pela variação do IPCA (Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo), apurado e divulgado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística), desde a data do pagamento do Preço de Integralização ou a Data de
Aniversário imediatamente anterior, até a data de seu efetivo pagamento, sendo o produto
da atualização monetária incorporado ao valor nominal unitário, ou ao saldo do valor nomi-
nal unitário, conforme aplicável, das Debêntures. A atualização monetária das Debêntures
será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias corridos, con-
siderando o ano com base em 360 (trezentos e sessenta) dias corridos. A remuneração das
debêntures é IPCA + 9,28%a.a. na 1ª. série e IPCA + 9,78%a.a. na 2ª. série. Condições
para Vencimento Antecipado das Debêntures Anita e DBM: Não manutenção/verifica-
ção, a qualquer momento durante a vigência das Debêntures, das seguintes situações nas
demonstrações financeiras consolidadas da Maiojama, a serem apuradas pela Securitiza-
dora semestralmente em até 7 Dias Úteis contados do recebimento do balanço patrimonial,
demonstração de resultado, demonstração de mutação do patrimônio líquido e fluxo de
caixa disponibilizados pela Maiojama, sendo certo que a primeira apuração foi com base
no período encerrado em 31 de dezembro de 2021: (i) Patrimônio líquido do semestre
(adicionado de ingresso líquido de caixa acumulado a partir de junho de 2021 de recur-
sos promovidos por seus acionistas, sendo esse calculado como a somatória de (a) saldo
de partes relacionadas classificados como passivo menos o saldo de partes relacionadas
classificados como ativo no período de verificação, subtraído de saldo de partes relaciona-
das classificados como passivo menos o saldo de partes relacionadas classificados como
ativo no período de verificação de junho de 2021, (b) aumento de capital acumulado desde
junho de 2021, (c) saldo de AFAC no período de verificação menos saldo de AFAC em
junho de 2021, (d) saldo acumulado de recursos integralizados na companhia por meio de
integralização de debêntures cujos titulares sejam acionistas indiretos da Maiojama, sendo
que tal comprovação deve ser realizada semestralmente); (ii) Ativo Circulante > Passivo
Circulante; (iii) Não aumento líquido acumulado do saldo do ativo decorrente de operações
com partes relacionadas, utilizando como base inicial as demonstrações financeiras (sendo
certo que serão consideradas as demonstrações financeiras consolidadas para a Maioja-
ma) correspondente ao período encerrado em junho de 2021.
Nota 13. Notas Comerciais: a) Controladora e Consolidado 2022
Notas comerciais ......................................................................................... 17.677.498
Circulante ................................................................................................... 111.597
Não Circulante ........................................................................................... 17.565.901
A movimentação das notas comerciais, registradas no passivo circulante e não circulante,
é composta conforme segue:

2022
Saldo Inicial ................................................................................................ -
Captação ..................................................................................................... 17.500.000
Juros Provisionados .................................................................................... 277.327
Juros Pagos................................................................................................. (99.829)
Saldo Final ................................................................................................. 17.677.498
A emissão das Notas Comerciais foi realizada com base nas deliberações de Reunião de
Assembleia Geral Extraordinária ocorrida em 28 de outubro de 2022. As Notas Comerciais
são privadas e não conversíveis, da forma nominativa e escritural, sem emissão de caute-
las ou certificados, sendo que, para todos os fins e efeitos, a titularidade das Notas Comer-
ciais é comprovada pelo registro do Escriturador das Notas Comerciais. Os recursos líqui-
dos obtidos por meio da Emissão serão utilizados integral e exclusivamente (i) para custeio
de despesas imobiliárias, diretamente atinentes à aquisição, construção e/ou reforma do(s)
imóvel(is) indicados no Termo de Emissão, bem como (ii) para reembolso de despesas
imobiliárias incorridas pela Companhia nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores à data de
encerramento da Oferta. Na data de emissão, o montante total da Emissão é de R$
25.000.000 (vinte e cinco milhões de reais), foram emitidas 25.000 (vinte e cinco mil) Notas
Comerciais em série única, ao valor de R$ 1.000 (mil reais). As Notas Comerciais possuem
garantia real, representada pela alienação fiduciária sobre as cotas de emissão do Chromo
Longstone Fundo de Investimento Multimercado - Crédito Privado Investimento no Exterior.
O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, é atuali-
zado monetariamente pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo,
apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (“IPCA”). As
Notas Comerciais apresentam juros equivalentes a 7,80% (sete inteiros e oitenta centési-
mos por cento) ao ano, com base em um ano com 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias
úteis, e são pagos mensalmente. As Notas apresentam prazo de 1.829 (mil oitocentos e
vinte e nove) dias contados da Data Emissão, que foi em 8 de novembro de 2022. Condi-
ções para vencimento antecipado das Notas Comerciais: ASecuritizadora poderá con-
siderar antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis as obrigações da Devedora
decorrentes deste instrumento, de forma não automática, na ocorrência de quaisquer dos
Eventos de Vencimento Antecipado previstos abaixo, observados os prazos de cura aplicá-
veis: (i) Descumprimento, pela Devedora e/ou por qualquer Garantidor, no prazo e na forma
devidos, de qualquer obrigação pecuniária prevista em qualquer dos Documento da Ope-
ração, não sanado no prazo de cura específico ou, caso não haja prazo de cura específico,
em 2 (dois) Dias Úteis contados do descumprimento; (ii) Descumprimento, pela Devedora
e/ou por qualquer Garantidor, no prazo e na forma devidos, de qualquer obrigação não
pecuniária prevista em qualquer dos Documentos da Operação, não sanado no prazo de
cura específico ou, caso não haja prazo de cura específico, em 15 (quinze) Dias Úteis
contados do descumprimento; (iii) Pedido de autofalência, falência não elidida no prazo
legal ou decretação de falência da Devedora e/ou de qualquer Garantidor (bem como de
respectivas Controladoras, Controladas e/ou Afiliadas); (iv) Pedido de recuperação judicial
ou extrajudicial formulado pela Devedora e/ou por qualquer Garantidor (bem como por
respectivas Controladoras, Controladas e/ou Afiliadas), independente de deferimento do
processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juízo competente, ou qualquer
procedimento análogo que venha a ser criado por lei ou a submissão a qualquer credor ou
classe de credores de pedido de negociação de plano de recuperação extrajudicial, formu-
lado pelas partes aqui mencionadas, ou, ainda, por qualquer de seus acionistas, cotistas,
quotistas ou sócios, independentemente de ter sido requerida homologação judicial do re-
ferido plano; (v) Liquidação, dissolução ou extinção (ou qualquer procedimento análogo
que venha a ser criado por lei), da Devedora e/ou de qualquer Garantidor; (vi) Protesto de
títulos contra a Devedora, em valor individual ou agregado igual ou superior a R$
100.000,00 (cem mil reais), salvo se, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data
do recebimento na notificação de protesto: (a) o protesto for suspenso, cancelado ou sus-
tado; (b) o protesto tiver sido efetuado por erro ou má-fé de terceiros e tenha sido obtida
medida judicial ou extrajudicial adequada para a anulação ou sustação de seus efeitos; (c)
o protesto for discutido judicialmente e forem prestadas e aceitas garantias em juízo em
valor no mínimo equivalente ao montante protestado; (d) o protesto seja oriundo de dívidas
de IPTU de unidades alienadas a adquirentes e ainda não escrituradas; (vii) Protesto de
títulos contra qualquer Garantidor (bem como contra as respectivas Controladoras ou Con-
troladas da Devedora e/ou do(s) Garantidor(es)), em valor individual ou agregado igual ou
superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), salvo se, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias contados da data do recebimento na notificação de protesto: (a) o protesto
for suspenso, cancelado ou sustado; (b) o protesto tiver sido efetuado por erro ou má-fé de
terceiros e tenha sido obtida medida judicial ou extrajudicial adequada para a suspensão
(porém, única e exclusivamente enquanto estiver suspenso), anulação ou sustação de
seus efeitos; (c) o protesto for discutido judicialmente e forem prestadas e aceitas garantias
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em juízo em valor no mínimo equivalente ao montante protestado; (d) o protesto seja oriun-
do de dívidas de IPTU de unidades imobiliárias alienadas a adquirentes/mutuários e ainda
não escrituradas; (viii) Descumprimento de qualquer obrigação pecuniária em quaisquer
operações financeiras de captação de recursos no mercado financeiro, financiamentos ou
dívidas contraídas pela Devedora junto a outras instituições financeiras integrantes do Sis-
tema Financeiro Nacional, em valor, unitário ou agregado, igual ou superior a R$ 100.000,00
(cem mil reais), salvo se comprovado, em até 15 (quinze) Dias Úteis contados do descum-
primento, que tal inadimplemento não ocorreu ou foi devidamente sanado, ou ainda, em até
15 (quinze) Dias Úteis contados do descumprimento, tenha sido obtida pela Devedora de-
cisão judicial, com efeito suspensivo, contra a ocorrência do descumprimento, sendo certo
que, contudo, que, se o efeito suspensivo aqui mencionado deixar de valer ou de existir, o
vencimento antecipado poderá ser imediatamente declarado; (ix) Descumprimento de
qualquer obrigação pecuniária em quaisquer operações financeiras de captação de recur-
sos no mercado financeiro, financiamentos ou dívidas contraídas pelo(s) Garantidor(es)
junto a outras instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, em va-
lor, unitário ou agregado, igual ou superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais),
salvo se comprovado, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados do fato, que tal inadimplemen-
to não ocorreu ou foi devidamente sanado, ou ainda, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados
do descumprimento, tenha sido obtida pelo(s) Garantidor(es) decisão judicial, com efeito
suspensivo, contra a ocorrência do descumprimento, sendo certo que, contudo, que, se o
efeito suspensivo aqui mencionado deixar de valer ou de existir, o vencimento antecipado
poderá ser imediatamente declarado; (x) Decretação de vencimento antecipado de quais-
quer operações financeiras de captação de recursos no mercado financeiro, financiamen-
tos ou dívidas contraídas pela Devedora junto a outras instituições financeiras integrantes
do Sistema Financeiro Nacional, em valor, unitário ou agregado, igual ou superior a R$
1.000.000,00 (um milhão de reais), salvo se comprovado, em até 5 (cinco) Dias Úteis con-
tados da data da respectiva declaração de vencimento antecipado, que tal inadimplemento
não ocorreu ou foi devidamente sanado, ou ainda, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da
data da respectiva declaração de vencimento antecipado, tenha sido obtida pelo(s) Garan-
tidor(es) a decisão judicial, com efeito suspensivo, contra a ocorrência do descumprimento,
sendo certo que, contudo, que, se o efeito suspensivo aqui mencionado deixar de valer ou
de existir, o vencimento antecipado poderá ser imediatamente declarado; (xi) Decretação
de vencimento antecipado de quaisquer operações financeiras de captação de recursos no
mercado financeiro, financiamentos ou dívidas contraídas pelo(s) Garantidor(es) junto a
outras instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, em valor, unitá-
rio ou agregado, igual ou superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), salvo se
comprovado, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data da respectiva declaração de
vencimento antecipado, que tal inadimplemento não ocorreu ou foi devidamente sanado,
ou ainda, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data da respectiva declaração de venci-
mento antecipado, tenha sido obtida pelo(s) Garantidor(es) a decisão judicial, com efeito
suspensivo, contra a ocorrência do descumprimento, sendo certo que, contudo, que, se o
efeito suspensivo aqui mencionado deixar de valer ou de existir, o vencimento antecipado
poderá ser imediatamente declarado; (xii) Efetivação de desapropriação, sequestro, arres-
to, indisponibilidade, penhora, confisco ou de qualquer outro ato de qualquer entidade go-
vernamental de qualquer jurisdição, que exproprie o(s) Imóvel(is) Destinatário(s), mediante
decisão judicial transitada em julgado, cujo valor na data da consumação da desapropria-
ção ou do confisco, conforme o caso, seja superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de
reais); (xiii) Caso qualquer Garantia deixe de ser efetivamente constituída (com a devida
conclusão de todos os registros, arquivamentos e demais formalizações aplicáveis), na
forma e nos prazos exigidos pelos respectivos Documentos da Operação, não sanada no
prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis; (xiv) Caso qualquer das Garantias torne-se inábil, impró-
pria ou insuficiente para assegurar o pagamento das Obrigações Garantidas e não sejam
recompostas na forma estabelecida para tanto neste Instrumento; (xv) Recebimento, pela
Devedora e/ou por qualquer Garantidor, de valores decorrentes de alguma Garantia de
forma diversa à exigida nos Documentos da Operação, sem o respectivo repasse à Secu-
ritizadora, na forma e no prazo estabelecidos para esse repasse nos referidos instrumen-
tos, conforme aplicável; (xvi) Descumprimento de um Covenant não reestabelecido em até
5 (cinco) Dias Úteis contados do descumprimento; (xvii) Caso a Devedora deixe de entre-
gar informação à Securitizadora, Agente Fiduciário, conforme aplicável, na forma e prazos
estipulados para tanto neste instrumento; (xviii) Efetivação de desapropriação, sequestro,
arresto, indisponibilidade, penhora, confisco ou de qualquer outro ato de qualquer entidade
governamental de qualquer jurisdição, mediante sentença judicial em primeira instância e
que não esteja sob efeito suspensivo, que exproprie, afete ou possa afetar o(s) Imóvel(is),
ou ainda a posse, direta ou indireta, da Devedora e/ou de qualquer Garantidor, conforme
aplicável, sobre bem e direitos objeto de qualquer Garantia, em valor em valor, unitário ou
agregado, igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (xix) Transformação
do tipo societário da Devedora e/ou alteração substancial no objeto social da Devedora e/
ou de qualquer Garantidor que modifique as respectivas atividades atualmente praticadas
ou de forma a agregar a essas atividades, novos negócios que possam representar desvios
significativos e relevantes em relação às atividades atualmente desenvolvidas pela Deve-
dora e/ou pelo respectivo Garantidor; (xx) Alteração ou transferência de Controle, direto ou
indireto, da Devedora e/ou de qualquer Garantidor, sendo certo que eventual alteração ou
transferência de Controle, direto ou indireto da Devedora decorrente de (a) sucessão legí-
tima; ou (b) operação de alienação, cessão ou transferência direta de ações (ou quotas) do
capital social da Devedora realizada dentro do mesmo Grupo Econômico da Devedora, não
será considerada um Evento de Vencimento Antecipado; (xxi) Cisão, fusão, incorporação,
inclusive incorporação de ações, ou qualquer outra forma de reorganização societária en-
volvendo a Devedora e/ou de qualquer Garantidor, sendo certo que eventual cisão, fusão,
incorporação, inclusive incorporação de ações, ou qualquer outra forma de reorganização
societária envolvendo a Devedora e/ou de qualquer Garantidor realizada dentro do mesmo
Grupo Econômico da Devedora não será considerada um Evento de Vencimento Antecipa-
do; (xxii) Inclusão, em acordo societário ou contrato social da Devedora e/ou do(s) Garan-
tidor(es), conforme aplicável, de dispositivo que importe em restrições à capacidade de
cumprimento das obrigações assumidas por estes nos Documentos da Operação; (xxiii)
Redução de capital social da Devedora sem a prévia autorização expressa dos Titulares de
CRI, em linha com o disposto no parágrafo 3º do artigo 174 da Lei 6.404, exceto para fins
de absorção de prejuízos acumulados; (xxiv) Resgate ou amortização de quotas ou ações,
pagamento pela Devedora, de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio ou a realização
de quaisquer outros pagamentos a seus sócios, em desacordo com as regras do patrimô-
nio de afetação dos Empreendimentos (exceto os dividendos obrigatórios por lei e os juros
sobre capital próprio imputados aos dividendos obrigatórios); (xxv) Constatação, mediante
sentença judicial em primeira instância e que não esteja sob efeito suspensivo, da invalida-
de, ineficácia, nulidade ou inexequibilidade total ou parcial de quaisquer das obrigações da
Devedora e/ou de qualquer Garantidor assumidas neste Instrumento; (xxvi) Constatação,
mediante sentença judicial em primeira instância e que não esteja sob efeito suspensivo,
da invalidade, ineficácia, nulidade ou inexequibilidade total ou parcial de quaisquer das
obrigações da Devedora e/ou de qualquer Garantidor assumidas em um Documento da
Operação (com exceção do Lastro, regrada no item acima); (xxvii) Extinção ou limitação de
vigência ou de efeitos de um Documento da Operação, seja por decisão judicial, nulidade,
anulação, resilição, rescisão, denúncia, distrato ou por qualquer outra razão admitida em
direito não sanadas no prazo de 10 (dez) Dias Úteis contados da referida extinção ou limi-
tação; (xxviii) Comprovação de falsidade, inconsistência, insuficiência, incorreção ou in-
completude de qualquer declaração ou informação prestada pela Devedora e/ou por qual-
quer Garantidor em um dos Documentos da Operação, desde que não sanadas em até 15
(quinze) Dias Úteis contadas da constatação; (xxix) Prática, pela Devedora e/ou por qual-
quer Garantidor (bem como contra respectivas Controladoras, Controladas e/ou Afiliadas),
de qualquer ato visando a anular, questionar, revisar, cancelar, descaracterizar ou repudiar,
por procedimento de ordem litigiosa, judicial, arbitral ou administrativa, qualquer Documen-
to da Operação ou documento vinculado aos CRI, ou de seus eventuais respectivos adita-
mentos, conforme aplicável, ou qualquer de suas disposições, com exceção das hipóteses
de descumprimento por culpa da Securitizadora, observado o prazo de cura de 15 (quinze)
Dias Úteis para que as respectivas Partes obtenham o saneamento do eventual questiona-
mento, das obrigações previstas nos Documentos da Operação; (xxx) Constatação de que
a Devedora utilizou recursos captados por meio da Operação em destinação diversa da-
quela exigida nos termos deste instrumento; (xxxi) Não renovação, cancelamento, revoga-
ção ou suspensão das autorizações, concessões, subvenções, alvarás ou licenças rele-
vantes, caso aplicáveis, necessárias para o regular exercício das atividades pela Devedora
e/ou por qualquer Garantidor, exceto se, dentro do prazo de 15 (quinze) Dias Úteis conta-
dos da data de tal não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão, a Devedora e/
ou o respectivo Garantidor comprovarem a existência de provimento jurisdicional autori-
zando a regular continuidade das atividades até a renovação ou a obtenção da referida
autorização ou licença ou comprovar que a renovação ainda não tenha sido aprovada
embora os pedidos de renovação tenham sido realizados tempestivamente e nos termos
das disposições legais e regulamentares aplicáveis; (xxxii) Descumprimento pela Devedo-
ra (bem como por respectivas Controladas), no prazo estipulado para tanto pela respectiva
autoridade, de decisão administrativa, arbitral ou judicial, que não esteja sob efeito suspen-
sivo, em valor, unitário ou agregado, igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), não
sanado em até 30 (trinta) dias contados do respectivo descumprimento; (xxxiii) Descumpri-
mento pelo(s) Garantidor(es) (bem como por respectivas Controladoras ou Controladas),
no prazo estipulado para tanto pela respectiva autoridade, de decisão administrativa, arbi-
tral ou judicial, que não esteja sob efeito suspensivo, em valor, unitário ou agregado, igual
ou superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), não sanado em até 10 (dez) Dias
Úteis contados do respectivo descumprimento; (xxxiv) Existência contra a Devedora, con-
tra qualquer Garantidor (bem como contra respectivas Controladoras, Controladas e/ou
Afiliadas), seus respectivos sócios, cotistas, administradores e/ou representantes (desde
que atuando na condição de administradores, representantes e/ou prepostos das respecti-
vas instituições), conforme aplicável, de decisão judicial ou administrativa que não esteja
sob efeito suspensivo, relacionada à Legislação Socioambiental; (xxxv) Violação de qual-
quer dispositivo legal ou regulatório relativo à prática de corrupção ou de atos lesivos à
administração pública, incluindo, sem limitação, a Legislação Anticorrupção e Antilavagem
de Dinheiro e a Legislação Socioambiental, conforme aplicáveis, pela Devedora, pelo(s)
Garantidor(es), por Afiliadas, Representantes e/ou Parte Relacionada (desde que atuando
na condição de administradores, representantes e/ou prepostos das referidas instituições);
(xxxvi) Existência contra a Devedora, contra o(s) Garantidor(es), contra respectivas Con-
troladoras, Controladas e/ou Afiliadas, bem como contra seus respectivos sócios, cotistas,
administradores, e/ou representantes (desde que atuando na condição de administradores,
representantes e/ou prepostos das referidas instituições), conforme aplicável, de decisão
judicial ou superveniência de decisão judicial em qualquer procedimento investigativo, ad-
ministrativo, judicial ou extrajudicial relacionado à Legislação Anticorrupção e Antilavagem
de Dinheiro; (xxxvii) Existência contra a Devedora, contra qualquer Garantidor, contra res-
pectivas Controladoras, Controladas e/ou Afiliadas, bem como contra seus respectivos
sócios, cotistas, administradores, e/ou representantes (desde que atuando na condição de
administradores, representantes e/ou prepostos das referidas instituições), conforme apli-
cável, de decisão judicial ou superveniência de decisão judicial em qualquer procedimento
investigativo, administrativo, judicial ou extrajudicial relacionado à Legislação Socioam-
biental, não sanado em até 10 (dez) Dias Úteis contados da referida decisão; (xxxviii)
Cessão, promessa de cessão ou qualquer forma de transferência ou promessa de transfe-
rência a terceiros, no todo ou em parte, pela Devedora e/ou por qualquer Garantidor, de
qualquer de suas obrigações assumidas em qualquer Documento da Operação; (xxxix)
Constituição de qualquer Ônus sobre Garantias, quaisquer das obrigações da Devedora e/
ou de qualquer Garantidor, bem como de direitos da Securitizadora e/ou dos Titulares dos
CRI, previstos em um Documento da Operação desde que não sanadas em até 15 (quinze)

Dias Úteis contadas da constatação; e/ou (xl) Ocorrência das hipóteses mencionadas nos
artigos 333 e 1.425 do Código Civil.
Nota14. Obrigações Sociais e Tributárias

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Obrigaçõe Tributárias (a)................ 72.872 327.418 672.711 1.728.935
Obrigações Sociais......................... 196.830 186.980 196.830 187.063
Obrigações com Pessoal
e Diretoria ..................................... 159.031 159.896 159.031 159.896
Provisões de Férias e Encargos..... 367.858 425.775 367.859 425.775
Total Obrigações Sociais
e Tributárias ................................ 796.591 1.100.069 1.396.431 2.501.669
Passivo Circulante ....................... 796.591 1.100.069 1.396.431 2.501.669
Obrigações Tributárias (a) .............. 229.904 - 615.259 -
Passivo Não Circulante................ 229.904 - 615.259 -
(a) Em 31 de dezembro o saldo consolidado está composto principalmente por parcela-
mentos de IRPJ e CSLL, incidentes sobre receitas financeiras, da controlada MMV Em-
preendimentos Imobiliários Ltda. Nota 15. Credores por Compra de Imóveis: O saldo
na conta no Consolidado refere-se a: a) débito da empresa CLV Empreendimentos Imo-
biliários Ltda. oriundo da aquisição do terreno onde foi construído o empreendimento. O
valor do débito é apurado mediante a aplicação do percentual de 21,77% sobre a receita
bruta auferida com a venda dos lotes do empreendimento; b) débito da empresa PBP
Empreendimentos Imobiliários Ltda. oriundo da aquisição do terreno onde está sendo
construído o empreendimento. O valor do débito é apurado mediante aplicação do percen-
tual de 19,34% sobre a receita bruta auferida com a venda das unidades autônomas do
empreendimento; (c) aquisição parcelada pela MTG Empreendimentos Imobiliários Ltda,
do terreno para desenvolvimento do projeto TOMAZ. Nota 16. Partes Relacionadas: I)
Saldos com partes relacionadas: Os saldos mantidos com partes relacionadas apresen-
tavam a seguinte composição:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ativo
DBM Empreend. Imob. S.A. (a)...... 307 25.157 - -
MAB Empreend. Imob. Ltda. (b)..... 3.263.691 3.238.396 - -
QCM Empreend. Imob. Ltda. (b) .... 7.257.060 7.217.825 - -
MVP Empreend. Imob. S.A. .......... 3.179.894 13.315.996 3.179.894 -
Maiojama Anita Empreend.
Imob. S.A. (a) ............................... 2.233 - - -
MTG Empreendimentos
Imobiliários Ltda. (b) ..................... 3.927.300 1.951.196 - -

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

MAIOPAR Empreend.
Imob. Ltda (a) ............................... - 156 - 156
Maiojama Soledade Empreend.
Imob. Ltda..................................... 28.561 - - -
MNY Empreend. Imob. Ltda ........... 91.316 - - -
MPB Empreend. Imob. Ltda ........... 275.395 - - -
Outros............................................. 60.896 60.896 60.892 60.893
Total Ativo ..................................... 18.086.653 25.809.622 3.240.786 61.049
Passivo
MTG Empreend. Imob. Ltda. ......... - - - 15.000
Mútuo (c) ........................................ 7.953.002 11.727.035 - 11.727.035
Total Passivo................................. 7.953.002 11.727.035 - 11.742.035
(a) Saldo de operações financeiras para atendimento de necessidade de caixa. (b) Saldo
de operações financeiras para atendimento de custos iniciais das novas SPE’s, que ainda
não possuíam receita. (c) A Maiojama Empreendimentos Imobiliários S.A firmou contratos
de mútuo que possuem data de vencimento em dezembro de 2023. Os saldos devedores
são corrigidos por 100% da variação do CDI (Certificado de Depósito Interbancário) e se-
rão pagos no vencimento dos presentes contratos. Os saldos estão compostos conforme
segue:

2022 2021
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

MEI Participações e Negócios
Ltda - c.1............................... 7.953.002 - 7.499.974 7.499.974
Maiopar Investimentos
Ltda - c.2............................... - - 4.227.061 4.227.061
Total ....................................... 7.953.002 - 11.727.035 11.727.035
c.1 - Em dezembro e 2022, a Maiojama Empreendimentos Imobiliários adquiriu 100% das
quotas da MEI Participações e Negócios Ltda. c.2 - Em outubro de 2022, o mútuo foi
liquidado. II) Remuneração do Pessoal-Chave: Nos exercícios findos em 31 de dezem-
bro, a Companhia contabilizou como despesa com remuneração do seu pessoal-chave os
valores abaixo demonstrados:

Diretoria 2022 2021
Remuneração.......................................................................... 1.129.572 1.093.013
Benefícios................................................................................ 1.149.355 1.048.227
Total ........................................................................................ 2.278.927 2.141.240
Nota 17. Tributos Diferiso (consolidado): Os tributos diferidos passivos referem-se a
diferenças temporárias sobre as receitas de vendas e adiantamentos de clientes recebidos,
os quais estão registrados pelo regime de competência, mas estão sendo tributados pelo
regime de caixa. a) A base para constituição do tributo diferido é a seguinte:

Valor líquido com tributação Tributos Diferidos
Período (postergada) antecipada PIS COFINS IRPJ CSLL TOTAL
2021 - Presumido ........................................................................................ 5.552.288 36.090 166.568 111.046 59.965 373.669
2021 - RET .................................................................................................. 7.262.550 26.871 124.190 91.508 47.933 290.502
2021 - Total ................................................................................................. 12.814.838 62.961 290.758 202.554 107.898 664.171
2022 - Presumido ........................................................................................ 3.053.453 21.789 89.662 61.069 32.979 205.499
2022 - RET .................................................................................................. 9.169.831 33.830 156.348 115.204 60.343 365.725
2022 - Total ................................................................................................. 12.223.284 55.619 246.010 176.273 93.322 571.224

Tributo Presumido RET
PIS 0,65% 0,37%

COFINS 3% 1,71%
IRPJ 2% 1,26%
CSLL 1,08% 0,66%
Total 6,73% 4,00%

b) Reconciliação entre a despesa de IRPJ e CSLL pela alíquota nominal e pela efetiva - A
conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais do imposto de renda
e contribuição social é demonstrada como segue:

Consolidado
2022 2021

Lucro (prejuízo) antes dos impostos ....................................... 18.890.730 25.841.991
Alíquota vigente....................................................................... 34% 34%
Expectativa de IRPJ e CSLL, de acordo com a alíquota
vigente................................................................................... (6.422.848) (8.786.277)
Efeito no resultado entre a tributação pelo lucro presumido/
Regime Especial de Tributação............................................. 4.936.569 7.324.554
Imposto de renda e contribuição social no resultado ....... (1.424.184) (1.187.568)
Corrente................................................................................... (1.486.279) (1.461.723)
Diferido .................................................................................... 62.095 274.155
Taxa efetiva - corrente e diferido ............................................. 8% 5%
Conforme mencionado na nota 3(I), a Companhia adota o RET (Regime Especial de Tri-
butação) para as receitas provenientes da incorporação imobiliária e para as receitas de
dações recebidas em pagamento de unidade imobiliárias construídas utiliza o critério de
lucro presumido para fins de apuração do imposto de renda e da contribuição social. A con-
troladora adota o sistema de apuração pelo lucro real e não registra os créditos tributários,
em virtude de não ser provável, neste momento, a geração de lucros tributáveis futuros.
Nota 18. Adiantamento de Clientes (consolidado): O saldo da conta representa os rece-
bimentos superiores ao valor das receitas de vendas reconhecidas no resultado conforme
critérios mencionados na nota 3j. Este saldo está representado em moeda nacional e não
tem incidência de encargos financeiros, tendo a Sociedade o compromisso da construção
do imóvel.

2022
Empresa Circulante Não circulante
MTG............................................................................... 1.850.194 6.348.521
Soledade ....................................................................... 1.271.761 2.761.041
Total .............................................................................. 3.121.955 9.109.562
Nota19. Provisões para Contingências: A Companhia constituiu provisão para os pro-
cessos cuja perda foi avaliada como provável por seus assessores jurídicos. Em 31 de
dezembro, o montante das causas com perda provável e a movimentação no exercício
são como segue:

Controladora
Trabalhista Cíveis Tributário Total

Saldo em 31/12/2020....................... 165.682 514.700 - 680.382
Constituição/(reversão de provisão). (94.640) (276.215) - (370.855)
Saldo em 31/12/2021....................... 71.042 238.485 - 309.527
Constituição/(reversão de provisão). (50.042) (183.485) 13.729 (219.798)
Saldo em 31/12/2022....................... 21.000 55.000 13.729 89.729

Consolidado
Trabalhista Cíveis Tributário Total

Saldo em 31/12/2020....................... 2.141.664 5.987.217 260.000 8.388.881
Constituição/(reversão de provisão). (73.744) 219.948 218.700 364.904
Saldo em 31/12/2021..................... 2.067.920 6.207.165 478.700 8.753.785
Constituição/(reversão de provisão) 1.044.913 (3.450.865) 2.029 (2.403.923)
Saldo em 31/12/2022..................... 3.112.833 2.756.300 480.729 6.349.862
Para os processos cujas perdas foram avaliadas como possíveis pelos assessores jurí-
dicos da Companhia não foram constituídas provisões contábeis. Em 31 de dezembro, o
montante das causas é composto como segue:

2022 2021
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Processos Trabalhistas .......... - 3.427.434 1.216.476 2.293.713
Processos Cíveis ................... 12.382 918.950 14.155 510.000
Total de Processos............... 12.382 4.346.384 1.230.631 2.803.713
Nota 20. Provisão para Garantias: As SPEs oferecem garantia para seus clientes na
venda de seus imóveis. Essas garantias possuem características específicas de acordo
com determinados itens e são prestadas por exercícios que variam até cinco anos após a
conclusão da obra. Nota 21. Patrimônio Líquido: a) Capital Social - O capital social é de
R$ 76.062.192 (setenta e seis milhões, sessenta e dois mil, cento e noventa e dois reais),
totalmente subscrito e integralizado, e está representado por 76.062.192 (setenta e seis mi-
lhões, sessenta e dois mil, cento e noventa e duas) ações ordinárias nominativas sem valor
nominal. b) Reserva Legal - A reserva legal é constituída anualmente como destinação de
5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada
para compensar prejuízos e aumentar o capital social. c) Reserva de Lucros - Os lucros
apurados são destinados conforme deliberação dos acionistas, sendo que as distribuições
de lucros podem ocorrer em períodos inferiores a um ano.
Valor do Resultado por Ação 2022 2021
Prejuízo Líquido do Exercício........................................ (20.745.542) (27.017.537)
Quantidade de Ações ao Final do Exercício.................. 76.062.192 56.066.291
Prejuízo Líquido por Ação (R$) ..................................... (0,27274) (0,48189)
Nota 22. Adiantamento para Futuro Aumento de Capital: Representa os aportes de
recursos realizados pelos sócios para formação de caixa e futuro aumento do capital social
o qual foi convertido em aumento do capital social conforme Ata De Assembleia Geral
Extraordinária realizada em 25 de novembro de 2022 e registrado na Junta Comercial,
Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul em 16 de dezembro de 2022.
Nota 23. Receita Líquida das Vendas: A receita líquida é composta como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita Bruta de Vendas de Imóveis 525.000 90.000 69.720.611 64.713.557
Receita Bruta de Aluguéis .............. 335.916 320.825 365.041 327.675
Receita Bruta de Serviços.............. 50.000 - 50.000 -
Impostos Incidentes sobre Vendas (86.734) (42.999) (1.364.447) (1.362.863)
Distratos ......................................... - - (6.123.868) (12.812.985)
Total Receita Líquida de Vendas. 824.182 367.826 62.647.337 50.865.384
Nota 24. Despesas por Função e Natureza

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Despesas classificadas como:
Custos de Vendas e Serviços......... - - (41.725.967) (44.770.846)
Despesas com Vendas................... (107.101) (20.893) (6.325.467) (2.113.416)
Desp. Gerais e Administrativas (a) . (9.128.651) (9.096.664) (12.475.605) (19.736.800)
Total ............................................... (9.235.752) (9.117.557) (60.527.039) (66.621.062)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Despesas por Natureza
Distratos (b) .................................... - - 2.808.372 7.006.871
Custo de Terrenos e Projetos ......... - - (13.495.434) (1.895.580)
Serviços de Terceiros ..................... - - (5.890.685) (13.961.561)
Material Aplicado na Obra .............. - - (7.471.960) (18.909.080)
Outros Custos................................. - - (10.605.934) (11.450.255)
Permuta Terreno............................. - - (7.070.327) (3.934.520)
Despesas com Pessoal .................. (4.150.163) (4.805.544) (4.196.625) (6.440.725)
Novos Negócios ............................. (669.072) (525.204) (685.381) (943.628)
Despesas Promocionais................. (106.810) (14.673) (2.634.356) (1.307.633)
Plantão de Vendas ......................... (291) (6.221) (1.712.503) (230.661)
Comissões sobre Vendas............... - - (1.978.608) (575.123)
Depreciação/Amortização .............. (184.373) (166.147) (241.433) (262.228)
Despesas com Manutenções ......... - (5.086) (3.071.216) (6.533.099)
Materiais, Energia, Serviços de
Terceiros e Outros (c) ................... (4.125.043) (3.594.682) (4.280.949) (7.183.840)
Total ............................................... (9.235.752) (9.117.557) (60.527.039) (66.621.062)
(a) As Sociedades controladas possuem um contrato de rateio de despesas com sua con-
troladora, Maiojama Empreendimentos Imobiliários S.A., visando a centralização das ativi-
dades administrativas na Controladora, para fins de ganhos em produtividade, e com rateio
proporcional à utilização para as controladas. (b) O valor corresponde a reversão do custo
das unidades distratadas no exercício.
Nota 25. Outras Despesas Receitas Operacionais Líquidas

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Despesas Tributárias...................... (1.113.165) (90.244) (4.584.546) (168.642)
Perda / Ganho na Retomada
de Imóveis .................................... - - (687.642) (29.203)
Multa sobre Distratos...................... - - 69.052 1.144.034
Alienação de Investimento (a) ........ 7.203.221 - - -
Outras............................................. 15.000 120.898 15.998 63.333
Total Outras (Despesas)
Receitas Operacionais ............... 6.105.056 30.654 (5.187.138) 1.009.522
(a) Refere-se a reconhecimento dos efeitos da entrega da participação na DBM Empre-
endimentos Imobiliários S.A para a Maiojama Anita Empreendimentos Imobiliários S.A,
passando a companhia a ter uma participação indireta na DBM, conforme detalhado na
Nota 3. (r).
Nota 26. Resultado Financeiro

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas Financeiras
Variação Cambial Ativa................... - 964.686 - 964.686
Rendimento de Aplicação............... 852.155 324.148 2.085.996 689.422
Ganhos Financeiros s/Mútuo.......... - - - 517.718
Juros Apropriados........................... 1.311.905 - 1.354.872 92.919
Outras Receitas Financeiras .......... 1.049.076 1.149 1.226.580 18.689

3.213.136 1.289.983 4.667.448 2.283.434
Despesas Financeiras
Juros e Variações Monetárias ........ (6.030.329) (2.035.960) (12.635.119) (4.875.663)
Variação Cambial Passiva.............. - (1.387.284) - (1.387.284)
Encargos sobre Financiamentos.... (611.705) (135.100) (1.674.575) (4.953.440)
Encargos sobre Conta Devedora ... - - - (427.900)
Despesas Bancárias....................... (5.990) (5.429) (25.472) (44.480)
Despesa com Tributos.................... (61.993) (498.331) (105.513) (800.035)
Outras Despesas Financeiras ........ (366.201) (324) (500.676) (479.340)

(7.076.218) (4.062.428) (14.941.355) (12.968.142)
Total Resultado Financeiro.......... (3.863.082) (2.772.445) (10.273.907) (10.684.708)
Nota 27. Seguros: As coberturas foram contratadas pelos montantes a seguir indicados,
consideradas suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando
a natureza de sua atividade e os riscos envolvidos em suas operações. Em 31 de dezem-
bro de 2022 a Companhia possuía as seguintes principais apólices de seguro contratadas
com terceiros:
Controladora
Tipo de Seguro Vigência Cobertura
Seguro Sede......................................................... 26/03/2022 a 26/03/2023 3.300.000
R.C Profissional (E&O)......................................... 14/09/2022 a 14/09/2023 10.000.000
Responsabilidade Civil de Diretores e
Administradores (D&O)....................................... 14/09/2022 a 14/09/2023 20.000.000
Seguro para Microcomputadores do Escritório (a) 10/02/2022 a 10/02/2023 140.560
(a) Total de 36 equipamentos segurados, cada equipamento possuí um nº de apólice, a
cobertura informada acima refere-se a cobertura total dos 36 equipamentos segurados.
Consolidado
Empresa Tipo de Seguro Vigência Cobertura
ANITA ..................... Seguro Habitacional em

Apólices de Mercado 31/10/2021 a 31/10/2026 24.236.797
DBM........................ Seguro Habitacional em

Apólices de Mercado 31/10/2021 a 31/10/2026 43.806.477
MTG........................ Seguro Risco de 15/09/2022 a 01/04/2026 66.485.892

Engenharia Obras Civis
em Construção / Instalação
e Montagem

SOLEDADE............ Seguro Risco de 22/03/2022 a 22/09/2025 39.087.000
Engenharia Obras Civis
em Construção /
Instalação e Montagem

Nota 28. Distratos (consolidado): Os efeitos dos distratos nos resultados dos exercícios
são os seguintes:

2022 2021
Receita Líquida de Vendas...................................................... (6.123.868) (12.812.985)
Custo ....................................................................................... 2.808.372 7.006.871
Multa........................................................................................ 69.052 1.144.034
Impostos.................................................................................. 242.192 466.758
Efeito Líquido de Distratos................................................... (3.004.252) (4.195.322)
Nota 29. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros existentes em 31 de
dezembro estão registrados pelos seus valores de realização e liquidação, valorizados
conforme descrito na Nota 3m. Os saldos das contas a receber e a pagar registrados no
circulante aproximam-se dos valores de mercado, devido ao vencimento em curto prazo
desses instrumentos. Em 31 de dezembro, a Companhia não possui operações com deri-
vativos e passivos que possam ser afetados significativamente pelo fator risco de mercado
taxa de câmbio.

continua
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Aos Acionistas e Administradores da
MAIOJAMA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
Porto Alegre - RS
Opinião com Ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas da Maiojama Empreendimentos Imobiliários S.A. (Companhia), identificadas como
“Controladora” e “Consolidado”, respectivamente, que compreendem o balanço patri-
monial, em 31 de dezembro de 2022, e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efei-
tos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as
demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual
e consolidada da Maiojama Empreendimentos Imobiliários S.A., em 31 de dezembro de
2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalva: Não examinamos, nem foram examinadas por outros
auditores independentes, as demonstrações contábeis das coligadas GCM Empreendi-
mentos Imobiliários Ltda. e Carlos Gomes Square Empreendimentos Imobiliários Ltda.
correspondente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, na qual a Maiojama Em-
preendimentos Imobiliários S.A. participa em 50% e 33%, respectivamente, do Capital
Social. Como consequência, não nos foi possível concluir sobre a adequação do valor de
tais investimentos, no montante de R$ 4.736 (R$ 17.229 em 2021), da provisão passivo
a descoberto coligadas registrada no passivo circulante no montante de R$ 786.254 (R$
1.038.659 em 2021) e do correspondente valor líquido positivo da equivalência patrimonial
de R$ 239.912 (R$ 411.127 valor negativo em 2021), reconhecidos nas demonstrações
contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório
do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações
contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado,
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Outros: assuntos: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Compa-
nhia referente ao exercício de 2021 também foram por nós examinadas, com Relatório

com Opinião Modificada, emitido em 23 de março de 2022 e que contemplava a seguinte
ressalva: Não examinamos, nem foram examinadas por outros auditores independentes,
as demonstrações contábeis das coligadas GCM Empreendimentos Imobiliários Ltda. e
Carlos Gomes Square Empreendimentos Imobiliários Ltda. correspondente ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2021, na qual a Maiojama Empreendimentos Imobiliários
S.A.. participa em 50% e 33%, respectivamente, do Capital Social. Quanto a essas parti-
cipações, está reconhecido na conta de Investimentos R$ 17.229, na conta de Provisão
Passivo a Descoberto – Coligadas R$ 1.038.659 e na conta de Equivalência Patrimonial
negativa de R$ 411.126. Como consequência, não nos foi possível formar uma opinião
quanto à adequação dos valores representativos de tais investimentos.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações con-
tábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas con-
tinuarem operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou suas contro-
ladas, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estejam livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada, de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos re-
levantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia e suas Controladas. • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e
suas Controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as
divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente
às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expres-
sar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 31 de março de 2023.
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Relatório da Diretoria

Senhores Acionistas, A BSBIOS evoluiu e, agora a sua marca é Be8 (BSBIOS Ind. e Com. de Biodiesel Sul Brasil S/A) e, cumprindo com as disposições legais e estatutárias submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, suas Notas Explicativas, respectivo Parecer dos Auditores
Independentes.O ano de 2022 foi marcado por avanços bem significativos. Nossas realizações demonstraram, mais uma vez, a capacidade de superação da Be8 diante de desafios, afinal, 2022 foi um ano em que externalidades exerceram forte pressão sobre os resultados; entretanto, a companhia foi resiliente e conseguiu crescer 9% em faturamento, alcançando um
faturamento consolidado de R$ 9,6 bilhões. Não podemos nos esquecer de que, no contexto global, enfrentamos a alta volatilidade dos preços das commodities e o crescimento da taxa de juros, decorrentes de fatores como a guerra na Ucrânia e a continuidade da pandemia da Covid-19. Além disso, no Brasil, onde possuímos a nossa maior operação, houve a redução
do percentual de mistura obrigatória do biodiesel no óleo diesel. Diferente do plano governamental, que previa asté 15% de mistura em março de 2022, foi definida a redução para 10% (B10), levando o País a uma retração de 42% do mercado de biodiesel global, e uma consequente desaceleração da participação brasileira na agenda de transição energética. Por outro
lado, um fato positivo no que concerne ao ambiente regulatório foi a mudança estrutural no modelo de comercialização de biodiesel que entrou em vigor em 2022, com a substituição dos leilões públicos pela contratação direta entre distribuidores e produtores. Nessa nova dinâmica de mercado, que confere mais autonomia na negociação das condições comerciais,
estamos apresentando um ótimo desempenho. Em 2022, realizamos um movimento importante na Companhia, nos tornamos produtores multinacionais de combustível renovável, negociando e operando biocombustíveis de segunda geração na Suíça, com a produção de biodiesel a partir de óleo de cozinha usado (UCO), oferecendo uma destinação ambiental mais
adequada desse resíduo. A produção de biodiesel, contemplando as nossas três unidades industriais, atingiu 889.114 m³, representando um Market Share Brasil de 14,24% e se mantendo na posição de maior produtora de biodiesel do país. Em relação ao processo de esmagamento de grãos foram processadas 1.126 mil toneladas de soja, resultando em produção de
farelo de soja e óleo vegetal. Para fortalecer a vantagem competitiva de longo prazo, em 2022 foram investidos mais de R$ 31 milhões em tecnologia, operações industriais infraestrutura e segurança. O Grupo BSBIOS alcançou uma receita líquida de R$ 9,4 bilhões, com lucro líquido de R$ 70.6 milhões e EBITDA de 354 milhões em 2022, um crescimento de 12%. A
administração deseja, ao término desse exercício, registrar seus agradecimentos aos acionistas, colaboradores, clientes, fornecedores, parceiros, instituições financeiras e órgãos governamentais envolvidos com as atividades da Be8 e aos conselhos de Administração, pela confiança depositada e colocamo-nos ao inteiro dispor para quaisquer esclarecimentos que se
fizerem necessários Passo Fundo - RS, 24 de abril de 2023.

A Diretoria executiva.

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro de 2021 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado

31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.

Nota de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa ....................................... 12 553.593 334.809 615.382 357.340

Contas a receber de clientes ......................................... 13 281.903 359.312 282.289 384.526

Estoques ........................................................................ 14 406.836 438.025 457.680 438.025

Impostos a recuperar ..................................................... 15 (a) 614.135 544.236 614.668 545.490

Imposto de renda e contribuição social a recuperar ....... 15 (b) 44.277 55.458 44.344 55.488

Adiantamento a fornecedores ........................................ 1.367 111 9.992 1.173

Instrumentos financeiros derivativos ............................. 11 (h) 59.444 122.699 59.444 122.699

Outras contas a receber ................................................ 15 (a) 224.282 10.959 231.098 12.003

2.185.837 1.865.609 2.314.897 1.916.744

Não circulante

Impostos a recuperar ...................................................... 15 (a) 82.709 35.051 82.709 35.051

Imposto de renda e contribuição social a recuperar ....... 15 (b) 35.117 49.950 35.117 49.950

Outras contas a receber ................................................ - - 3.303 -

Impostos diferidos .......................................................... 25 3.745 7.182 3.745 7.182

121.571 92.183 124.874 92.183

Investimentos ................................................................. 17 141.584 81.909 300 300

Propriedades para investimento ..................................... 18 42.062 39.531 42.062 39.531

Imobilizado .................................................................... 19 345.699 349.707 449.372 426.640

Intangível ....................................................................... 20 42.336 44.280 68.470 44.280

571.681 515.427 560.204 510.751

Total do ativo ................................................................... 2.879.089 2.473.219 2.999.975 2.519.678

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.

Nota de 2022 de 2021 de 2022 de 2021
Circulante
Empréstimos, financiamentos e debêntures .................. 21 696.083 345.393 732.710 345.393
Fornecedores ................................................................. 22 1.072.121 821.773 1.139.379 866.429
Obrigações trabalhistas .................................................. 9.989 7.874 9.927 8.009
Obrigações tributárias .................................................... 1.433 3.987 2.322 4.008
Adiantamentos de clientes .............................................. 6.996 611 6.996 611
Instrumentos financeiros derivativos ............................. 11 (h) 49.590 114.517 49.590 114.517
Passivos de arrendamento ............................................. 11.142 9.639 11.142 9.639
Dividendos a pagar ......................................................... 26 (c) 4.556 - 4.556 -
Contas a pagar pela aquisição de controlada ................ 22 - - 5.643 -
Outras contas a pagar ................................................. 33.500 14.548 36.656 14.583

1.885.410 1.318.342 1.998.921 1.363.189
Não circulante
Empréstimos, financiamentos e debêntures .................. 21 531.624 697.841 533.382 697.841
Outras contas a pagar .................................................... 14.168 30.883 17.416 32.494
Passivos de arrendamento ............................................. 39.050 50.303 39.050 50.303
Impostos diferidos ......................................................... - - 2.368 -
Contas a pagar pela aquisição de controlada ................ 22 414 414 414 414
Provisões para contingências ......................................... 23 3.122 1.451 3.122 1.451

588.378 780.892 595.752 782.503
Total do passivo ................................................................ 2.473.788 2.099.234 2.594.673 2.145.692
Patrimônio líquido ............................................................. 26
Capital social .................................................................. 203.502 158.895 203.502 158.895
Reservas de lucros ......................................................... 201.633 540.969 201.633 540.969
Transações de capital ..................................................... 4 - (335.848) - (335.848)
Ajustes acumulados de conversão ................................. (4.101) 2.392 (4.101) 2.392
Ajustes de avaliação patrimonial ................................... 4.267 7.577 4.267 7.577

Total do patrimônio líquido atribuível aos acionistas
controladores ................................................................... 405.301 373.985 405.301 373.985
Participação de não controladores .................................... - - 1 1
Total do patrimônio líquido ................................................. 405.301 373.985 405.302 373.986
Total do passivo e patrimônio líquido ........................... 2.879.089 2.473.219 2.999.975 2.519.678

Demonstração dos Resultados Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método Indireto Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstração dos Resultados Abrangentes Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.

Nota de 2022 de 2021 de 2022 de 2021
Receita líquida de vendas................................................ 27 9.200.869 7.851.000 9.380.644 7.905.188
Custo dos produtos, mercadorias vendidas e serviços
prestados ......................................................................... 28 (8.687.238) (7.565.230) (8.833.930) (7.603.111)
Lucro bruto ....................................................................... 513.631 285.770 546.714 302.077
Despesas com vendas ...................................................... 28 (112.461) (46.107) (113.610) (49.135)
Despesas gerais e administrativas .................................... 28 (102.473) (70.351) (124.316) (77.094)
Impairment de ativos .......................................................... 28 1.922 10.511 1.922 10.511
Outras receitas e (despesas) operacionais, líquidas.......... 28 11.629 105.872 14.709 105.828
Resultado de equivalência patrimonial............................... 17 9.590 454 - -
Lucro operacional antes do resultado financeiro ......... 321.838 286.149 325.419 292.187
Despesas financeiras ........................................................ 30 (437.103) (242.648) (438.008) (248.727)
Receitas financeiras .......................................................... 30 210.701 83.716 211.126 85.052
Perdas com instrumentos financeiros derivativos, líquidos 30 (20.147) (36.085) (20.147) (36.084)
Lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social......................................................... 75.289 91.132 78.390 92.428
Imposto de renda e contribuição social - corrente.............. 24 - (11.434) (2.954) (12.730)
Imposto de renda e contribuição social - diferido .............. 24 (4.645) 3.823 (4.792) 3.823
Lucro líquido do exercício............................................... 70.644 83.521 70.644 83.521
Lucro básico e diluído por ação.......................................... 26 (c) 10,85 12,86 10,87 12,86

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas de Reserva de Ajustes Ajustes Participação Total do
incentivos Retenção Transações acumulados avaliação Lucros de não patrimônio

Capital social Reserva legal Fiscais de Lucros de capital de correção patrimonial acumulados Total controladores líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2021........................................................ 158.516 24.110 237.039 195.313 - - 8.563 - 623.541 - 623.541
Lucro líquido do exercício.................................................................... - - - - - - - 83.521 83.521 1 83.522
Transações de capital (nota explicativa 4) .......................................... - - - - (335.848) - - - (335.848) - (335.848)
Realização de ajustes de avaliação patrimonial.................................. - - - - - - (986) 986 - - -
Constituição de reserva legal .............................................................. - 4.176 - - - - - (4.176) - - -
Ajustes acumulados de conversão...................................................... - - - - - 2.392 - - 2.392 - 2.392
Subscrição de ações ........................................................................... 379 - - - - - - - 379 - 379
Reversão de reserva de subvenções para investimento..................... - - (237.039) 237.039 - - - - - - -
Constituição de reserva de lucros a realizar ....................................... - - - 80.331 - - - (80.331) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021................................................... 158.895 28.286 - 512.683 (335.848) 2.392 7.577 - 373.985 1 373.986
Saldos em 01 de janeiro de 2022........................................................ 158.895 28.286 - 512.683 (335.848) 2.392 7.577 - 373.985 1 373.986
Lucro líquido do exercício.................................................................... - - - - - - - 70.644 70.644 - 70.644
Transações de capital (nota explicativa 3 e 4) .................................... - - - (348.021) 335.848 - - - (12.173) - (12.173)
Realização de ajustes de avaliação patrimonial.................................. - - - - - - (965) 965 - - -
Constituição de reserva legal .............................................................. - 3.532 - - - - - (3.532) - - -
Ajustes acumulados de conversão...................................................... - - - - - (6.493) - - (6.493) - (6.493)
Hedge accounting de fluxo de caixa.................................................... - - - - - - (2.345) - (2.345) - (2.345)
Juros sobre o capital próprio e dividendos (nota 26 (c)) ..................... - - - - - - - (18.317) (18.317) - (18.317)
Constituição de reserva de lucros a realizar ....................................... - - - 49.760 - - - (49.760) - - -
Capitalização de reserva de retenção de lucros ................................. 44.607 - - (44.607) - - - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2022................................................... 203.502 31.818 - 169.815 - (4.101) 4.267 - 405.301 1 405.302

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.

Nota de 2022 de 2021 de 2022 de 2021
Lucro líquido do exercício................................................... 70.644 83.521 70.644 83.521
Ajustes para reconciliar o resultado ao fluxo de caixa
das atividades operacionais:
Imposto de renda e contribuição social sobre o
lucro líquido ...................................................................... 24 4.645 7.611 7.746 8.907
Depreciação e amortização................................................ 28 28.541 24.065 30.329 24.057
Perda na venda de ativo imobilizado.................................. 19 (311) 316 (311) 316
Resultado de equivalência patrimonial .............................. 17 (9.590) (454) - -
Perda (ganho) com instrumentos financeiros
derivativos, líquida............................................................ 11(h) (5.226) 1.449 (5.226) 1.450
Impairment (reversão) de ativos não financeiros ............... (1.922) (10.511) (1.922) (10.511)
Provisão para obsolescência de estoque........................... 14 720 1.025 720 1.025
Ajuste a valor realizável líquido de estoques ..................... 14 15.702 734 15.702 734
Provisão (reversão) de provisão para impairment de
contas a receber............................................................... - 1 - 1
Provisão (reversão) para contingências............................. 23 1.241 (834) 1.241 (834)
Ajuste a valor justo de propriedades de investimento........ (2.531) (6.639) (2.531) (6.639)
Variações monetárias e encargos sobre empréstimos,
financiamentos e debêntures ........................................... 21 157.550 72.278 157.571 72.278
Juros sobre passivo de arrendamento ............................... 21 7.583 706 7.583 706
Receita com subvenções CBIOS ....................................... (82.123) (26.024) (82.123) (26.024)
Recuperação de créditos extemporâneos.......................... (19.090) (127.528) (19.090) (127.528)
Atualização de fornecedores a fixar ................................... 24.507 14.206 24.507 14.206

190.540 33.922 204.840 35.665
Variações nos ativos e passivos
Redução no contas a receber ............................................ 77.410 103.665 102.237 86.099
Redução (aumento) nos estoques ..................................... 96.890 (29.334) 46.045 (29.260)
(Aumento) de tributos a recuperar...................................... (68.366) (247.952) (67.682) (248.304)
(Aumento) redução de outros ativos .................................. (214.580) 19.755 (231.219) 29.068
Aumento de fornecedores .................................................. 225.841 431.741 248.443 421.009
(Redução) aumento de impostos a pagar .......................... (4.093) 2.321 (3.224) 1.041
(Redução) aumento de outros passivos ........................ (1.008) 68.086 21.373 58.279
Caixa utilizado nas atividades operacionais ................. 302.434 382.204 319.038 353.597
Juros sobre empréstimos, financiamentos e
debêntures pagos............................................................. 21 (138.621) (74.349) (138.645) (74.349)
Juros sobre passivo de arrendamento pagos .................... 21 (1.077) (89) (1.077) (89)
Imposto de renda e contribuição social pagos ................... - (28.378) (2.954) (28.378)
Caixa líquido utilizado pelas atividades operacionais 162.736 279.388 176.362 250.781
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de investimento em controlada, líquido do
caixa adquirido no consolidado ........................................ (13.827) (2.463) (69.137) 13.884
Aquisição de investimento em não controlada................... - (300) - (300)
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível ........ (30.798) (105.864) (30.018) (146.727)
Integralização de capital em controladas ........................... - - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC)....... (11.360) (24.056) - -
Caixa recebido na incorporação......................................... - 23 - 23
Valor recebido na venda de imobilizado............................. 6.358 - 6.358 -
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (81.018) (108.604) (86.468) (133.120)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
AAmmoortização dde empréstimos ............................................ 21 (336.389) (517.318) (337.056) (517.318)
IInngreesssooss de emmpprréssttimoss ..................................................................... 21 501.933 634.515 540.988 634.515
AAmmoorrttiizzaççããoo ddee ppasssiivvoss ddee arrrrennddaammeennttoo ........................ 21 (16.256) (1.938) (16.256) (1.938)
DDiviiddennddooss ee jjurros ssobbrree oo ccaappiittaal próóprrioo ............................. 21 (12.222) - (12.222) -
CCaixxaa lííqquuiidoo ggeraaddo ppelass aattivviidaddes dde
financiamento ................................................................. 137.066 115.259 175.454 115.259
Aumento llííqquido dee caixa e equivalentes de caixa ....... 218.784 210.536 259.794 232.920
CCaaiixxaa e eeqquuiivvaalenntee ddee ccaixxaa nnoo inníícciioo do período............. 12 334.809 124.273 357.340 124.273
EEfeittoo da vvaariiaaçããoo ccaambbial ssoobbree caixxaa e equivalentes
ddee ccaixa ..................................................................................... - - (1.752) 147
Caixa e equivalente de caixa no final do período............... 12 553.593 334.809 615.382 357.340

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

continua

Ativo Passivo e Patrimônio Líquido

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Lucro líquido do exercício................................................................. 70.644 83.521 70.644 83.521
Itens que podem ser subsequentemente reclassificados para
o resultado...................................................................................... 2.345 - 2.345 -
Hedge accounting de fluxo de caixa............................................... 3.553 - 3.553 -
IRPJ e CSLL hedge accounting de fluxo de caixa ......................... (1.208) - (1.208) -
Ajustes acumulados de conversão................................................... (6.493) 2.392 (6.493) 2.392
Resultado abrangente do período ................................................ 68.842 85.913 68.842 85.913

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeirasAs notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1 Contexto operacional: A BSBIOS Indústria e Comércio de Biodiesel Sul Brasil S.A. (“BSBIOS” ou “Companhia”) é uma
sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil, com sede em Passo Fundo, Rodovia Federal BR-285, Km 294,
s/nº, Distrito Industrial – RS. A Companhia tem por objeto a industrialização, beneficiamento, comercialização, importação,
exportação e distribuição de cereais e sementes oleaginosas, óleos vegetais brutos e refinados, biodiesel, glicerina, seus
derivados e subprodutos, incluindo proteínas vegetais. Além disso, a Companhia fomenta ainda a originação de matéria-
-prima, objetivando a manutenção do selo combustível social, referente às compras do Programa Nacional de Agricultura
Familiar, o PRONAF. A política Nacional de Biocombustíveis (Renovabio), instituída pela Lei nº 13.576/2017 tem como
principal instrumento o estabelecimento de metas nacionais anuais de descarbonização para o setor de combustíveis, de
forma a incentivar o aumento da produção e da participação de biocombustíveis na matriz energética do país. A BSBIOS,
desde novembro de 2019, está certificada pela Renovabio, estando habilitada a participar do mercado de CBIOS (créditos
de descarbonização), desde então já podendo proceder com a emissão de pré-CBIOS. Em agosto de 2020, a Companhia
iniciou a escrituração dos CBIOS na B3 S.A - Brasil, Bolsa e Balcão (transformação dos pré-CBIOS em CBIOS). A Compa-
nhia, a partir de 09 de fevereiro de 2021, passou a ser controlada direta integral da ECB Holding S.A., sociedade anônima
brasileira de capital fechado, sendo esta a sua controladora final. A ECB Holding S.A. é a holding controladora do Grupo
ECB (ECB Group).
2 Relação de entidades controladas: A seguir apresentamos a lista das controladas da Companhia, que compõem as
demonstrações financeiras consolidadas. O controle das controladas foi obtido em 31 de março de 2021, com exceção da
BSBIOS Exportação e Importação Ltda., que teve seu controle obtido pela Companhia em 31 de março de 2022.

Parti ipação Parttiicip ãoo
aci ia % aciio %

31 de dezeembro 31 de dezembro
País de 2022 de 2021

BSBIOS São Paulo Ltda......................................................... Brasil 99,99 99,99
BSBIOS Switzerland S.A........................................................ Suíça 1 ,, 0 10000,000
Omega Green S.A. ................................................................. Paraguai 99,99 99,99
BSBIOS Exportação e Importação Ltda. ................................ Brasil 100,00 -
• BSBIOS São Paulo Ltda.: Sociedade empresária limitada, com sede naa ciidade de São Paulo, tem como atividade prin-
cipal a comercialização de álcool, biodiesel, gasolina e demais derivado p tr l . tt rii menntee, a Emprreesaa posssuuíía
a razão social de Varo Energy Brasil Comércio, Importação e Exportaçããoo Lttda.. • BSBIIOS Swiittzerland S.A.: Sociedade
por ações constituída de acordo com as leis da Confederação Suíça, com sede em Genebra, tem como atividade principal
a comercialização de glicerina, biodiesel e etanol. A sociedade é detentora de 100% das ações da MP Immo, holding pura,
e uma empresa produtora de biodiesel denominada MP Biodiesel S.A. a adq iriidas emm 011 dee abrill dde 202222 • Omeeggaa
Green S.A.: Sociedade anônima constituída e existente de acordo com a l is do Parraaguaaii, ccom seedee emm AAssunciióón, tenddo
como principal atividade a produção de combustíveis renováveis, em fase pré-operacional. O investimento estimado é
equivalente a U$$ 800 milhões, sendo a primeira planta de combustíveis renováveis de segunda geração do hemisfério
sul, e tem previsão para iniciar suas atividades operacionais em 2024. A e iio mmente, a Emppresaa ppossssuia a razão social de
BSBIOS Paraguay S.A e atualmente é denominada Omega Green S.A.. • O xp rttação ee Importtaaçãão LLttdaa.:: Socciiee-
dade empresária limitada, com sede na cidade de Passo Fundo. A sociedadde possui duas filiais: Filial BSBIOS Exportação
e Importação I, que possui como atividade principal a transmissão e distribuição de energia elétrica de origem hidráulica,
térmica, eólica e solar, esta estabelecida em Soledade, RS e Filial BSBIOS Agrro, a quaall sseediará a nova indústria de etanol,
atualmente em fase de estudos de estruturação, estabelecida em Passo
3 Reestruturações societárias: ACompanhia passou por reestruturaçõess sociiettááriias e efetuou a aquisição de controladas
durante o primeiro trimestre de 2021. Em 2022, ocorreu a aquisição de controlada sob controle comum (nota 4), bem como
a aquisição de um novo negócio na Suiça, por meio da controlada BSBIOS Switzeerlland S.A, conforme nota explicativa 2.
(i) Incorporação da R.P. Participações em Biocombstíveis S.A. - Até 09 d e o e 20221, a Commpaanhhiia erraa uum
empreendimento controlado em conjunto (joint venture) entre a R.P. Participações eem Biocoombustíveis S.A. (“RP BIO”) e a
Petrobras Biocombustíveis S.A. (“PBIO”), sendo que cada acionista possuía 50% de participação acionária na Companhia,
totalizando 100% do capital. Em 23 de dezembro de 2020, as partes assinaram contrato de Compra e Venda de Ações e
Outras Avenças, o qual previa a necessidade de aprovação da transação pelo Conselho A i i tratiivo de Defes ôô-
mica (CADE) para sua efetivação. Tal aprovação foi obtida em janeiro de 2021. Em 09 de reiiro de 2021, fooii efe i dda
a compra de 50% das ações da BSBIOS pela R.P. Participações em Biocombustíveis S.A., venda firmada pela Petrobbrás
Biocombustíveis S.A., passando a RP BIO a ter 100% das ações da Companhia e por consequência o controle da operação.
O preço pela aquisição de 50% da Companhia, após as deduções de dívida líquida e outros ajustes previstos no contrato,
e conforme termo de fechamento da operação assinado entre as partes, foi de R$ 320.625. Após a aquisição do controle, a
R.P. Participações em Biocombustíveis S.A. foi incorporada pela BSBIOS (incorporação reversa), sendo que a controladora
RP BIO deixou de exisitir. A incorporação foi efetuada em 1º de março de 2021, com base nas informações financeiras da
controladora em 28 de fevereiro de 2021. Conforme termo de fechamento da operação, do preço de aquisição mencionado
acima, foi retido o valor de R$ 67.500, reconhecido como conta Escrow Indenização. Este valor será liberado em favor
da vendedora (PBIO) de acordo com o cronograma previsto contratualmente. A Companhia apresenta o saldo da conta
Escrow Indenização em bases líquidas do respectivo passivo a pagar para a PBIO, tendo em vista que possui um direito
legalmente executável para liquidar pelo montante líquido e tem a intenção de realizar o ativo (conta Escrow indenização)
e o passivo no mesmo momento, atendendo os critérios previstos no CPC 39, item 42. O saldo desta rubrica representa R$
62.512 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 56.664 em 31 de dezembro de 2021). Abaixo, apresenta-se os efeitos no balanço
patrimonial da Companhia em função do movimento de incorporação reversa:
ATIVO 30/06/2021 PASSIVO 30/06/2021
Circulante .......................................................... 478 Circulante ................................................... 41.599
Caixa e equivalentes de caixa............................ 23 Empréstimos, financiamentos e debêntures 23.446
Impostos a recuperar.......................................... 455 Fornecedores............................................... 81
Não circulante................................................... 5.681 Obrigações tributárias.................................. 653
Impostos diferidos .............................................. 5.681 Outras contas a pagar ................................. 17.419

Não circulante ............................................ 300.408
Empréstimos, financiamentos e debêntures 300.408
Total acervo líquido ................................... (335.848)

O balanço patrimonial acima refere-se à posição patrimonial incorporada na Companhia após a eliminação do saldo de
investimento que a R.P. Participações em Biocombustíveis S.A. possuía na Companhia até a data da incorporação. Além
da eliminação dos efeitos de investimento, tendo em vista que a R.P Participações em Biocombustíveis S.A. possuía a
característica de uma empresa veículo, após a contabilização dos efeitos oriundos do laudo de alocação do preço de
aquisição preparado no contexto da combinação de negócios quando da aquisição do controle da Companhia pela R.P
Participações em Biocombustíveis S.A., a contabilização dos efeitos seguiu os requisitos das instruções ICVM 319/1999 e
ICVM 349/2001, considerando que o ICPC 09 não abrange esse tipo de reorganização societária. Neste contexto, foram
eliminados efeitos de mais valia de ativos imobilizados e ativos intangíveis, bem como das contingências reconhecidos em
combinação de negócios na RP BIO para fins de incorporação reversa, sendo que somente os efeitos tributários foram in-
corporados ao patrimônio da Companhia, não resultando portanto em modificação nos saldos dos demais ativos e passivos
da Companhia em função da aquisição de seu próprio controle pela RP BIO anteriormente. O acervo líquido da incorporada
foi negativo em função de que a RP BIO possuía passivos maiores que seus ativos, quando eliminado o investimento na
BSBIOS, sendo estes principalmente as debêntures apresentadas na linha de “Empréstimos, financiamentos e debêntures”.
O efeito do acervo líquido negativo incorporado foi absorvido pela reserva de lucros.
4 Aquisições de controladas: Durante o primeiro trimestre de 2021, a BSBIOS obteve o controle de três Empresas já
pertencentes ao Grupo ECB (nota 2) na data de 31 de março de 2021. Em 31 de março de 2022, a BSBIOS adquiriu todas
as quotas da BSBIOS Exportação e Importação Ltda. (anteriormente denominada ECB Exportação e Importação Ltda.),
sendo que esta empresa estava sob controle comum do mesmo acionista controlador, ECB Holding S.A. As operações
foram concretizadas conforme quadro abaixo:

Quotas/ Valor de Tipo da
ações negociação negociação

BSBIOS São Paulo Ltda. (i) ....................................................... 13.945.530 810 Compra e venda de quotas
BSBIOS Switzerland S.A. (ii)...................................................... 200 2.067 Compra e venda de ações
Omega Green S.A. (iii) ............................................................... 30.000 379 Subscrição de capital
BSBIOS Exportação e Importação Ltda (iv) ............................... 32.189.652 26.000 Compra e venda de quotas
(i) Aquisição de 13.945.530 (treze milhões, novecentas e quarenta e cinco mil, quinhentas e trinta) quotas, pelo valor de
R$ 810, equivalente ao valor do patrimônio líquido das quotas a ser pago da seguinte forma: R$ 396 até 15 de abril de
2021 e R$ 414, proporcionalmente à recuperação de créditos fiscais (IRPJ, CSLL, PIS, COFINS e ICMS). Os saldos estão
refletidos no balanço patrimonial conforme nota 17. (ii) Compra de 200 (duzentas) ações pelo valor de R$ 1.840, pago na
data de 15 de março de 2021, sujeito a eventual ajuste no preço de compra com base no patrimônio líquido contábil na data
de fechamento. Este ajuste foi complementar no valor de R$ 227, que foi pago em 29 de abril de 2021. O total do preço
pago correspondeu ao patrimônio líquido na data de aquisição. (iii) Subscrição de capital no valor de R$ 379, equivalente
a 99,96% das ações conferidas, sendo referente ao número de 30.000 (trinta mil) ações ordinárias. (iv) Aquisição de
32.189.652 (trinta e dois milhões, cento e oitenta e nove mil, seiscentos e cinquenta e duas) quotas pelo valor de R$ 26.000,
montante pago em sua totalidade em outubro de 2022. A aquisição trata-se de uma operação de aquisição de negócio entre
entidades sob controle comum por meio do método de custo. O valor pago foi superior ao valor do acervo líquido em função
do valor de mercado dos imobilizados da adquirida e tal efeito foi registrado contra o patrimônio líquido, em conta de tran-
sações de capital, no montante de R$ 12.173. (i) Aquisição MP Biodiesel - Em 01 de abril de 2022, a Companhia por meio
de sua subsidiária integral BSBIOS Switzerland S.A., adquiriu 100% da fábrica MP Biodiesel localizada em Bomdidier, no
Cantão de Friburgo, na Suíça. O valor de aquisição foi de R$ 36.685. Sobre esta operação resta ainda apuração de ajuste
de preço, vinculado a realização de créditos a receber, crédito carbono, dentre outros. A diferença entre o valor de livro e
preço pago está contabilizado como ágio da operação provisoriamente até a conclusão do laudo de PPA.
5 Base de preparação: Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, foram
preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) e evidenciam todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras e somente elas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua ges-
tão. Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia, incluindo as mudanças, estão apresentadas na nota explicativa 9.
A emissão dessas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas foi autorizada pela Administração da Companhia
em 03 de abril de 2023.
6 Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras intermediárias, individuais e conso-
lidadas, estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. As controladas localizadas no exterior,
na Suíça e no Paraguai, possuem como moeda funcional o Franco Suíço e o Guarani, respectivamente. As controladas
localizadas no Brasil possuem moeda funcional Real. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo,
exceto quando indicado de outra forma.
7 Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avalia-
dos e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros e consideradas
razoáveis para as circunstâncias. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas
são reconhecidas prospectivamente. 7.1 Julgamentos e incertezas sobre premissas e estimativas - Com base em
premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes rara-
mente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo,
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício
social, estão contempladas a seguir. a. Perda (impairment) do ágio - Anualmente, a Companhia testa eventuais perdas
(impairment) no ágio, de acordo com a política contábil apresentada na Nota 9. Os valores recuperáveis de Unidades Ge-
radoras de Caixa (UGCs) foram determinados com base em cálculos do valor em uso, efetuados com base em estimativas
(Nota 20). O ágio foi apurado na aquisição da filial situada na cidade de Marialva/PR, sendo assim o teste de impairment
foi aplicado sobre a unidade geradora de caixa, correspondente a esta planta industrial. b. Valor justo de derivativos - O
valor justo de instrumentos financeiros derivativos que não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o
uso de técnicas de avaliação. AAdministração usa seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premissas que
se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço. c. Contabilização e apresentação
de contingências - São contabilizadas provisões de contingências passivas, quando a Companhia possui uma obrigação
presente como resultado de eventos passados, e há provável saída de recursos para liquidar a obrigação e essa possa ser
estimada de forma confiável. Para passivos contingentes possíveis de ocorrer, mas não prováveis, a Companhia divulga
a existência dos mesmos, porém não efetua registro contábil de provisão. Alguns imóveis referidos na Nota explicativa 18,
possuem gravames os quais, segundo os assessores jurídicos da Companhia, possuem risco de contingências, sendo
tratadas conforme suas classificações de risco. d. Mensuração do valor justo - Uma série de políticas e divulgações
contábeis da Companhia requerem a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A
Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo com base em uma avaliação
que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo. Questões significativas
de avaliação são reportadas para a Administração da Companhia. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a
Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível
1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado
de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs
não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do exercício
das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas
na mensuração dos valores justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 11: - instrumentos

financeiros; e • Nota explicativa 18 - propriedades para investimento.
8 Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo
histórico, com exceção dos seguintes itens materiais, que são mensurados a cada data de reporte e reconhecidos nos
balanços patrimoniais: • os instrumentos financeiros derivativos são mensurados pelo valor justo; e • as propriedades para
investimento são mensuradas pelo valor justo.
9 Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demons-
trações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresenta-
dos, salvo disposição em contrário. 9.1 Base de consolidação - (i) Combinações de negócios: Combinações de negócio
são registradas utilizando o método de aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende à definição de
um negócio e o controle é transferido para a Companhia. Ao determinar se um conjunto de atividades e ativos é um negócio,
a Companhia avalia se o conjunto de ativos e atividades adquiridos inclui, no mínimo, um input e um processo substantivo
que juntos contribuam, significativamente, para a capacidade de gerar output. A contraprestação transferida é geralmente
mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação
é testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são
reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto
os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. A contraprestação transferida não inclui mon-
tantes referentes ao pagamento de relações pré-existentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado
do exercício. Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a
contraprestação contingente é classificada como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada e a liquidação é
registrada dentro do patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são remensuradas ao valor justo em cada
data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são registradas no resultado do exercício. (ii) Controladas:
A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu
envvollvimmento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As infor-

fifinanceiras das controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a
Comppannhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da
controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial.
(iii) Perdaa dee controle: Quannddo a CCompanhhiiaa perde o controle sobre uma controladdaa, a Commppaanhia desreconhece os
atiivvoo e a sivvos e qualquer participação de nããoo-controladores e outros componennttes reggiissttrrados nno patrimônio líquido
referenttess eessa controlada. QQuallquer ganhhoo ou peerda originado pela perda de conntrolee é reconhheciddoo no resultado. Se a
Companhia retém qualquer paarticippação na anttiiga ccontrolada, essa participação é mennsurada pelo seuu valor justo na data
em que há a peerda de controlee. (ivv) Transaçõess eliiminadas nnaa cconssoolliidação: Saaldos e transaçõões intra-grupo, e quais-
qquerr rreceeiitt s u despesas (exxceto para ganhoss ou pperdas ddee transações emm moedaa esttrrangeira)) nnão rrealizadas derivadas
dde traansaaççõe innttra-grupo, sãoo elimminados. GGaanhoss não reealizaddoos oriiuunndos dde transsaçõees coomm inveestidas registradas por
equivalência patrimonial são eeliminados contra oo investimmenttoo na proporçção dda particciippaaççãão da CCompanhia na investida.
Perdas não realizadas são eliiminadas da mesma mmaneeira dde que os ganhhos não reaalliizadoss, mmaas ssomente na extensão
em qquue nnãão hh jjaa evidência de perdda por reduçãão ao valoor reeccuuppeerráávveell. 99.22 MMoeda eestrannggeira - aa. Traansações e saldos:
AAs opperaçç e coom moedas esstrangeiras são connvertiidass em moeda funcional, uutiliizanddo as taxas dde cââmbio vigentes nas
datas das transsações ou da avvaliaação, na qual oss itenns são mensurados. Os ganhhos e as perdas caambbiais resultantes da
liquidação dessas transações e daa conversão peellas taaxass de ccâmbio do finaal do exxercíício, referentess aoss ativos e passivos
monetáárriioss mm moedas estranngeirras, são recoonnheciidos nnaa demmonstraçããoo do rresuultadoo.. Os ganhoos e aas perdas cambiais
rellaacc n d ccom empréstimoos e caixa e equivaleentes de ccaixa sãão apreseentadoss na ddeemmoonnstraçããoo do resultado como
receita ouu desspesa financeira. b. Opperaçções nnoo exterior: Os aattivos e ppaassssivos de opeerraaçções no eexxtterior, incluindo ajustes
de valor justo resultantes da aquisição, são convertidos para o Real às taxas de câmbio apuradas na data do balanço. As
receiittas e despesas de operações no exterior são convertidas para o Real às taxas de câmbio médias do exercício. As taxas
ili a ass para fins de conversação das operações do exterior em 31 de dezembro de 2022, foram as seguintes:

Moeda País Taxa de fechamento Taxa média
Guarani Paraguai 0,0007114 0,0007254
Franco Suíço Suíça 5,6554 5,6277

As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de apresentação são reconhecidas em outros
resultados abrangentes e acumuladas em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Se a controlada não for
uma controlada integral, a parcela correspondente da diferença de conversão é atribuída aos acionistas não controladores.
Quando uma entidade no exterior é baixada na totalidade ou parcialmente, de forma a perder o controle, influência signifi-
cativa ou controle conjunto, o montante acumulado de variações cambiais relacionadas a essa entidade no exterior é reclas-
sificado para o resultado como parte do ganho ou perda na baixa. Se a Companhia baixar parte de sua participação em uma
controlada, mas mantiver o controle, a proporção relevante do valor acumulado será atribuída à participação de acionistas
não controladores. Quando a Companhia baixar apenas parte de uma associada ou joint venture, mantendo uma influência
significativa ou controle conjunto, a proporção relevante do valor acumulado é reclassificada para o resultado. 9.3 Caixa e
equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, outros investimen-
tos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, que são prontamente conversíveis em um
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 9.4 Instrumentos finan-
ceiros - 9.4.1 Classificação: ACompanhia classifica os seus ativos e passivos financeiros nas categorias: (a) mensurados
ao valor justo por meio do resultado (VJR); (b) mensurados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJO-
RA) e (b) custo amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos, tendo
por base o modelo de negócios e as características de fluxos de caixa contratuais. a. Valor justo por meio do resultado -
Todos ativos e passivos financeiros que não atendem aos critérios de classificação mensurados como custo amortizado ou
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mensurados por seu valor justo por meio do resultado, e suas
variações são reconhecidas no resultado do período, como receita ou despesa financeira dependendo do resultado obtido.
b. Custo amortizado - São incluídos nesta categoria os passivos financeiros e ativos financeiros de dívida simples, cujo
objetivo é de recolher apenas fluxos de caixa contratuais. São atualizados pelo método de juros efetivos, reconhecendo as
receitas ou despesas de juros no resultado, ao longo do período pertinente com base na taxa de juros efetiva. 9.4.2 Reco-
nhecimento, mensuração, desreconhecimento e compensação: Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por
meio de resultado, são reconhecidos inicialmente pelo preço de transação, sendo normalmente o valor justo do instrumen-
to financeiro. Se determinar que o valor justo no reconhecimento inicial se difere do preço da transação, for comprovado por
preço cotado em mercado ativo ou passivo idêntico (Nível 1) a entidade deve reconhecer a diferença entre valor justo inicial
e o preço da transação como ganho ou perda. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de
caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que tenham sido transferi-
dos, substancialmente, todos os riscos e os benefícios da titularidade do ativo financeiro. A Companhia desreconhece um
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente
diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No des-
reconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Os ativos ou passivos
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Compa-
nhia tenha um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líqui-
da ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Os ativos e passivos financeiros mensurados pelo custo
amortizado, são contabilizados usando o método da taxa de juros efetivos, amortizando quaisquer taxas incluídas no cálcu-
lo da taxa de juros efetiva ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. Os investimentos em instrumentos patrimo-
niais e contratos relativos a esses instrumentos devem ser reconhecidos pelo valor justo. Contudo, em circunstâncias limi-
tadas, o custo pode ser uma estimativa apropriada do valor justo, caso não haja informações suficientes mais recentes
disponíveis para mensurar o valor justo. O valor justo dos investimentos com cotação pública se baseia nos preços atuais
de mercado. Para os ativos financeiros sem mercado ativo, o valor justo é estabelecido por meio de técnicas de avaliação.
Essas técnicas incluem a comparação com operações recentes contratadas com terceiros, a referência a outros instrumen-
tos que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de opções.
9.4.3 Impairment de ativos financeiros: O objetivo dos requisitos de redução ao valor recuperável é reconhecer perdas
de crédito esperadas para todos os instrumentos financeiros para os quais houve aumentos significativos no risco de crédi-
to desde o reconhecimento inicial, avaliados de forma individual ou coletiva, considerando todas as informações razoáveis
e sustentáveis, incluindo informações prospectivas. A Companhia mensura a provisão para perdas de instrumento financei-
ro ao valor equivalente às perdas de crédito esperadas se o risco de crédito desse instrumento financeiro tiver aumentado
significativamente desde o reconhecimento inicial. 9.4.4 Derivativos mensurados ao valor justo por meio do resultado:
As variações no valor justo de qualquer um desses instrumentos derivativos são reconhecidas imediatamente no resultado
do exercício, na rubrica “(Perdas) Ganhos com instrumentos financeiros derivativos, líquido”. A Companhia está exposta ao
risco cambial de operações estrangeiras decorrente de diferenças entre as moedas nas quais as vendas, compras, recebí-
veis e empréstimos são denominados, e as respectivas moedas funcionais das entidades do Grupo. A moeda funcional do
Grupo é principalmente o Real. As moedas nas quais as transações do Grupo são primariamente denominadas são: Real,
Dólar Americano (USD), Guarani (Paraguai) e Franco Suíço (CHF). A política de gestão de risco da Companhia é fazer
hedging de sua exposição esperada em moeda estrangeira com relação a vendas e compras previstas no curso normal do
negócio. O Grupo utiliza contratos futuros e swaps para proteger seu risco cambial. Tais contratos são geralmente designa-
dos como hedges de fluxo de caixa. Relacionado aos hedges do complexo Soja (soja, farelo, óleo e seus derivados), a
Companhia designa integralmente o contrato de câmbio a termo como instrumento de hedge. Por fim, o hedge de emprés-
timos na modalidade 4131, a Companhia designa integralmente os contratos de swaps como instrumento de hedge. A po-
lítica determina que as condições críticas dos contratos de câmbio a termo sejam consistentes com o item objeto de hedge.
ACompanhia determina a existência de uma relação econômica entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge com
base na moeda, no valor e no momento dos respectivos fluxos de caixa. O Grupo avalia se há a expectativa de que o deri-
vativo designado em cada relação de hedge compense mudanças e se foi eficaz na compensação de mudanças nos fluxos
de caixa do item objeto de hedge utilizando o método de variabilidade reduzida. Nessas relações de hedge, as principais
fontes de ineficácia são: - efeito do próprio risco de crédito do Grupo e das contrapartes sobre o valor justo dos contratos
de câmbio a termo e swaps, o que não é refletido na mudança no valor justo dos fluxos de caixa objeto de hedge atribuíveis
à mudança nas taxas de câmbio; e - mudanças no momento de realização das operações objeto de hedge. 9.5 Contas a
receber de clientes - As contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo preço de transação, e subsequen-
temente mensuradas pelo custo amortizado utilizando-se do método da taxa de juros efetiva, menos a provisão para impair-
ment, se necessária. A provisão para impairment é estabelecida quando existe uma evidência significativa de que não será
possível receber todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. O cálculo da provisão é
baseado em estimativa suficiente para cobrir prováveis perdas esperadas na realização das contas a receber, considerando
a situação de cada cliente e respectivas garantias oferecidas. 9.6 Estoques - Os estoques são mensurados ao custo ou ao
valor líquido de realização, dos dois o menor. Os custos dos estoques são determinados pelo método de avaliação de es-
toques “custo médio ponderado”. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende os custos de
matéria-prima, mão de obra direta, outros custos diretos e os respectivos custos indiretos de produção (com base na capa-
cidade operacional normal). Os estoques são avaliados quanto ao seu valor recuperável nas datas de balanço. Em caso de
perda por desvalorização (impairment), esta é imediatamente reconhecida no resultado. O estoque de grãos adquiridos na
modalidade “a fixar”, por não haver um preço definido no momento da transação, este é reconhecido a valor de mercado no
período de aquisição. 9.7 Ativos intangíveis - a. Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o
valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da contro-
lada adquirida. No caso de apuração de deságio, o montante é registrado como ganho no resultado do período, na data da
aquisição. O ágio é testado anualmente para verificar perdas (impairment). Ágio é contabilizado pelo seu valor de custo
menos as perdas acumuladas por impairment. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. O ágio
é alocado a Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) para fins de teste de impairment. A alocação é feita para as Unidades
Geradoras de Caixa ou para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de negó-
cios da qual o ágio se originou, e são identificadas de acordo com o segmento operacional. b. Programas de computador
(softwares): Licenças adquiridas de programas de computador (softwares) são capitalizadas e amortizadas ao longo de
sua vida útil estimada. Os gastos associados ao desenvolvimento ou à manutenção de softwares são reconhecidos como
despesas na medida em que são incorridos. Os gastos diretamente associados a softwares identificáveis e únicos, contro-
lados pela Companhia e que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores que os custos por mais de um ano,
são reconhecidos como ativos intangíveis. Os gastos com o desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são
amortizados usando-se o método linear ao longo de suas vidas úteis, estimadas em aproximadamente quinze anos. 9.8
Imobilizado - Os bens do imobilizado são registrados ao custo ou custo atribuído e depreciados pelo método linear ao
longo da vida útil econômica dos bens. Reparos e manutenção são apropriados ao resultado durante o período em que são
incorridos. O custo das principais reformas é acrescido ao valor contábil do ativo quando os benefícios econômicos futuros
ultrapassam o padrão de desempenho inicialmente estimado para o ativo. As reformas são depreciadas ao longo da vida
útil restante do ativo relacionado. Os custos dos encargos sobre empréstimos tomados para financiar a construção do
imobilizado são capitalizados durante o período necessário para executar e preparar o ativo para o uso pretendido. Se o
valor contábil de um ativo for maior do que seu valor recuperável, constitui-se uma provisão para impairment de modo a
ajustá-lo ao seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos
resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstra-
ção do resultado. A Companhia não possui bens do ativo imobilizado que espera abandonar ou alienar e que exigiriam a
constituição de provisão para obrigações por descontinuação de ativos. As vidas úteis dos ativos imobilizados da Compa-
nhia estão apresentados na nota explicativa 19. 9.9 Propriedades para investimentos - As propriedades para investimen-
to são inicialmente mensuradas pelo custo e subsequentemente ao valor justo, sendo que quaisquer alterações no valor
justo são reconhecidas no resultado. Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investimento (calculado pela
diferença entre o valor líquido recebido na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. A receita de

Demonstrações do valor adicionado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Receitas........................................................................................... 9.340.003 8.842.045 9.519.773 8.896.232
Vendas de mercadorias, produtos e serviços................................... 9.324.390 8.698.037 9.504.307 8.752.224
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber ......... - (1) - (1)
Outras receitas ................................................................................. 15.613 144.009 15.466 144.009
Insumos adquiridos de terceiros .................................................. 8.864.559 8.429.804 9.022.716 8.474.623
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos..... 8.736.772 8.362.689 8.883.464 8.400.570
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros............................ 113.287 75.869 124.752 82.807
Perda/(recuperação) de valores ativos, líquidos .............................. 14.500 (8.754) 14.500 (8.754)
Valor adicionado bruto................................................................... 475.444 412.241 497.057 421.609
Retenções ....................................................................................... 28.541 24.065 28.533 24.117
Depreciação e amortização.............................................................. 28.541 24.065 28.533 24.117
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia................. 446.903 388.176 468.524 397.492
Valor adicionado recebido em transferência ............................... 794.060 545.737 785.374 546.619
Resultado de equivalência patrimonial............................................. 9.590 454 - -
Receitas financeiras ......................................................................... 263.129 97.816 263.554 99.152
Ganho com derivativos e outros....................................................... 521.341 447.467 521.820 447.467
Valor Adicionado total a distribuir ................................................ 1.240.963 933.913 1.253.898 944.111
Distribuição do valor adicionado.................................................. 1.240.963 933.913 1.253.898 944.211
Pessoal e encargos ........................................................................ 56.789 44.869 64.172 47.305
Remuneração direta......................................................................... 46.147 36.267 53.371 38.643
Benefícios......................................................................................... 7.135 5.443 7.254 5.479
FGTS................................................................................................ 3.507 3.159 3.547 3.183
Impostos, taxas e contribuições................................................... 90.883 69.827 94.159 71.313
Municipais......................................................................................... 277 242 303 248
Estaduais ......................................................................................... 54.488 60.538 54.488 60.538
Federais............................................................................................ 36.118 9.047 39.368 10.527
Remuneração de capitais de terceiros......................................... 1.022.647 735.696 1.024.923 742.072
Juros ................................................................................................ 379.523 172.115 380.417 178.184
Aluguéis............................................................................................ 1.964 1.682 3.345 1.989
Perda com derivativos e outros........................................................ 641.160 561.899 641.161 561.899
Remuneração de capitais próprios............................................... 70.644 83.521 70.644 83.521
Lucros retidos no exercício............................................................... 52.327 83.521 52.327 83.521
Dividendos e juros sobre o capital próprio ....................................... 18.317 - 18.317 -

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

aluguel de propriedades para investimento é reconhecida como outras receitas pelo método linear ao longo do prazo do
arrendamento. Os incentivos de arrendamentos concedidos são reconhecidos como parte integrante da receita total de
aluguel, durante o prazo do arrendamento. 9.10 Impairment de ativos não financeiros - Em cada data de reporte, a
Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros (exceto propriedades para investimento, estoques e
impostos diferidos) para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recu-
perável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Para testes de redução ao valor
recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos
que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas
de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se
espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu
valor em uso e o seu valor justo menos custos para alienação. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros esti-
mados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de
mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recu-
perável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor
recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redu-
ção de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da
UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é rever-
tida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o
novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso
a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 9.11 Contas a pagar -a. Fornecedores: Os saldos de fornecedores estão
classificados em duas modalidades, demonstradas a seguir: • Preço fixo: obrigação junto aos fornecedores, demonstrados
ao valor original de contratação, de acordo com os documentos fiscais remetidos pelos mesmos; • Preço a fixar: obrigação
junto aos fornecedores, em sua maioria cooperativas e produtores rurais, que realizaram a entrega dos produtos à Compa-
nhia, contudo não definiram preço final. O preço definitivo será acordado entre as partes dentro do prazo limite do contrato,
que normalmente se dá dentro do próprio ano corrente. Os saldos de fornecedores a fixar estão demonstrados pelos valores
originais e ajustados a valor de mercado, mensalmente. 9.12 Empréstimos e financiamentos - Os empréstimos e finan-
ciamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequente-
mente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transa-
ção) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos
estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os custos dos empréstimos que são diretamente atribuíveis
à aquisição, à construção ou à produção de ativo qualificável formam parte do custo de tal ativo. Outros custos de emprés-
timos são reconhecidos como despesas, de acordo com o regime contábil de competência. 9.13 Outros ativos e passivos
(circulantes e não circulantes) - Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for líquido e certo que seus be-
nefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-
rança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando há uma obrigação legal ou constituída como resultado de
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e os passivos são classificados como circulantes
quando sua realização ou liquidação é provável nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não cir-
culantes. 9.14 Ativos e passivos contingentes e obrigações legais - As práticas contábeis para registro e divulgação de
ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (a) ativos contingentes Os ativos contingentes com
êxitos prováveis, ou seja, quando for provável a entrada de benefícios econômicos, são apenas divulgados em nota expli-
cativa; (b) passivos contingentes são provisionados na medida em que a Companhia espera desembolsar fluxos de caixa.
Processos tributários, trabalhistas e cíveis são provisionados quando as perdas são avaliadas como prováveis e os mon-
tantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Quando a expectativa de perda nestes processos é possí-
vel, uma descrição dos processos e montantes envolvidos é divulgada nas notas explicativas. Passivos contingentes ava-
liados como de perdas remotas não são provisionados nem divulgados; e (c) obrigações legais são registradas como
exigíveis. 9.15 Tributos sobre o lucro - A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos
impostos correntes e diferidos e são lançados na demonstração do resultado do exercício, exceto quando estão relaciona-
dos à combinação de negócios ou a itens registrados em outros resultados abrangentes ou diretamente no patrimônio líqui-
do. 9.15.1 Impostos correntes: A despesa com imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do
exercício à alíquota de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 anuais para impos-
to de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social. São consideradas as compensações de prejuízos fiscais
e base negativa de contribuição social de anos anteriores, limitada a 30% do lucro real. O montante dos impostos correntes
a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor
esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são
compensados somente se certos critérios forem atendidos. 9.15.2 Impostos diferidos: O imposto de renda e contribuição
social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no final de cada exercício entre os saldos de ativos e
passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro
tributável, incluindo o saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos são reconhecidos apenas quando
for provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que as diferenças temporá-
rias possam ser utilizadas. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em
que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que
se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decreta-
das até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. Ativos e passivos fiscais
diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. 9.16 Reconhecimento de receita - As orientações
trazidas pela norma CPC 47 – “Receitas de Contratos com Clientes” requerem que as receitas sejam reconhecidas quando
atenderem aos seguintes critérios: (a) o valor da receita puder ser mensurado com segurança; (b) é provável que benefícios
econômicos futuros fluirão para a Companhia; e (c) quando critérios específicos tiverem sido atendidos em cada uma das
vendas realizadas, bem como a confirmação do crédito para a realização da transação e a transferência do controle do bem
ou serviço for atendida. A Companhia reconhece a receita quando atinge sua obrigação de performance ao fornecer o
produto ao cliente, em determinado momento no tempo, transferindo-lhe o controle sobre o mesmo, que ocorre geralmente
quando da entrega física dos bens ou execução do serviço. No mercado interno, a receita é reconhecida por ocasião da
remessa, ou entrega dos produtos, e para as vendas ao mercado externo, é reconhecida pelo efetivo embarque dos produ-
tos. A receita de vendas é apresentada líquida dos impostos e dos descontos incidentes sobre esta. Abaixo destacam-se os
principais grupos de receita da Companhia: a. Venda de produtos: Comércio da produção própria de biocombustível, gli-
cerina, óleos básicos vegetais, farelo de soja e outros produtos do processo produtivo. A receita ocorre no momento da
retirada do produto na indústria quando este é de responsabilidade do cliente final, ou no momento da entrega quando de
responsabilidade da Companhia entregar, satisfazendo a obrigação de performance requerida de acordo com os critérios
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contábeis e normas vigentes. b. Revenda de mercadorias: A receita da revenda de mercadorias é reconhecida conforme
as remessas ocorrem, visto que os produtos são comprados para comercialização e imediatamente revendidos após a
compra e a mercadoria não transita fisicamente pelo estoque da Companhia. c. Prestação de serviços: Industrialização
por meio de serviço de esmagamento de grãos, serviços de armazenagem de grãos entre outros, sendo a receita de pres-
tação de serviços reconhecida em momento especifico no tempo, que é o momento da prestação do serviço. d. Receita
financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa de juros efetiva, e é
reconhecida à medida que há expectativa de realização. As principais receitas financeiras da Companhia são receitas de
juros, variações cambiais positivas e ganhos com instrumentos financeiros derivativos. 9.17 Subvenções governamentais
- Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício será recebido e que
todas as correspondentes condições serão satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido
como receita ao longo do período do benefício, de forma sistemática em relação aos custos cujo benefício objetiva compen-
sar. Quando o benefício se referir a um ativo, é reconhecido como receita diferida e lançado no resultado em valores iguais
ao longo da vida útil esperada do correspondente ativo. 9.18 Capital social - A estrutura societária atual é composta por
100% das ações pertencentes à controladora ECB Holding S.A.. 9.19 Distribuição de dividendos - A distribuição de divi-
dendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do
exercício, com base no estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório (25% do lucro líquido ajustado nos
termos do Artigo 202, da Lei nº 6.404/1976) somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em
Assembleia Geral. 9.20 Arrendamentos - No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo
identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. (i) Como arrendatário: A Companhia avalia seus
contratos de arrendamento, analisando taxa de juros, prazos, valor dos bens arrendados e a intenção de compra ao final do
contrato. Os contratos cujos prazos são iguais ou inferiores a 12 meses, ou ainda, ativos classificados como de baixo valor,
são reconhecidos como despesa em base linear ao longo do prazo do arrendamento. A Companhia reconhece um ativo de
direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado
inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer
pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arren-
datário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente,
restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condi-
ções do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos, quando aplicável. O ativo de direito de uso
é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos
que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o
custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de
uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado.
Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e
ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicial-
mente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa
de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo
incremental da Companhia. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros
efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em
índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual,
se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de
arrendamento revisado fixo em essência. A Companhia apresenta ativos de direito de uso que não atendem à definição de
propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento com essa mesma nomenclatura no ba-
lanço patrimonial. (ii) Como arrendador: A Companhia possui propriedades para investimento (nota explicativa 18), e re-
cebe arrendamentos mensais conforme cronogramas contratuais. As receitas de arrendamento são contabilizados em ba-
ses lineares no resultado do exercício e apresentadas na rubrica de “Outras receitas e despesas operacionais, líquidas” no
resultado do período. 9.21 Demonstração do valor adicionado (DVA) - A Companhia elaborou demonstrações do valor
adicionado (DVA) individuais e consolidadas nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adi-
cionado, as quais são apresentadas como parte integrante das demonstrações financeiras conforme BRGAAP, não sendo
requeridas para companhias de capital fechado, mas somente à companhias abertas.
10 Normas, alterações e interpretações e mudanças nas políticas contábeis: A Companhia não adotou as seguintes
alterações na preparação destas demonstrações financeiras. As mesmas serão aplicáveis para exercícios iniciados a partir
de 1º de janeiro de 2023. As seguintes alterações em normas vigentes não deverão ter impacto significativo nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas da Companhia: • Classificação de passivos como circulantes ou não circulantes
(alterações ao CPC 26/IAS 1); • IFRS 17 Contratos de Seguro, e alterações à IFRS17 Contratos de Seguro; • Divulgação
de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Demonstração Prática 2); • Definição de estimativa contábil
(Alterações ao CPC 23/IAS 8). • Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação
(Alteração ao CPC 32/IAS 12). Foram emitidas as seguintes revisões das normas abaixo pelo CPC, que entraram em
vigor e foram adotadas efetivamente a partir 1º de janeiro de 2022 pela Companhia, não havendo efeitos em suas de-
monstrações financeiras quanto a sua aplicação: • Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para arrendatários em
contratos de arrendamento após 30 de junho de 2021 (alteração ao CPC 06/IFRS 16); • Contratos Onerosos - Custos para
cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37); • Imobilizado – Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC
27/IAS 16); • Referências à estrutura conceitual (alterações ao CPC 15/IFRS 3).
11 Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: a. Contexto geral: O Conselho de Administração tem a res-
ponsabilidade global de determinar os objetivos e políticas de gestão de risco da Companhia. O objetivo geral é estabelecer
políticas que visam reduzir o risco ao máximo, sem afetar indevidamente a competitividade e flexibilidade da Companhia.
De acordo com a política de gestão de riscos financeiros, a exposição permitida com relação a commodities e câmbio é
de USD 20 milhões. A Companhia mantêm operações com instrumentos financeiros cujos riscos são administrados por
meio de estratégias de posições financeiras e sistemas de limites de exposição. Todas as operações, que atendem aos
critérios de reconhecimento, estão integralmente reconhecidas na contabilidade. Os instrumentos financeiros derivativos
são utilizados para a proteção das margens operacionais da Companhia. Os saldos de instrumentos financeiros estão
classificados conforme abaixo:

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.

Ativo Nota de 2022 de 2021 de 2022 de 2021
Valor justo por meio do resultado
Caixa e bancos................................................................. 12 127.816 34.053 188.999 56.584
Instrumentos financeiros derivativos ................................ 11(h) 59.444 122.699 59.444 122.699
Custo amortizado
Aplicações financeiras...................................................... 12 425.777 300.756 426.383 300.756
Adiantamentos a fornecedores......................................... 1.367 111 9.992 1.173
Outras contas a receber ................................................... 224.281 122.699 231.097 122.699
Contas a receber clientes................................................. 13 281.902 359.312 282.289 384.526
Outras contas a receber de longo prazo .......................... - - 3.303 -

1.120.587 939.630 1.201.507 988.437
Passivo
Valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos ................................ 11(h) (49.590) (114.517) (49.590) (114.517)
Custo amortizado
Fornecedores ................................................................... 22 (1.072.121) (821.773) (1.139.380) (866.429)
Contas a pagar pela aquisição de controlada .................. 22 (414) (414) (6.056) (414)
Passivos de arrendamento............................................... 21 (52.860) (59.942) (52.860) (59.942)
Outras contas a pagar ...................................................... (47.667) (45.432) (54.073) (47.077)
Adiantamento de clientes ................................................. (6.996) (611) (6.996) (611)
Empréstimos, financiamentos e debêntures .................... 21 (1.227.708) (1.043.234) (1.266.092) (1.043.234)

(2.457.356) (2.085.923) (2.575.047) (2.132.224)
(1.336.769) (1.146.293) (1.373.540) (1.143.787)

Não houve nenhuma alteração substancial na exposição aos riscos de instrumentos financeiros da Companhia, seus ob-
jetivos, políticas e processos para a gestão desses riscos ou os métodos utilizados para mensurá-los a partir de períodos
anteriores, a menos que especificado o contrário nesta nota. A Companhia está exposta, em virtude de suas operações,
aos seguintes riscos financeiros: • Risco de preço das commodities. • Risco de taxas de câmbio. • Risco de taxas de juros.
• Risco de crédito. • Risco de liquidez. • Risco de capital. Em suas atividades, a Companhia está sujeita a riscos de mer-
cado relacionados à variação cambial do dólar americano bem como do preço de algumas commodities. Com o objetivo
de mitigar esses riscos, a Companhia dispõe de uma política de gestão de risco de mercado aprovada pelo Conselho de
Administração e devidamente implementada e em plena execução, dentro da qual está prevista utilização de instrumentos
financeiros derivativos. b. Risco à variação de preço de commodities: Trata-se do risco de que alterações no preço de
algumas commodities como a soja, óleo degomado e o farelo de soja, possam gerar algum prejuízo para a Companhia.
Essa exposição decorre de algumas operações relacionadas à compra e venda dessas commodities. Estas operações são
negociadas com referência em preços das commodities cotados no mercado futuro, determinadas pela Chicago Board of
Trade (CBOT). A maioria das operações está relacionada à exposição líquida da produção da Companhia, de modo que
toda operação tem seu lastro em produto físico. A Companhia contratou operações de deriivativos de commodities para
fixar o preço de parte do custo de produção da próxima safra. Sobre a posição de matéria-p a fixar,, cujo estooque hha
sido realizado, são realizadas operações a termo de commodities. Como forma de proteg e da variação noo pr ddo
óleo degomado de soja, que é a matéria-prima para produção do biodiesel, a Companhia procedeu à compra de contratos
futuros de óleo de soja, com entrega física. Sobre as compras de soja em grão, a Companhia tem como política, fixar si-
multaneamente com tradings ou a termo em CBOT, a quantidade de farelo e óle d sojja a seer prooduzido pela Companhia:
Controladora e consolidado

31 de dezembro de 2022
Soja Farelo de soja Óleo degomado Total

Milhares Milhares Milhares Milhares
Operação Tonelada de reais Tonelada de reai l a i Toneelaada dde reaaiiss
Venda ................................... - - (95.181) (250.692) - - (95.181) (250.692)
A fixar.................................... (108.612) (335.792) - - (17.906) (121.292) (126.518) (457.084)
Contratos de compra............ 23.483 72.602 - - 32.131 211.742 55.614 284.344
Estoque físico....................... 51.080 153.712 9.425 24. 4 1339.5669 8844 7746 33117 72244
Chicago Board Of Trade...... - - 18.325 47.526 5.0008 330.6117 23.334 78.143
Exposição............................. (34.049) (109.478) (67.431) (178.723) 43.474 260.636 (58.005) (27.565)
Controladora e consolidado

31 de dezembro de 200
Soja Farelo de sojj Ólleo ddegoomadoo Tottal

Milhares Milhares Milhares Milhares
Operação Tonelada de reais Tonelada de reais Tonelada de reais Tonelada de reais
Venda ................................... - - (94.042) (211.55 (337.6377)) (22400 86677)) ((131.679)) ((452.421)
A fixar.................................... (51.373) (152.408) - - - (511.3373)) ((1152.440088)
Contratos de compra............ 61.886 179.189 - - 21.115 165.537 83.001 344.725
Estoque físico....................... 64.839 187.135 29.954 63.340 11.648 86.071 106.441 336.546
Chicago Board Of Trade...... - - (11.216) (24.797) (4.9550)) (336.577)) (16.166) (61.374)
Exposição............................. 75.352 213.916 (75.304) (173.011) . 2 ) 8 )) (99.7776)) 155.0688
A Companhia possui também operações de derivativos em commodities no Chiicagoo Board Of Trade (CBOT), tais como:
farelo, óleo e soja. Para a apuração do valor justo foi estimado seu valor presente utilizando-se de uma metodologia co-
mumente empregada pelos participantes do mercado. Essa metodologia baseia-se na estimativa do valor presennte dos
pagamentos por meio da utilização de curvas de mercado divulgadas pela B3 S.A. (Brasil , Balcão). A C n ia
definiu 4 cenários a serem simulados para commodities. No realista, utilizou os preços das commodiities em 31 de ddezembro
de 2022 e sobre estes preços acrescentou 25% e 50%, formando os outros dois cenários.
Operação Risco (-) 50 % (-) 25 % Realista 25% 50%

Cotação do dólar 2,6350 3,9525 5,27 6,5875 7,9050
NDF Dólar Ajuste NDF 163.156 79.899 (3.357) (86.613) (169.870)
Farelo de Soja CBOT Cotação da commodity (22.997) 3.524 30.045 30.045 83.088
Óleo de Soja CBOT Cotação da commodity (40.747) (16.712) 7.321 31.356 55.390
Uma oscilação, positiva ou negativa, de R$ 1,00 (um real) no valor de mercado da saca de soja, impactaria em R$ 1.810
(R$ 856 em 31 de dezembro de 2021) no resultado financeiro da Companhia, respectivamente. c. Risco taxa de câmbio:
A Companhia gerencia seu risco de taxa de câmbio para fluxo de caixa utilizando swap de taxa de juros, de dólar para taxa
fixa. O objetivo é minimizar os riscos de valorização da moeda americana, dos contratos firmados com esse indexador. A
Companhia assume a dívida por uma taxa prefixada de CDI e tem na ponta ativa a variação cambial da mesma dívida. O
valor nocional do principal dos contratos em dólar com hedge em NDF era de R$ 348.061 em 31 de dezembro de 2022 (R$
72.520 em 31 de dezembro de 2021). A exposição cambial decorre das vendas indexadas ao dólar através da exportação
de farelo de soja, e também sobre o estoque que tem em seu preço a variação da moeda americana como componente
do custo. Com o objetivo de proteção das receitas de vendas da Companhia, que são sujeitas à volatilidade da cotação
do câmbio, utilizam-se instrumentos financeiros derivativos, cujo portfólio consiste, basicamente, de contratos de vendas
e compras a termo de moeda - Non Deliverable Forward (NDF) e contratos de opções. Estas operações são realizadas
diretamente com instituições financeiras, em ambiente de balcão, onde não existem chamadas de margens. O impacto
sobre o fluxo de caixa da Companhia se dá somente na data da liquidação dos contratos. Entretanto, deve-se considerar
que a liquidação destas operações financeiras está associada ao recebimento das vendas, as quais estão igualmente
associadas à variação cambial, portanto, compensando eventuais ganhos ou perdas nos instrumentos de derivativos de
proteção devido a variações na taxa de câmbio. Esses derivativos podem ser feitos através de termo de moeda ou opções
de compra e venda de dólar. Em 31 de dezembro de 2022 e em 31 de dezembro de 2021, as operações vinculadas ao dólar
apresentadas em reais estavam compostas conforme abaixo:

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.

Ativo financeiros Nota de 2022 de 2021 de 2022 de 2021
Disponibilidades ................................................................ 105.110 27.684 106.279 29.198
Contas a receber de clientes............................................. 13.366 55.036 10.900 80.250
Outras contas a receber.................................................... 1.218 2.129 1.218 2.129
Passivos financeiros
Provisão reajuste de compras........................................... 11 (335.792) (152.408) (335.792) (152.408)
Empréstimos...................................................................... (163.118) - (163.118) -
Fornecedores mercado externo ........................................ 22 (38.857) (33.837) (38.857) (33.837)
Contratos - firmes
Contratos de compra de soja ............................................ 11 72.602 179.189 72.602 179.189
Contratos de venda de farelo ............................................ (250.692) (211.554) (250.692) (211.554)
Contratos de compra de Óleo ........................................... 11 211.742 165.537 211.742 165.537
Contratos de venda de Óleo.............................................. (121.292) (240.867) (121.292) (240.867)
Estoques
Soja em grão ..................................................................... 11 153.712 187.135 153.712 187.135
Farelo de soja.................................................................... 11 24.443 63.340 24.443 63.340
Óleo degomado................................................................. 11 43.272 86.071 43.272 86.071
Total de operações vinculadas ao dólar ........................ (284.286) 127.455 (285.584) 154.183
Derivativos - termo de moeda ........................................... 329.721 (72.520) 329.721 (72.520)
Derivativos - CBOT............................................................. 78.143 - 78.143 -
Swap................................................................................... 55.980 - 55.980 -
Exposição em reais ......................................................... 179.558 54.935 178.260 81.663
Exposição em dólar.......................................................... 34.413 9.844 34.165 14.633
d. Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade da Companhia incorrer em ganhos ou perdas decorrentes de oscila-
ções de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse risco, a Companhia
busca diversificar a captação de recursos em longo prazo, com taxas prefixadas ou pós-fixadas lastreadas em CDI, de for-
ma que, quaisquer resultados oriundos da volatilidade desses indexadores não incorram em nenhum impacto significativo.
Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, as operações vinculadas a taxas de juros (CDI), apresentadas
eram:

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.

Ativo Nota de 2022 de 2021 de 2022 de 2021
Caixa e equivalentes de caixa.......................................... 12 553.593 334.809 615.382 357.340
Derivativos ponta ativa ..................................................... 59.444 122.699 59.444 122.699
Passivo
Empréstimos e financiamentos ........................................ 21 (1.227.708) (1.043.234) (1.266.092) (1.043.234)
Derivativos ponta passiva................................................. (49.590) (114.517) (49.590) (114.517)

(664.261) (700.243) (640.856) (677.712)
A Administração se utiliza de instrumentos financeiros derivativos para gerenciar suas exposições em moeda estrangeira
e a taxas de juros, em conjunto. A posição de derivativos contempla as provisões através da marcação a mercado (MTM)
de R$ 5.226 (R$ 1.450 em 31 de dezembro de 2021), e os valores garantidores de margem de R$ 17.775 (R$ 2.701 em 31
de dezembro de 2021). e. Análise de sensibilidade: A Companhia realiza operações com instrumentos financeiros deri-
vativos, única e exclusivamente, para proteção contra a flutuação do câmbio e dos preços de venda das commodities que
produz e comercializa, as quais estão atreladas à cotação do dólar e dos preços da soja e de seus derivados no mercado
internacional. Foi elaborada análise de sensibilidade para os instrumentos financeiros derivativos, agrupando-os conforme
o fator de risco: variação cambial, variação nos preços das commodities e variação nos juros (CDI e dólar). Caso algum
dos cenários projetados pela Administração venha a se realizar, tanto em situação de ganho ou de perda, os mesmos
serão compensados em sua totalidade por efeito inverso apurado sobre a realização das receitas de vendas. O valor justo
estimado para os instrumentos financeiros derivativos contratados foi determinado por meio de informações disponíveis
no mercado e de metodologias específicas de avaliações. e.1 Swaps - Os swaps celebram uma troca de fluxo de caixa,
onde este se compromete a pagar uma variação percentual do CDI - CETIP para o banco e recebendo deste a variação do
dólar. Essas operações visam proteger dívidas vinculadas à moeda estrangeira, no caso o dólar, portanto, a ponta cambial
não apresenta nenhum tipo de risco, pois eventuais alterações na taxa do dólar serão compensadas pelo ajuste junto à
instituição financeira, ou seja, a liquidação será pela diferença entre as pontas. Finalmente, visando reduzir o risco da va-
riação cambial, ao fazer o swap da variação cambial para CDI - CETIP contrata este simultaneamente com a operação em
dólar, com mesma data de vencimento e sem intenção de liquidação antecipada desta. e.2 Análise de sensibilidade da
oscilação do CDI - CETIP - Com o objetivo de verificar a sensibilidade do indexador CDI - CETIP das dívidas (posição 31
de dezembro de 2022), foram definidos três cenários diferentes a partir da referida taxa desta data, estipulada pelo Comitê
de Política Monetária (COPOM). Com base nesta informação foram calculadas as variações com o agravamento dessas
taxas em 25% e 50%. Cabe ainda salientar que os valores foram capitalizados até a data de vencimento de cada operação
pelos CDIs mencionados:

Cenário para CDI ( % )
Operações Risco Realista 25% 50%
Empréstimos Alta CDI 13,65% 17,06% 20,48%
Efeito líquido - R$ 358.359 444.311 535.347
f. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de perda financeira se o cliente ou contraparte de um instrumento financeiro
deixar de cumprir suas obrigações contratuais. A Companhia está exposta, principalmente, ao risco de crédito advindo de
vendas a prazo. A política implementada em nível local, é avaliar o risco de crédito de novos clientes antes de realizar
contratos. Essas avaliações de crédito são consideradas pelas práticas comerciais locais. Não é considerado necessária a
exigência de garantias reais em relação às vendas a prazo. A Companhia não possui índices relevantes de inadimplência,
bem como histórico de perdas efetivas com contas a receber de clientes. A Companhia não apresenta saldos com risco
de crédito relevante (e substancialmente não impaired) em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, contudo,
reflete os riscos e incertezas futuras na provisão, de acordo com os conceitos do CPC 48. g. Risco de liquidez: O risco de
liquidez representa o risco de a Companhia enfrentar dificuldades para cumprir suas obrigações relacionadas aos passivos
financeiros. O risco de liquidez é monitorado através de constantes atualizações do fluxo de caixa, mantendo os investi-
mentos e caixa prontamente conversíveis para atender suas obrigações e compromissos e, também se antecipando para
futuras necessidades de caixa. AAdministração considera que os passivos provenientes de empréstimos, financiamentos e
debêntures estão adequadamente distribuídos até o vencimento das operações. Em relação aos valores de capital de giro,
cujos vencimentos são de curto prazo, deverão ser renovados, já que as linhas de crédito da Companhia junto ao mercado
financeiro dão suporte para tal renovação. Em relação a fornecedores, cabe destacar que os principais são aqueles que
fornecem soja, cujo prazo para pagamento é de até 10 dias após a fixação. A Companhia apresenta em bases líquidas
os saldos trazidos pela incorporação da R.P. Participações em Biocombustíveis referente a conta Escrow, conforme nota

3. A seguir apresenta-se as informações de intervalo dos vencimentos dos principais passivos financeiros (valores não
descontados - fluxo nominal futuro):

Controladora
31 de dezembro de 2022

De um a De três a
Passivo Nota Até um ano dois anos cinco anos Total
Empréstimos, financiamentos e debêntures .......................... (696.083) (291.319) (240.305) (1.227.707)
Fornecedores ......................................................................... 21 (1.072.121) - - (1.072.121)
Adiantamentos de clientes ..................................................... (6.996) - - (6.996)
Outras contas a pagar ........................................................... (38.055) (14.168) - (52.223)
Passivos de arrendamento..................................................... (11.142) (39.050) - (50.192)
Contas a pagar pela aquisição de controlada ....................... - (414) - (414)

(1.824.397) (344.951) (240.305) (2.409.653)
Controladora

31 de dezembro de 2021
De um a De três a Mais de

Passivo Nota Até um ano dois anos cinco anos cinco anos Total
Empréstimos, financiamentos e debêntures ...... (346.736) (33.838) (900.472) (42.597) (1.323.643)
Fornecedores ..................................................... 21 (821.773) - - - (821.773)
Adiantamentos de clientes ................................. (611) - - - (611)
Outras contas a pagar ........................................ (14.548) - - (30.883) (45.431)
Passivos de arrendamento................................. (9.639) (50.303) - - (59.942)
Contas a pagar pela aquisição de controlada ... - (414) - - (414)

(1.193.307) (84.555) (900.472) (73.480) (2.251.814)
Consolidado

31 de dezembro de 2022
De um a De três a

Passivo Nota Até um ano dois anos cinco anos Total
Empréstimos, financiamentos ne debêntures ........................ (696.083) (293.142) (240.305) (1.229.530)
Fornecedores ......................................................................... 21 (1.139.379) - - (1.139.379)
Adiantamentos de clientes ..................................................... (6.996) - - (6.996)
Outras contas a pagar............................................................ (41.213) (17.416) - (58.629)
Passivos de arrendamento..................................................... (11.142) (39.050) - (50.192)
Contas a pagar pela aquisição de controlada ........................ - (414) - (414)

(1.894.813) (350.022) (240.305) (2.485.140)
Consolidado

31 de dezembro de 2021
De um a De três a Mais de

Passivo Nota Até um ano dois anos cinco anos cinco anos Total
Empréstimos, financiamentos de debêntures .... (345.393) (33.838) (744.805) (190.802) (1.314.838)
Fornecedores ..................................................... 21 (866.429) - - - (866.429)
Adiantamento de clientes ................................... (1.269) - - - (1.269)
Outras contas a pagar........................................ (85.579) - - (30.883) (39.462)
Passivos de arrendamento................................. (9.639) (50.303) - - (59.942)
Contas a pagar pela aquisição de controlada .... - (414) - - (414)

(1.231.309) (84.555) (744.805) (221.685) (2.309.354)
h. Hierarquia da mensuração do valor justo: As normas contábeis exigem determinadas divulgações que requerem a
classificação de ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo usando uma hierarquia de valor justo que reflete
a importância das entradas utilizadas na mensuração do valor justo (Nota 7). A hierarquia do valor justo tem os seguintes
níveis: (i) Preços cotados (não ajustados em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (nível 1)). (ii) Entradas, além
dos preços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, quer direta (por exemplo, como preços
ou indiretamente, isto é, derivados dos preços ou calculados com base em metodologias de precificação baseadas em dados
de mercado observáveis (nível 2)). (iii) Entradas ao ativo ou passivo que não se baseiam em dados de mercado observáveis
(entradas não observáveis (nível 3)). O nível na hierarquia de valor justo em que o ativo ou passivo financeiro é categorizado
é determinado com base na entrada do nível mais baixo que é significativo à mensuração do valor justo. A tabela abaixo
apresenta a hierarquia dos instrumentos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado para a Companhia:

Controladora Consolidado
31 de dezembro 31 de dezembro 31 de dezembro 31 de dezembro

de 2022 de 12021 de 20222 de 2021
Ponta Ponta Ponta Ponta Ponta Ponta Ponta Ponta
ativa passiva ativa passiva ativa passiva ativa passiva

Instrumentos financeiros derivativos
contratos futuros (Nível 1) .................... 50.270 (10.998) 63.920 (70.433) 50.270 (10.998) 63.920 (70.433)
Instrumentos financeiros derivativos
contratos a termo e swaps (Nível 2)..... 9.174 (38.592) 58.779 (44.084) 9.174 (38.592) 58.779 (44.084)
Caixa e bancos (Nível 1) ........................ 127.816 - 34.053 - 188.999 - 56.584 -

187.260 (49.590) 156.752 (114.517) 248.443 (49.590) 179.283 (114.517)
Os resultados referentes a operações de instrumentos financeiros com derivativos foram:

Controladora e Consolidado Controladora e Consolidado
31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 201

Ganho/(perda) Ganho/(perda)
Operações relacionadas a commodities - CBOT .............. (17.278) (27.805)
Opções com dólar ............................................................. 40.796 26.355
Swaps................................................................................ (10.110) -

13.408 (1.450)
i. Risco de capital: ACompanhia define o valor de capital que necessita proporcionalmente ao risco. ACompanhia gera sua
estrutura de capital e faz ajustes em função das mudanças nas condições econômicas e nas características de risco dos
ativos subjacentes. Para manter ou ajustar a estrutura de capital, a Companhia poderá ajustar o valor dos dividendos pagos
aos acionistas, retornar capital aos acionistas, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir a dívida. A Companhia
monitora a relação entre a dívida e o capital ajustado. Tal índice é calculado como capital ajustado de dívida líquida, con-
forme definido acima. A dívida líquida é calculada como total da dívida deduzindo o caixa e equivalente de caixa (conforme
apresentado no balanço patrimonial).

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.

Ativo Nota de 2022 de 2021 de 2022 de 2021
Empréstimos, financiamentos e debêntures ...................... 22 1.227.707 1.043.234 1.266.092 1.043.234
(-) Caixa e equivalentes de caixa ....................................... 12 (553.593) (334.809) (615.382) (357.340)
Dívida líquida...................................................................... 674.114 708.425 650.710 685.894
Total do patrimônio líquido.................................................. 405.301 373.985 405.302 373.986
ìndice de alavancagem financeira - %................................ 1,66 1,89 1,61 1,83
j. Hedge de fluxo de caixa: Os valores relativos aos itens designados como instrumentos de hedge e a inefetividade de
hedge foram os seguintes:

Duração no período de 2022
Rubrica

no Altera-
balanço ções no Rubrica

Em milhares de Reais patrim. valor do Valor no
em que instru- Custos reclassi- resul-

2022 o instru- mento Infeti- de hedge ficado da tado
Valor mento de hedge vidade reconhe- reserva afetada
con- de hedge reconhe- de hedge cidas de hedge pela

Valor tábil esta cidas reconhec. en para o classifi-
Nominal Ativos Passivos incluído em ORA em ORA ORA resutado cação

Risco cambial
Contratos de câmbio a
termo Complexo soja 363.873 1.721 2.847 Instru- (1.125) - - - Perdas

mentos com
finan- instru-
ceiros mentos
deriva- finan-
tivos ceiros

deriva-
tivos

líquidos
Conntr toos de swaps
E p sstimos na
moodaalidade 4131..... 155.333 - (12.023) Instru- (2.428) - - (9.595) Perdas

mentos com
finan- nstru-
ceiros mentos
deriva- finan-
tivos ceiros

deriva-
tivos

liquídos
12 Caixa e equivalentes de ccaixa: Incluem caixxaa em pooder dda Companhiiaa, deepósitos bbaanncárioss e aplicações financeiras.
O saldo dessa conta no final ddo peerrííooddoo ddee rreelatórriioo, coonforme registrado nna ddemonnssttraçãoo ddoss flfluxxoos de caixa pode ser
cconcciilliiado o oos respectivos itenss do balanço ppatrimmonnial, como demonstrado a seeguir::

CCoonnttrolladoorra Coonsolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 dde ddez. 31 de dez.
dee 220022 dde 2021 dde 22022 de 2021

Caiixxa .... ... ......................................................................................... 111 - 66.850 21
Banncoss.... ... ......................................................................................... 127.8805 34.05533 11882.149 56.563
Aplicações financeiras...................................................................... 44225.777 30000.775566 426.383 300.756

553.593 334.809 615.382 357.340
A CCo paanhia mantém aplicações financeiras de curto prazo, para atender a demanda de aquisição de matéria-prima, com
rren i enntos atrelados ao percentual entre 70 e 104% do CDI. Os saldos de caixa e equivalentes de caixa são prontamente
conveersííveis em caixa e não há caixa restrito que tenha sido dado como garantia para operações de empréstimos e finan-
ciamentos.
13 Contas a receber de clientes Controladora Consolidado

31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Clientes nacionais ............................................................................ 269.715 305.454 272.567 305.454
Clientes exterior (i)

13.366 55.036 10.900 80.250
Redução ao valor recuperável de contas a receber......................... (1.178) (1.178) (1.178) (1.178)

281.903 359.312 282.289 384.526
(i) A Companhia possui contas a receber de clientes exterior com partes relacionadas, conforme demonstrado na nota 16 (c).

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

A vencer ........................................................................................... 283.035 358.456 283.422 383.670
Vencidas de 1 a 30 dias .................................................................. - 1.909 - 1.909
Vencidas de 31 a 60 dias ................................................................. - 1 - 1
Vencidas de 61 a 90 dias ................................................................ - 114 - 114
Vencidas de 91 a 180 dias .............................................................. 45 10 45 10

283.080 360.490 283.467 385.704
Como garantias, vinculadas às negociações das dívidas mantidas junto às instituições financeiras (Nota 21), foram desti-
nados valores de títulos de contas a receber de clientes. A Companhia entende que o montante reconhecido como redução
ao valor recuperável do contas a receber é suficiente para cobrir as perdas esperadas no recebimento de contas a receber.
14 Estoques Controladora Consolidado

31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Matérias-primas................................................................................ 197.086 232.715 197.086 232.715
Produtos em elaboração .................................................................. 54.310 36.354 54.310 36.354
Produtos acabados........................................................................... 121.573 135.258 172.417 135.258
CBIOS .............................................................................................. 31.881 2.875 31.881 2.875

404.850 407.202 455.694 407.202
Adiantamentos a fornecedores de matérias-primas (i)..................... 1.986 30.823 1.986 30.823

406.836 438.025 457.680 438.025
(i) Em alguns casos, a aquisição da matéria-prima soja, se dá por pagamentos antecipados, através de contratos. Estes
adiantamentos são destinados para formação de estoques de matérias-primas. Os adiantamentos são liquidados mediante
entrega física de grãos. Em 2021, a Companhia passou a reconhecer todas as operações decorrentes dos CBIOS, não mais
como instrumentos financeiros, mas sim como um estoque mantido para venda (CPC 16 – Estoques), sendo considerado
como uma subvenção governamental no momento do reconhecimento inicial ao valor justo e tornando-se um estoque no
balanço patrimonial da Companhia. No momento inicial, a mensuração do valor justo dos CBIOS é apurada considerando
o preço divulgado na B3 na data de reconhecimento. A movimentação da provisão para obsolescência de estoque e ajuste
ao valor realizável líquido está evidenciada abaixo:

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Movimentação provisão para obsolescência de estoques
Saldo inicial ...................................................................................... (1.944) (919) (1.944) (919)
(-) Novas provisões .......................................................................... (1.773) (1.172) (1.773) (1.172)
(+) Reversões................................................................................... 1.053 147 1.053 147
Saldo Final ..................................................................................... (2.664) (1.944) (2.664) (1.944)

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Movimentação ajuste a valor realizável líquido de estoques
Saldo inicial ...................................................................................... (734) - (734) -
(-) Novas provisões (i) ...................................................................... (16.435) (734) (16.435) (734)
(+) Reversões................................................................................... 734 - 734 -
Saldo Final ..................................................................................... (16.435) (734) (16.435) (734)
(i) A constituição de novas provisões refere-se aos efeitos de valor de mercado de CBIOS, o qual apresentou relevante
queda, decorrente da publicação do Decreto nº 11.141 de 2022, o qual alterou o decreto nº 9.888 de 2019, postergando o
prazo para as distribuidoras comprovarem as suas metas de CBIOS para 30 de setembro de 2023 (o prazo anterior era 31
de dezembro de 2022).
15 Impostos a recuperar e imposto de renda e contribuição social a recuperar: a) Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Imposto sobre produtos industrializados.......................................... 53 311 53 311
Imposto de renda retido na fonte ..................................................... 5.685 255 5.688 255
PIS e COFINS .................................................................................. 580.569 536.870 580.901 537.487
ICMS................................................................................................. 25.547 10.717 25.690 10.862
Impairment de ICMS (i) .................................................................... - (4.081) - (4.081)
Outros............................................................................................... 2.179 18 2.234 510
Reintegra.......................................................................................... 102 146 102 146
Total circulante ............................................................................... 614.135 544.236 614.668 545.490
PIS/COFINS ..................................................................................... 81.708 34.086 81.708 34.086
ICMS ................................................................................................ 1.001 965 1.001 965
Total não circulante........................................................................ 82.709 35.051 82.709 35.051

696.844 579.287 697.377 580.541
(i) Impairment de ICMS proveniente de 2017 da unidade de Marialva. Em 2019, a Companhia efetuou a provisão para
impairment de R$ 15.294 de crédito de ICMS, por entender que este saldo acumulado até o ano de 2017 possuía baixa
probabilidade de realização. Nos anos de 2020, 2021 e 2022 foi compensado o montante total que resultou na reversão
da provisão inicialmente constituída. Em dezembro de 2022, a Companhia não apresenta saldo de impairment, este sendo
totalmente revertido. Com o fim dos leilões, a venda de biodiesel passou a ter sua tributação de ICMS diferida ou suspensa
e através da publicação do Convênio 206/2022 foi instituído o tratamento tributário diferenciado para produtor de Biodiesel
que regulamentou a apuração de débito de ICMS extra-apuração. Com isso, ao final de cada período de apuração, as
usinas passaram a apurar débitos de ICMS referente a essas operações. Após essa apuração, é realizado pedido de
autorização junto à Secretária da Fazenda do Estado (SEFAZ) para emissão de nota fiscal de ressarcimento contra a
refinaria que atualmente é a substituta tributária das operações subsequentes. Até 31 de dezembro de 2022, a Companhia
apurou débito de ICMS extra-apuração no total de R$ 722.592 sendo que deste montante já foram ressarcidos em caixa R$
510.782 e o total de R$ 75.311 aguarda liberação por parte da SEFAZ, restando R$ 136.499 a ser ressarcido pela refinaria,
totalizando R$ 211.810 de ICMS ressarcimento. Estes valores são registrados em rubrica específica classificada em “Outras
contas a receber” uma vez que tais valores só serão realizados via ressarcimento pela Petrobras, sendo que do saldo total
desta rubrica de R$ 224.282 e o valor de ressarcimento corresponde à R$ 136.652 em 31 de dezembro de 2022. Até 31
de dezembro de 2022, a Companhia recebeu ressarcimentos referentes a PIS/COFINS no valor de R$ 372.314, R$ 45 de
Reintegra e R$ 257 de IPI. No que se refere a compensações, a Companhia utilizou valores de PIS/COFINS no total de
R$ 10.375 e o montante de R$ 17.122 referente a ação judicial da exclusão do crédito presumido de biodiesel da base de
cálculo de IRPJ e CSLL.

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Recebimento .................................................................................... 372.616 100.527 372.616 100.527
Compensação .................................................................................. 27.497 19.756 27.497 19.756

400.113 120.283 400.113 120.283
Além desses reflexos, a operação gerou novos créditos durante o exercício, tomados sobre a aquisição de insumos, crédi-
tos presumidos de acordo com a Lei nº 12.865/2013 e valores resultantes do direito ao crédito decorrente da exclusão do
ICMS da base de cálculo de PIS/COFINS, bem como, valores oriundos da exclusão dos créditos presumidos de ICMS do
Biodiesel da base de cálculo de IRPJ/CSLL (este último descrito em mais detalhes no item b) abaixo). Abaixo, detalhamos
os efeitos do processo de Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS que transitou em julgado no exercício
findo em 31 de dezembro de 2021: (i) Processo Judicial n° 500.1256-10.2016.4.04.7104 - BSBIOS Indústria e Comércio
de Biodiesel Sul Brasil SA. Em 22 de fevereiro de 2016, a Companhia ajuizou medida judicial, objetivando a exclusão do
ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS. Em 09 de fevereiro de 2021, a Companhia obteve decisão favorável com
trânsito em julgado, garantindo o direito da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS a partir de fevereiro
de 2011. Diante disso, estimou-se o valor dos créditos atualizados em R$ 4.914, sendo R$ 3.678 referentes ao valor original
do crédito e R$ 1.235 correspondente a SELIC. Os valores foram apurados considerando o período de 5 anos antecedentes

ao ingresso da ação até a data da decisão do STF. A Companhia realizou integralmente os créditos relacionados a este
processo e em 31 de dezembro de 2022 não apresenta saldo em balanço.
b) Imposto de renda e contribuição social a recuperar Controladora Consolidado

31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Saldo negativo de IRPJ.................................................................... 33.973 41.424 33.967 41.424
Saldo negativo de CSLL................................................................... 10.304 14.034 10.377 14.064
Total circulante ............................................................................... 44.277 55.458 44.344 55.488
Saldo negativo de IRPJ/CSLL.......................................................... 35.117 49.950 35.117 49.950
Total não circulante........................................................................ 35.117 49.950 35.117 49.950

79.393 105.408 79.461 105.438
Os saldos apresentados acima, referem-se a saldos de imposto de renda e contribuição social a recuperar e são rela-
cionados, principalmente, aos créditos apurados em função da decisão favorável na ação da Companhia, relacionada a
Exclusão do Crédito Presumido de ICMS do Biodiesel da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, conforme descrito a seguir: i)
Processo Judicial n° 5007013-14.2018.4.04.7104 – BSBIOS Indústria e Comércio de Biodiesel Sul Brasil SA. ACompanhia
ajuizou em 12 de outubro de 2018 medida judicial, buscando a exclusão do Crédito Presumido de ICMS do Biodiesel da
base de cálculo do IRPJ e da CSLL, obtendo a decisão favorável com trânsito em julgado na data de 26 de maio de 2021.
A Companhia estimou um crédito atualizado de R$ 65.515, sendo o valor do crédito principal de R$ 58.277 e a correção
monetária pela aplicação da SELIC estimada em R$ 7.318. Além disso, o referido ganho da ação proporciona que a Compa-
nhia deixe de constituir reserva para subvenção de investimento, além de aumentar a base negativa e prejuízo fiscal. Para
cálculo, foi considerado o período de 5 anos anteriores ao ingresso da ação até a data do trânsito em julgado. Estima-se
que estes valores se realizarão no prazo de 3 anos após a habilitação do crédito e serão utilizados para compensação de
débitos próprios, exceto IRPJ, CSLL e débitos previdenciários. A parcela cuja realização supera o período de 12 meses
está classificada no ativo não circulante. Os processos de Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS e o
o processo de Exclusão do Crédito Presumido de ICMS do Biodiesel da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, detalhados
anteriormente, são nomeados “superveniências ativas”, gerados em decorrência da venda das ações da BSBIOS à R.P.
BIO pela Petrobrás. No contrato de fechamento do negócio, superveniências ativas significam 50% (cinquenta por cento) de
quaisquer créditos, que não se encontrem refletidos nas demonstrações financeiras auditadas à época da negociação e que
venham a ser reconhecidos como de titularidade da Companhia. Em 31 de dezembro de 2022, os impostos a recuperar cir-
culante e não circulante totalizaram R$ 776.238. Para fins de realização de parte desse montante, a Companhia apresentou
junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil pedido de ressarcimento no total de R$ 452.846 referentes a PIS/COFINS.
Desta forma, restam ainda solicitar ressarcimento de R$ 125.519 relativos a créditos de PIS/COFINS. Demais impostos a
compensar com débitos próprios somam R$ 197.873. A Administração revisa a classificação contábil da conta impostos
a recuperar mensalmente e, considerando as premissas dispostas pela norma contábil em vigor, procedeu com a revisão
sobre a classificação dos montantes cuja expectativa de conversibilidade em caixa e liquidez ultrapassem 12 meses.
16 Partes relacionadas: ACompanhia realiza transações em montantes significativos com partes relacionadas. As seguin-
tes operações foram realizadas com partes relacionadas:
a. Vendas Controladora Consolidado

31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

BSBIOS Switzerland S.A.................................................................. 799.182 299.853 218 2.606
BSBIOS Exportação e Importação Ltda........................................... - 54 - 54
As vendas para a BSBIOS Switzerland S.A. são referente exportações de glicerina, biodiesel e etanol respeitando os
critérios fiscais pertinentes.
b. Compra Controladora Consolidado

31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Compra de produtos
BSBIOS Exportação e Imp. Ltda. ..................................................... (1) (4.395) (1) (4.395)
ECB Gestão de ativos ...................................................................... (668) (139) (668) (139)
ECB Holding S.A .............................................................................. - (53) - (53)
c. Saldos das contas patrimoniais de compras e vendas de produtos: A seguir é apresentado o saldo existente no
balanço patrimonial nos exercícios apresentados, decorrentes das vendas/compras de produtos e reembolso de despesas.
O pagamento das compras normalmente se dá em 15 dias.

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.

Contas a receber de 2022 de 2021 de 2022 de 2021
BSBIOS Switzerland S.A.................................................................. 7.000 55.319 - -
Contas a pagar
ECB Holding S.A.(i) .......................................................................... - (206) - (206)
ECB Gestão de Ativos Eireli ............................................................. (59) (55) (59) (55)
(i) Em 2021, os valores a pagar para ECB Holding S.A. reflete a operação de aquisição da controlada BSBIOS Exportação
e Importação LTDA. ocorrida em 31 de março de 2022. As contas a receber de partes relacionadas são, principalmente,
decorrentes de operações de vendas e vencem em 30 e 60 dias. Não são mantidas provisões para contas a receber de
partes relacionadas. As transações apresentadas acima foram realizadas em condições específicas negociadas entre as
partes, considerando os volumes das operações e prazos de pagamentos, não comparáveis a operações com terceiros
não relacionados. d. Remuneração ao pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da administração inclui os
diretores e os conselheiros. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a remuneração paga ao pessoal-chave da
administração foi de R$ 6.337 (R$ 6.191 em 31 de dezembro de 2021) incluindo salários e outros benefícios de curto prazo,
na controladora e consolidado. Alguns empréstimos bancários são avalizados pelo acionista controlador da Companhia, na
pessoa física de seu representante legal. O cálculo dos avais é feito utilizando as taxas de 2% a.a. (3,5% a.a. e 3,25% a.a.
em 2021) sobre os montantes líquidos da dívida garantida. O montante no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 a
título de avais foi de R$ 17.146 (R$ 12.388 em 31 de dezembro de 2021).
17 Investimentos em controladas (controladora): (i) Saldo e movimentação dos investimentos em controladas - O
saldo de investimentos em controladas em 31 de dezembro de 2022 foi de R$ 141.284 (R$ 141.584 incluindo não contro-
ladas) no balanço patrimonial individual.

BSBIOS BSBIOS Omega. BSBIOS
São Paulo Suíça Green S.A Exp. e Imp. Ltda Total

Investimento em 01 de janeiro de 2022 ........................... 1.129 37.417 43.063 - 81.609
Resultado da equivalência patrimonial............................. (1.318) 20.156 (9.641) 393 9.590
Ajustes acumulados de conversão (CTA) ........................ - (925) (5.568) - (6.493)
Integralização de capital................................................... - 26.111 5.280 - 31.391
Adiantamentos para futuro aumento de capital (AFAC)... 820 - 10.540 - 11.360
Aquisição de controlada ................................................... - - - 13.827 13.827
Investimento em 31 de dezembro de 2022 ...................... 631 82.759 43.674 14.220 141.284

BSBIOS BSBIOS BSBIOS
São Paulo Switzerland Paraguay Total

Investimento em 31 de março de 2021(i) .................................. 810 2.067 379 3.256
Resultado da equivalência patrimonial...................................... (3.891) 6.974 (2.629) 454
Ajustes acumulados de conversão (CTA) ................................. - 2.279 113 2.392
Integralização de capital............................................................ - 26.097 25.354 51.451
Adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC).............. 4.210 - 19.846 24.056
Investimento em 31 de dezembro de 2021 ............................... 1.129 37.417 43.063 81.609
(ii) Informações financeiras resumidas BSBIOS
Saldos em 31 de dezembro de 2022: BSBIOS BSBIOS BSBIOS Exportação e

São Paulo Suíça Paraguay Importação Ltda
Participação acionária em %.................................................. 99,99 100 99,99 100
Ativo circulante ....................................................................... 713 133.570 1.185 1.067
Ativo não circulante ................................................................ 302 42.323 74.886 15.596
Passivo circulante................................................................... 385 88.129 32.397 75
Passivo não circulante............................................................ - 5.005 - 2.368
Patrimônio líquido................................................................... 631 82.759 43.674 14.220
Resultado do período ............................................................. (1.318) 20.156 (9.642) 38
Saldos em 31 de dezembro de 2021: BSBIOS BSBIOS BSBIOS

São Paulo Switzerland Paraguay
Participação acionária em %.................................................................... 99,99 100 99,99
Ativo circulante ......................................................................................... 1.318 90.731 2.697
Ativo não circulante .................................................................................. 17 412 76.504
Passivo circulante..................................................................................... 206 52.115 36.137
Passivo não circulante.............................................................................. - 1.611 -
Patrimônio líquido..................................................................................... 5.195 30.262 46.208
(Prejuízo) lucro líquido do exercício ......................................................... (4.066) 7.155 (3.144)
18 Propriedades para investimento: Os ativos classificados como propriedades para investimento referem-se a terrenos
e edificações, os quais serão mantidos pela Companhia para obter renda e para valorização do capital. Contratos de ar-
rendamentos das propriedades já foram firmados. Com a posse efetiva das propriedades, a Companhia passa a classificar
os ativos como propriedades para investimento, optando pela metodologia de mensuração pelo seu valor justo. a. Mensu-
ração do valor justo: Para determinação do valor justo foi contratada uma empresa terceirizada especializada. No laudo
elaborado pelos especialistas contratados foram utilizados os seguintes métodos para avaliação, de forma isolada: • Ter-
renos: Método direto Comparativo de Dados de Mercado, devido existência de mercado imobiliário local, ofertas, compras
ee vveenndas de iimmóveis assemelhados paraa a devida comparação através de tratamento estatístico dos dados de mercado. •
EEdifíícciooss ee bbeennffeeiittorriias:: MMééttoodoo ddaa QQuuaanttiifificcaaççããoo de Custo de Benfeitorias, levando em consideração as características
ddaass oobbrraass ccivviis,, utillizzaannddoo oorrççaammeentooss ddee cconsttrruçções semelhantes atualizando seus valores. Para demais equipamentos
aaloccaaddooss nnooss eddifíccioos ffooi uuttiilliizzaadoo o mméétoodoo ddee CCuusto de Reposição destes equipamentos.
b. Conciliação do valor contábil: O saldo da conta é apresentado na movimentação abaixo:

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

SSaldoo iniciaal .............................................................................................. 39.531 32.892 39.531 32.892
((++)) AAjjuste aa vaalloorr jussttoo...................................................................... 2.531 6.639 2.531 6.639
Saldo contábil, líquido ................................................................... 42.062 39.531 42.062 39.531
Ass ppropriedades não apresentaram mudanças significativas no período em seu valor justo, tendo em vista que entre a data
doo úúltimoo llaauudoo eefetuuaaddoo eemm 31 de dezembro de 2022 não houve alterações significativas no mercado imobiliário local.
cc. VVaaloorees reeccoonnhheciiddooss nnoo resultado: A receita de aluguel reconhecida pela Companhia no exercício findo em 31 de
ddeezzeemmbbrroo ddee 22002222 ffooi ddee RR$$ 22.3347 na controladora (R$ 1.848 31 de dezembro de 2021) e foi incluída em outras receitas
operaciioonnaaiiss na ddemonsttrraaçãão do resultado do período.
19 Imobiilliizzado Controladora

Móveis
Veículos e utensílios e Direito de Obras em

Terrenos Edificações máquinas equipamentos de uso(I) andamento Total
Em 01 de janeiro de 2021
Saldo inicial .............................. 5.916 53.167 172.420 4.259 2.053 31.454 269.269
Aquisições ................................ - - 376 54 59.126 46.263 105.819
Alienações................................ - - (1.084) (78) - - (1.162)
Baixa depreciação e alienação - - 820 71 - (23) 868
Transferências (ii) ..................... - 8.751 18.842 1.600 - (31.669) (2.476)
Depreciação ............................ - (1.687) (19.155) (1.082) (787) - (22.711)
Saldo contábil, líquido .............. 5.916 60.231 172.219 4.824 60.392 46.025 349.607
Em 31 de dezembro de 2021
Custo ........................................ 5.916 76.002 330.290 12.478 61.991 46.025 532.702
Depreciação acumulada .......... - (15.771) (158.071) (7.654) (1.599) - (183.095)
Saldo contábil, líquido em
31 de dezembro de 2021........ 5.916 60.231 172.219 4.824 60.392 46.025 349.607
Adiantamento para aquisição
de imobilizado......................... 100
Saldo contábil, líquido em
31 de dezembro de 2021 ....... 5.916 60.231 172.219 4.824 60.392 46.025 349.607
Em 01 de janeiro de 2022
Saldo inicial .............................. 5.916 60.231 172.219 4.824 60.392 46.025 349.607
Aquisições ................................ - - 160 - 155 28.672 28.987
Alienações ............................... - (50) (6.263) (1.068) - - (7.381)
Baixa depreciação e alienação - 20 1.539 898 - - 2.457
Transferências (ii) ..................... - 17.193 21.467 823 - (39.678) (195)
Depreciação ............................ - (2.332) (20.538) (1.172) (2.944) - (26.986)
Impairment................................ - (2.159) - - - - (2.159)
Saldo contábil, líquido .............. 5.916 72.903 168.584 4.305 57.603 35.019 344.330
Em 31 de dezembro de 2022
Custo ........................................ 5.916 90.987 345.661 12.231 62.147 35.019 551.961
Depreciação acumulada .......... - (18.084) (177.077) (7.926) (4.544) - (207.631)
Saldo contábil, líquido em
31 de dezembro de 2022........ 5.916 72.903 168.584 4.305 57.603 35.019 344.330
Adiantamento para aquisição
de imobilizado......................... 1.369
Saldo contábil, líquido em
31 de dezembro de 2022 ...... 5.916 72.903 168.584 4.305 57.603 35.019 345.699

Consolidado
Móveis

Veículos e utensílios e Direito de Obras em
Terrenos Edificações máquinas equipamentos de uso(I) andamento Total

Em 01 de janeiro de 2021
Saldo inicial .............................. 5.916 53.167 172.420 4.259 2.053 31.454 269.269
Aquisições ................................ 11.347 29 554 392 59.126 111.419 182.867
Alienações ............................... - - (1.084) (78) - - (1.162)
Baixa depreciação e alienação - - 820 71 - (23) 868
Transferências (ii) ..................... - 8.751 18.842 1.600 - (31.669) (2.476)
Depreciação ............................ - (1.710) (19.155) (1.174) (787) - (22.826)
Saldo contábil, líquido .............. 17.263 60.237 172.397 5.070 60.392 111.181 426.540
Em 31 de dezembro de 2021
Custo ........................................ 17.263 76.031 330.468 12.815 61.991 111.181 609.750
Depreciação acumulada........... - (15.794) (158.071) (7.745) (1.599) - (183.209)
Saldo contábil, líquido em
31 de dezembro de 2021........ 17.263 60.237 172.397 5.070 60.392 111.181 426.540
Adiantamento para aquisição
de imobilizado......................... 100
Saldo contábil, líquido em
31 de dezembro de 2021 ...... 17.263 60.237 172.397 5.070 60.392 111.181 426.540
Em 01 de janeiro de 2022
Saldo inicial .............................. 17.263 60.237 172.397 5.070 60.392 111.181 426.540
Aquisições ................................ 216 - 160 4 155 29.214 29.749
Adições oriundas de aquisições
de controladas (iv) .................. 5.551 16.839 4.760 421 - 7.504 35.075
Alienações ............................... - (50) (6.262) (1.068) - - (7.380)
Baixa depreciação e alienação - 20 1.539 898 - - 2.457
Transferências (ii) ..................... - 17.193 21.476 821 - (39.689) (199)
Depreciação ............................ - (3.235) (21.267) (1.327) (2.944) - (28.773)
Impairment................................ - (2.159) - - - - (2.159)
CTA........................................... (1.428) 1.431 829 17 - (8.156) (7.307)
Saldo contábil, líquido .............. 21.602 90.276 173.632 4.836 57.603 100.055 448.005
Em 31 de dezembro de 2022
Custo ........................................ 21.602 109.285 351.441 13.014 62.147 100.055 657.545
Depreciação acumulada .......... - (19.011) (177.809) (8.177) (4.543) - (209.540)
Saldo contábil, líquido em
31 de dezembro de 2022........ 21.602 90.276 173.632 4.837 57.603 100.055 448.003
Adiantamento para aquisição
de imobilizado......................... 1.369
Saldo contábil, líquido em
31 de dezembro de 2022 ...... 21.602 90.276 173.632 4.837 57.603 100.055 449.372
(i) O grupo de direito de uso trata-se de direito de uso dos contratos de arrendamento de hardwares, aeronave e locação de
sala comercial, conforme aplicação do CPC 06 (R2). (ii) As transferências ocorrem da rubrica “Obras em andamento” para
o respectivo grupo de imobilizados e intangíveis após a conclusão de que o bem está pronto para uso, e está no local e
condições operacionais pretendidos pela Administração. (iii)ABSBIOS Paraguay está em fase de construção da sua planta
industrial. Todos os custos e despesas diretamente atribuíveis para colocar o ativo no local e condição necessárias para
o mesmo ser capaz de funcionar da forma pretendida pela Administração estão sendo registrados no grupo de obras em
andamento. (iv) A Companhia por meio de sua subsidiária integral BSBIOS Switzerland S.A., adquiriu 100% da fábrica MP
Biodiesel loczalizada em Bomdidier, no Cantão de Friburgo, na Suíça, conforme descrito na nota explicativa 4. A avaliação
realizada sobre a propriedade é aplicada para análise da política de depreciação e mensuração da redução do valor recu-
perável, que deve ser reconhecida diretamente ao resultado. Em 2010, a Administração concluiu a primeira análise da vida
útil dos ativos e contabilizou ajuste a custo atribuído na rubrica de ajustes de avaliação patrimonial, de acordo com o CPC
27, que correspondeu ao valor bruto de R$ 30.345. No mesmo período, foi efetuada a primeira revisão de vida útil conforme
laudo de avaliação de empresa especializada. A Companhia avalia anualmente, no mínimo, a existência de indicadores de
impairment ou de que a vida útil dos bens possa ter se alterado de forma relevante. As taxas de depreciação são calculadas
pelo método linear e são calculadas de acordo com a vida útil de cada bem. No quadro abaixo apresentamos a vida útil
esperada por grupo de contas, para ambos os períodos apresentados:

Vida útil esperada
Edificações .......................................................................................................................................... 15 a 80 anos
Veículos e máquinas ........................................................................................................................... 5 a 50 anos
Móveis e utensílios e equipamentos ................................................................................................... 5 a 50 anos
Direito de uso ...................................................................................................................................... 5 a 25 anos
Alguns empréstimos bancários são garantidos pelos terrenos e edifícios de propriedade da Companhia.
20 Intangível Controladora

Programa
Ágio de computador Total

Em 01 de janeiro de 2021
Saldo inicial ............................................................................................ 35.820 7.377 43.197
Baixas..................................................................................................... - (91) (91)
Transferências........................................................................................ - 2.476 2.476
Amortização............................................................................................ - (1.303) (1.303)
Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2021 .............................. 35.820 8.460 44.280
Custo ...................................................................................................... 35.820 17.303 53.123
Amortização acumulada......................................................................... - (8.843) (8.843)
Saldo contábil, líquido em 31 de dezembro de 2021......................... 35.820 8.460 44.280
Em 01 de janeiro de 2022
Saldo inicial ............................................................................................ 35.820 8.460 44.280

continua
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Controladora
Programa

Ágio de computador Total
Alienações.............................................................................................. - 764 763
Baixas..................................................................................................... - (1.347) (1.347)
Transferencias........................................................................................ - 199 199
Amortização............................................................................................ - (1.559) (1.559)
Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2022 .............................. 35.820 6.517 42.336
Custo ...................................................................................................... 35.820 16.155 51.974
Amortização acumulada......................................................................... - (9.638) (9.638)
Saldo contábil, líquido em 31 de dezembro de 2022......................... 35.820 6.517 42.336

Consolidado
Programa

Ágio de computador Total
Em 01 de janeiro de 2021
Saldo inicial ............................................................................................ 35.820 7.377 43.197
Alienações.............................................................................................. - (90) (90)
Transferências........................................................................................ - 2.477 2.477
Amortização............................................................................................ - (1.303) (1.303)
Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2021 .............................. 35.820 8.460 44.280
Custo ...................................................................................................... 35.820 17.303 53.123
Amortização acumulada......................................................................... - (8.843) (8.843)
Saldo contábil, líquido em 31 de dezembro de 2021......................... 35.820 8.460 44.280
Em 01 de janeiro de 2022
Saldo inicial ............................................................................................ 35.820 8.460 44.280
Aquisições .............................................................................................. - 78 78
Alienações.............................................................................................. - 764 764
Baixas..................................................................................................... - (1.347) (1.347)
Transferências........................................................................................ - 199 199
Amortização............................................................................................ - (1.637) (1.637)
Ágio Aquisição MP Biodiesel(i)............................................................... 26.133 - 26.133
Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2022 .............................. 61.953 6.517 68.470
Custo ...................................................................................................... 61.953 16.155 78.108
Amortização acumulada......................................................................... - (9.638) (9.638)
Saldo contábil, líquido em 31 de dezembro de 2022......................... 61.953 6.517 68.470
(i) Em abril de 2022, foi efetuada a aquisição da MP Biodiesel através da subsidiária integral BSBIOS Switzerland. A dife-
rença entre o valor de livros e o preço pago está contabilizado como ágio da operação provisoriamente até a conclusão do
laudo de PPA (nota 4). A vida útil esperada é de 15 anos para a amortização dos programas de computador (software). Tes-
tes do ágio para verificação de impairment - ACompanhia avaliou, em dezembro de 2022, a expectativa de recuperação
do valor contábil do ágio com base no seu valor em uso, utilizando o modelo de fluxo de caixa descontado para a Unidade
Geradora de Caixa (UGC) correspondente à planta industrial da filial de Marialva/PR. O processo de estimativa do valor em
uso envolve a utilização de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa futuros e representa a melhor
estimativa da Companhia aprovada pela Administração bem como: (a) projeções de crescimento do mercado de biodiesel
com a abertura para o mercado livre, compatíveis com o desempenho histórico apresentado pela UGC; (b) expectativa de
manutenção dos custos fixos apresentados historicamente; (c) margem EBITDA positiva e (d) taxa de desconto de 17,14%.
Como resultado desta análise, em 2022 a Administração não identificou indícios de redução ao valor recuperável.
21 Empréstimos, financiamentos e debêntures Controladora Consolidado

31 de 31 de 31 de 31 de
Taxa de juros Ano de dezembro dezembro dezembro dezembro
nominal a.a vencimento Moeda de2022 de 2021 de 2022 de 2022

Nota de Crédito a Exportação
(NCE) (a) ............................... CDI+2% a 3,59% 2023 a 2026 R$ 358.560 149.907 358.560 157.677
Certificado de Direitos
Creditórios do Agronegócio ... CDI+2,84% 2023, 2024 R$ 53.402 63.251 53.402 63.251
Empréstimos no exterior.......... 5,35% 2022 USD - - 38.384 -
Fundopem ............................... IPCA/IBGE + 3% 2028 R$ 3.064 3.600 3.064 3.600
FINEP...................................... TJLP + 3,5% 2027 R$ 49.535 59.152 49.535 59.152
Cédula de Crédito à
Exportação ............................ DI/CETIP 3,35%, 2023

CDI+2,43% a 3,15% a 2025 R$ 171.323 222.393 171.324 222.391
Cédula de Crédito Bancária .... CDI+2% a

4,7% e 8,75% 2023 a 2027 R$ 238.048 220.913 238.048 213.143
Cédula de produto rural........... CDI+2,9% a 3% 2023, 2024 R$ 84.172 8.664 84.172 8.664
Debêntures.............................. CDI+3,85% 2027 R$ 276.096 315.354 276.096 315.356
Custos de transações.............. - 2027 R$ (6.493) - (6.493) -

1.227.707 1.043.234 1.266.092 1.043.234
Passivo circulante.................... 696.083 345.393 732.710 345.393
Passivo não circulante............. 531.624 697.841 533.382 697.841
(a) Dentro da linha de Notas de Créditos a Exportação (NCE), um dos contratos refere-se a um empréstimo originalmente
contratado em dólar. Todavia, visando a proteção da exposição cambial, houve a contratação de um instrumento financeiro
derivativo – Swap, por meio do qual houve troca da exposição em dólar pela exposição ao CDI. Desta forma, considerando
a estratégia de proteção ao risco cambial, na nota acima tal contrato foi considerado como sua moeda sendo Real, tendo
em vista a real exposição. A Companhia possui, em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, saldo em debên-
tures trazido pela incorporação da R.P. Participações em Biocombustíveis S.A. (nota 3). Em 16 de dezembro de 2020, com
o objetivo único de compra de 50% das ações da Companhia, a sua incorporada R.P. Participações em Biocombustíveis
S.A. (R.P. BIO), emitiu debêntures conforme Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures
Simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, para
distribuição pública, com esforços restritos de distribuição da R.P. Participações em Biocombustíveis S.A. Foram emitidas
320.000 (trezentas e vinte mil) debêntures ao valor de R$ 320.000 (trezentos e vinte milhões de reais), atualizadas moneta-
riamente por juros remuneratórios equivalentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos
Interfinanceiros de um dia, divulgadas diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. O prazo de vencimento das debên-
tures será de 5 (cinco) anos contados da data de emissão, com pagamento do valor nominal unitário em parcelas mensais
consecutivas, a partir do 12º (décimo segundo) mês contado da data de emissão de acordo com o instrumento contratual.
As parcelas de longo prazo dos empréstimos, financiamentos e debêntures têm os seguintes vencimentos:

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

2023.................................................................................................. - 294.081 - 294.081
2024.................................................................................................. 291.319 234.379 293.076 234.379
2025.................................................................................................. 116.834 125.465 116.834 125.465
2026.................................................................................................. 78.239 30.201 78.239 30.201
2027.................................................................................................. 44.782 13.253 44.782 13.253
2028.................................................................................................. 451 462 451 462
Após 2028 ........................................................................................ - -

531.624 697.841 533.382 697.841
Apresentamos abaixo a reconciliação das atividades de financiamento:

Dividendos
e juros Dividendos

Empréstimos, sobre Empréstimos, e juros
financiamentos Passivo de capital financiamentos Passivo de sobre capital
e debêntures arrendamento próprio e debêntures arrendamento próprio

Saldo em 01 de janeiro
de 2022 ....................... 1.043.234 59.942 - 1.043.234 59.942 -
Movimentações que
afetaram o fluxo
de caixa
Ingressos de
empréstimos............... 501.933 - - 540.988 - -
Amortização de
empréstimos .............. (336.389) - - (337.056) - -
Amortização de
passivos de
arrendamento ........... - (16.256) - ((1166.2556)) -

Pagamento de juros
sobre empréstimos,
financiamentos .......... (138.621) - - (1138.645)) - -
Pagamento de juros
sobre passivos de
arrendamento ............ - (1.077) - - (1.077) -
Pagamento de juros
sobre o capital
próprio ....................... - (12.222) - - (12.222)

Movimentações que
não afetaram o fluxo
de caixa
Dividendos e juros
sobre capital próprio ... - - 16.778 - - 16.778
Variações monetárias
e encargos sobre
empréstimos,
financiamentos e
debêntures............... 157.550 - - 11577.5711 - -

Juros sobre passivo
de arrendamento ........ - 7.583 - - 7.583 -

Saldo em 31 de
dezembro de 2022 .... 1.227.707 50.192 4.556 1.266.092 50.192 4.556

Controladora C i oo
Passivos Passivos

Empréstimos, Empréstimos,
financiamentos Passivo de financiamentos Passivo de
e debêntures arrendamento e debêntures arrendamento

Saldo em 01 de janeiro de 2021 ............................... 604.254 2.136 604.254 2.136
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
Ingressos de empréstimos ........................................ 958.368 - 958.368 -
Amortização de empréstimos .................................... (517.318) - (517.318) -
Amortização de passivos de arrendamento ............. - (2.025) - (2.025)
Pagamento de juros sobre empréstimos,
financiamentos e debêntures ................................... (74.349) - (74.349) -
Pagamento de juros sobre passivos
de arrendamento ...................................................... - (4) - (4)

Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa -
Ingresso de emprestimos. Financiamentos e debênt.
Por meio de incorporação ......................................... -
Ingressos de direito de uso de ativo............................ 59.126 59.126
Dividendos e juros sobre capital próprio ..................... - - - -
Variações monetárias e encargos sobre empréstimos,
financiamentos e debêntures .................................... 72.279 - 72.279 -
Juros sobre passivo de arrendamento ........................ - 709 - 709
Saldo em 31 de dezembro de 2021 .......................... 1.043.234 59.942 1.043.234 59.942
a. Garantias aos empréstimos: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui estoques dados em garantia (Nota 14),
recebíveis (Nota 13) e itens do ativo imobilizado, classificados nos grupos de terrenos, edificações e veículos e máquinas
(Nota 19) e avais por parte relacionada (Nota 16). b. Cláusulas restritivas contratuais (Covenants): Alguns dos emprés-
timos, financiamentos e debêntures mantidos pela Companhia possuem cláusulas contratuais, que definem, dentre outras
obrigações, a manutenção de determinados índices financeiros anuais e trimestrais, tais como:

financiamentos Debêntures
Liquidez Corrente (ativo circulante / passivo circulante) ............... maior ou igual a 1,00 maior ou igual a 1,20
EBITDA / despesas financeiras líquidas........................................ maior ou igual a 1,50 maior ou igual a 2,50
Dívida líquida / EBITDA................................................................. menor ou igual a 3,00 menor ou igual a 2,50
Dívida líquida / patrimônio líquido ................................................. menor ou igual a 2,50
O não atendimento dessas obrigações permite às instituições financeiras declarar o vencimento antecipado dos emprésti-
mos, financiamentos e debêntures. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia obteve waivers (dispensa do cumprimento
de exigências contratuais em empréstimos) devido ao indicador EBITDA/despesas financeiras líquidas não ter atingido o
indicador contratualmente previsto nas debêntures.
22 Fornecedores Controladora Consolidado

31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Fornecedores nacionais ................................................................... 872.056 702.331 874.804 702.348
Fornecedores estrangeiros............................................................... 38.857 33.837 103.368 78.476
Atualização fornecedores soja a fixar............................................... 72.692 48.185 72.692 48.185
Fornecedores risco sacado .............................................................. 88.516 37.420 88.515 37.420

1.072.121 821.773 1.139.379 866.429
A atualização de fornecedores de soja a fixar representa a variação do valor das compras faturadas a preço de pauta em
relação ao valor de mercado ajustado a cada fechamento de período até a efetiva fixação. ACompanhia possui operação de
risco sacado com seus fornecedores com o objetivo de favorecer os procedimentos administrativos em que seus parceiros,
com a participação de uma instituição financeira, têm a opção de antecipar seus recebíveis relacionados às compras de
bens e serviços realizadas pela Companhia. Ressalta-se que a decisão de adesão ou não da transação é única e exclusiva
do fornecedor. Nesta operação, a instituição financeira se propõe a pagar, antecipadamente, ao fornecedor, em troca de
um desconto. Por ocasião da contratação entre o banco e o fornecedor, este último transfere o direito de recebimento dos
títulos ao banco. Assim, a Companhia pagará à instituição financeira na data de pagamento original, o valor nominal total da
obrigação originária. Reitera-se que esta operação não altera significativamente o modelo de negociação junto aos forne-
cedores, e não afeta a Companhia com eventuais encargos financeiros praticados pela instituição financeira nas operações
junto aos fornecedores. Além disso, não há nenhuma garantia concedida pela Companhia. Dessa forma, a Companhia
mantém o passivo como “Fornecedores” e os efeitos das transações são apresentados em atividades operacionais na
demonstração do fluxo de caixa. Abaixo segue a composição do contas a pagar pela aquisição de controladas, referente as
transações apresentadas na nota explicativa 4:

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Contas a pagar aquisição de controlada - circulante ....................... - - 5.643 -
Contas a pagar aquisição de controlada - não circulante ................ 414 414 414 414

414 414 6.057 414
23 Provisões para contingências: a. Riscos prováveis - A Companhia reconheceu em suas demonstrações financeiras
do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, provisões referentes aos
processos trabalhistas, tributários e cíveis que, na avaliação dos consultores jurídicos, se revestem de riscos prováveis. Os
valores provisionados foram julgados pela Administração como suficientes para a cobertura dessas contingências. A seguir
é apresentado quadro com a composição da rubrica:

Controladora e Consolidado
Provisão de

Provisão de (-) Depósitos contingência,
Natureza Cíveis Trabalhista Tributárias Trânsito contingências judiciais líquidas
Saldo em 01/01/2021.......... - 1.909 1.170 19 3.098 (286) 2.812
(+/-) Provisões/(Reversões) 84 (820) (368) 22 (1.082) (522) (1.604)
(-)Atualização ...................... 8 242 - - 250 (7) 243
Saldo em 31/12/2021.......... 92 1.331 802 41 2.266 (815) 1.451

Controladora e Consolidado
Provisão de

Provisão de (-) Depósitos contingência,
Natureza Cíveis Trabalhista Tributárias Trânsito contingências judiciais líquidas
Saldo em 01/01/2022.......... 92 1.331 802 41 2.266 (815) 1.451
(+/-) Provisões/(Reversões) (96) 158 - (14) 48 404 452
(-)Atualização ...................... 4 998 165 25 1.192 27 1.219
Saldo em 31/12/2022.......... - 2.487 967 52 3.506 (384) 3.122
Natureza dos processos: Trabalhistas - A Companhia possui, em 31 de dezembro de 2022, processos trabalhistas de
risco provável, dos quais, os que possuem maior relevância no saldo apresentado, na sua grande maioria, são solicitações
de equiparação salarial, horas extras, adicional de insalubridade e periculosidade. Para garantir que o saldo apresentado
seja suficiente para cobrir eventuais perdas trabalhistas é feito um acompanhamento mensal de cada processo pelos
assessores jurídicos da Companhia. Trânsito - Os processos de Trânsito são derivados de multas que, quando possuem
fundamento para recurso, são submetidos pela área jurídica. Os valores mais expressivos são multas derivadas de cargas
com excesso de peso, embarcar produtos perigosos sem documentação exigida, ou com frete mínimo. Quando o recurso
é indeferido, prossegue-se então para o pagamento da referida guia e a baixa da provisão. Tributários - Os processos
tributários são decorrentes de manifestações de inconformidade provenientes de ressarcimentos de créditos já arquivados,
e que possuem risco de notificação de devolução a Fazenda. b. Riscos Possíveis: A Companhia também é parte em
processos administrativos e judiciais que, na avaliação dos consultores jurídicos, baseada em experiências com naturezas
semelhantes, apresentam riscos possíveis, os quais não foram provisionados e totalizam R$ 340.442 (R$ 131.829 em 31
de dezembro de 2021), classificado nas seguintes naturezas:

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Tributário .......................................................................................... 292.013 90.470 329.784 123.837
Trabalhista........................................................................................ 5.680 2.952 5.680 2.952
Cíveis................................................................................................ 4.951 5.026 4.951 5.026
Trânsito............................................................................................. 27 14 27 14

302.671 98.462 340.442 131.829

28 Despesas por natureza Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Matérias Primas / Produtos adquiridos............................................. (8.593.335) (7.482.323) (8.740.648) (7.520.205)
Serviços contratados, fretes, aluguéis e encargos gerais................ (88.231) (50.734) (100.375) (57.212)
Pessoal e encargos sociais .............................................................. (67.563) (53.168) (75.046) (55.678)
Fretes s/vendas................................................................................ (55.883) (21.714) (56.540) (21.714)
Depreciação e amortização.............................................................. (28.541) (24.065) (28.533) (24.117)
Gastos com bens permanentes........................................................ (21.943) (21.273) (21.974) (21.275)
Impostos e taxas .............................................................................. (1.544) (706) (2.715) (1.237)
Outras naturezas.............................................................................. (31.581) 88.678 (29.394) 88.436
Total do custo de vendas, despesas administrativas, de vendas
e outras despesas operacionais..................................................... (8.888.621) (7.565.305) (9.055.225) (7.613.002)
As despesas e custos estão agrupados por função conforme abaixo:

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Custo dos produtos e serviços vendidos (i)...................................... (8.687.238) (7.565.230) (8.833.930) (7.603.111)
Despesas com vendas ..................................................................... (112.461) (46.107) (113.610) (49.135)
Gerais e administrativas................................................................... (102.473) (70.351) (124.316) (77.094)
Impairment de ativos financeiros...................................................... - (1) - (1)
Impairment de ativos não financeiros............................................... 1.922 10.512 1.922 10.512
Outras receitas e despesas operacionais, líquidas (ii) ..................... 11.629 105.872 14.709 105.827

(8.888.621) (7.565.305) (9.055.225) (7.613.002)
(i) Créditos presumidos de PIS e COFINS, de acordo com a Lei 12.865/13 além de créditos provenientes do PRONAF
conforme Lei 11.116/05 e Decreto 5.297/04, juntamente com os créditos fiscais de ICMS, conforme Decreto nº 45.642/08
e 47.634/10 do Estado do Rio Grande do Sul e Decreto nº 5.620/09 do Estado do Paraná, bem como as escriturações
de CBIOS (subvenções) são apresentados na rubrica de custo dos produtos vendidos e correspondem ao montante de
R$ 685.297. (ii) Créditos extemporâneos federais de R$ 70.462 reconhecidos no ano de 2021, conforme Lei 11.116/05 e
Decreto 5.297/04.
29 Subvenções governamentais: As subvenções governamentais recebidas pela Companhia tem natureza de subven-
ções para investimento e são registradas pelos seus valores nominais. A partir da Lei Complementar nº 160/2017, todos os
incentivos fiscais ou financeiro-fiscais concedidos pelos Estados e Distrito Federal são considerados subvenções para in-
vestimento. A subvenções governamentais da Companhia são apresentadas na demonstração do resultado do exercício na
linha de “Custo dos produtos vendidos e serviços prestados”, já que o benefício objetiva compensar os custos da operação.
a) Subvenções governamentais estaduais: São enquadradas na esfera estadual as seguintes subvenções: • Crédito pre-
sumido de ICMS no biodiesel: fundamentado no Decreto nº 50.234/13 do estado do Rio Grande do Sul; • Crédito presumido
de ICMS farelo: fundamentado no Decreto nº 47.634/10 do estado do Rio Grande do Sul; • Crédito presumido de ICMS
biodiesel e crédito presumido na importação do metanol, na unidade de Marialva/PR fundamentado no Decreto nº 7.871/17.
Até dezembro de 2022, foi contabilizado o montante de R$ 357.014 (R$ 347.729 até dezembro de 2021) a título de subven-
ções estaduais. b) Subvenções governamentais federais: Estão sob a esfera federal as subvenções abaixo: • Crédito
presumido de PIS e COFINS conforme Lei nº 12.865/2013; • Crédito de PIS e COFINS proveniente do PRONAF conforme
Lei nº 11.116/05 e Decreto nº 5.297/04; • Reconhecimento inicial dos CBIOS (Créditos de descarbonização). A Companhia
obteve direito de excluir na apuração do IRPJ e CSLL os créditos presumidos de ICMS da operação do Biodiesel do Rio
Grande do Sul e Paraná, após trânsito e julgado do processo 5001256-10.2016.4.04.7104 no TRF 4º Região, conforme
divulgado na nota explicativa 15 (b). A decisão favorável mencionada, ainda afastou os requisitos da Lei Complementar nº
160/2017. Em 12 de março de 2022, com o advento da Lei Complementar 192/2022, houve alteração nas alíquotas de PIS
e COFINS nas vendas de biodiesel de R$ 148,00 por m³ para zero. Devido a esta alteração, somente foram apropriados
créditos de PIS e COFINS provenientes do PRONAF nos meses de janeiro, fevereiro e março de 2022. Até dezembro de
2022, foi contabilizado o montante de R$ 328.283 (R$ 329.934 até dezembro de 2021) a título de subvenções federais.
30 Receitas e despesas financeiras Controladora Consolidado

31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Ajuste a valor presente..................................................................... 52.756 28.259 52.908 28.259
Receita de aplicação financeira........................................................ 27.617 4.698 27.645 4.699
Variação cambial .............................................................................. 91.879 53.275 92.124 54.570
Variação monetária ativa .................................................................. 36.781 6.665 36.781 6.705
CBIOS – créditos de descarbonização (i) ........................................ - (10.931) - (10.931)
Descontos obtidos............................................................................ 1.668 1.750 1.668 1.750
Total receitas financeiras............................................................... 210.701 83.716 211.126 85.052
Tributos sobre operações financeiras .............................................. (3.741) (1.734) (3.753) (1.743)
Juros pagos...................................................................................... (115) (127) (335) (200)
Descontos concedidos ..................................................................... (4) (294) (4) (294)
Despesas bancárias......................................................................... (56.320) (14.019) (56.319) (14.019)
Juros sobre compras a prazo........................................................... (5.879) (7.016) (5.936) (7.445)
Comissões sobre corretagens.......................................................... (4.245) (2.703) (4.245) (2.703)
Juros sobre empréstimos e financiamentos..................................... (230.844) (117.002) (230.858) (117.002)
Atualização de fornecedores a fixar ................................................. (32.448) (52.581) (32.448) (52.581)
Variação cambial passiva ................................................................. (97.437) (46.767) (98.040) (52.335)
Variação monetária passiva ............................................................. (6.070) (405) (6.070) (405)
Total despesas financeiras............................................................ (437.103) (242.648) (438.008) (248.727)
Resultado com derivativos CBOT .................................................... (105.172) (76.574) (105.172) (76.574)
Resultado com derivativos USD....................................................... 85.025 40.489 85.025 40.489
Total resultado líquido derivativos ............................................... (20.147) (36.085) (20.147) (36.085)
Resultado financeiro líquido ......................................................... (246.549) (195.017) (247.029) (199.760)
(i) Em 2021, a Companhia passou a reconhecer todas as operações decorrentes dos CBIOS, não mais como instrumentos
financeiros, mas sim como um estoque mantido para venda (CPC 16 - Estoques), sendo considerado como uma subvenção
governamental no momento do reconhecimento inicial ao valor justo e tornando-se um estoque no balanço patrimonial da
Companhia.
31 Eventos subsequentes: a. Aquisição de complexo industrial La Paloma com fábrica de biodiesel e esmagadora
de soja no Paraguai: A BSBIOS adquiriu o Complexo Industrial La Paloma, empresa localizada em La Paloma del Espíritu
Santo, no Departamento de Canindeyú, no Paraguai. O contrato foi assinado em 05 de janeiro de 2023 com controle da ope-
ração sendo assumido pela BSBIOSa partir de 1º de fevereiro de 2023. O valor da aquisição do referido negócio foi de USD
12.300 (R$ 66.452). O complexo conta com a capacidade de produzir 7 milhões de litros de biodiesel por ano, a base de
óleos vegetais, e tem capacidade de esmagar 50 mil toneladas de soja por ano, produzindo cerca 38 mil toneladas de farelo
no período, casca de soja e óleo vegetal. A aquisição reafirma o posicionamento da Companhia em difersificar os investi-
mentos, internacionalizar a empresa e avançar em matérias-primas renováveis, alinhado com o propósito. A Companhia já
desenvolve suas relações comerciais no Paraguai, por meio do projeto de investimento na biorrefinaria de biocombustíveis
avançados Omega Green, e agora passará a contar com a unidade de esmagamento de soja e produção de biodiesel, que
se denominará BSBIOS La Paloma.
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Opinião

Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da BSBIOS Indústria e Comércio de Biodiesel Sul
Brasil S.AA. ((Compannhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço
ppaattrriimmoniiaall eemm 3311 ddee deezemmbbrroo ddee 220021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-
taaçõees do ppatrrimôônioo líqquiddoo ee doos fluuxxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
eexxpplliicativaass, ccoommppreeeennddeennddo aas ppoollííttiiccaas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relleevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da BSBIOS Indústria e Comércio de Biodiesel Sul
Brraassil S..AA. eem 3311 dee ddeezzeemmbbro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos
flfluuxooss ddee caaixxaa iinddiivviidduuaaiss e cconsolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas
nnoo BBrraassiill.

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.

Principais assuntos da auditoria

Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Subvenções governamentais e incentivos fiscais

Veja as Notas explicativas 9.17 e 29 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Principal assunto de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto

Conforme divulgado nas notas explicativas 9.7 e 29, a
Companhia possui incentivos fiscais estaduais, referentes
ao ICMS, e incentivos fiscais federais referentes a PIS e
COFINS, os quais são reconhecidos diretamente nos resul-
tados operacionais. Esses incentivos fiscais são relativos (i)
ao Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços
(ICMS), oriundos de créditos presumidos vinculados a pro-
gramas de Incentivo nos estados do Rio Grande do Sul e
Paraná; (ii) crédito presumido de PIS e COFINS, conforme
Lei nº 12.865/2013; (iii) crédito de PIS e COFINS prove-
niente do PRONAF, conforme Lei nº 11.116/05 e Decreto
nº 5.297/04 e; (iv) reconhecimento de créditos de descar-
bonização - CBIOS. No exercício findo em 31 de dezembro
de 2022, foram reconhecidos os montantes de R$ 357.014
mil e R$ 328.283 mil referentes a incentivos estaduais e
federais, respectivamente, nos resultados consolidados da
Companhia. Nesse contexto, consideramos essa uma área
de foco da nossa auditoria das demonstrações, em função
da relevância dos valores dos benefícios fiscais, quando
comparado com o resultado das operações.

Os procedimentos de auditoria para as subvenções gover-
namentais, incluíram entre outros, com auxílio de especia-
listas da área de impostos, o entendimento e testes nos
cálculos para apuração dos benefícios, a análise da docu-
mentação para cumprimento das condições para fruição
dos referidos incentivos fiscais, a avaliação dos julgamen-
tos e intepretações desenvolvidos pela administração com
relação à legislação aplicável a cada incentivo, bem como a
verificação da razoabilidade das divulgações incluídas nas
demonstrações financeiras.
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedi-
mentos acima sumarizados, consideramos aceitáveis os
valores dos incentivos fiscais acima descritos registrados
no resultado no contexto das demonstrações financeiras
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022.

Outros assuntos

Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, cuja
apresentação não é requerida às companhias fechadas, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em
conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se
essas demonstrações estão reconciliadas as demais demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável,
e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstra-
ção do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente preparadas,
em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em
relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financei-
ras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos
da Companhia e suas controladas.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dú-
vida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem
em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
- Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de audi-
toria.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com a Administração, determinamos aqueles que foram considerados
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, consti-
tuem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinar-
mos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Porto Alegre, 03 de abril de 2023.
KPMG Auditores Independentes Luis Claudio de Oliveira Guerreiro
CRC SP014428/F-7 Contador CRC RJ 093679/O-1

Diretoria

continua ão

No âmbito tributário, na esfera administrativa, o montante é composto de ICMS (R$ 267.182), PIS e COFINS (R$ 24.334)
e outros (R$ 38.268), no consolidado. Em geral os passivos contingentes tributários são decorrentes de discussões sobre
interpretações da legislação quanto a tomada de créditos fiscais, as quais a Companhia já apresentou seus manifestos de
inconformidades junto às autoridades fiscais. Estes processos são defendidos por seus assessores jurídicos, nos quais
espera-se obter uma decisão favorável ainda no âmbito administrativo, conforme experiências em casos similares. Traba-
lhistas - As reclamatórias trabalhistas são referente a horas extras, intervalos intrajornadas, danos morais, equiparação sa-
larial e honorários. Quanto ao andamento dos processos, alguns foram contestados e aguardam a realização de audiência,
outros foram realizadas ou agendadas as perícias. Tributário - No âmbito tributário, os principais processos classificados
como risco possível são (i) processo no âmbito estadual, decorrente de Auto de Lançamento do Estado do RS, lavrado
para exigir créditos tributários de ICMS, oriundos de empresa sucedida e (ii) Auto de Lançamento (AL) emitido em abril de
2022 pelo Estado do RS, com alegação de apropriação indevida de créditos fiscais de ICMS durante o período de abril de
2017 a dezembro de 2021. Os créditos destacados no AL se referem a operações interestadual, onde a Companhia ad-
quire mecadorias de fornecedores localizados em outras unidades da federação com destaque de ICMS e posteriormente
revende com diferimento dentro do estado do Rio Grande do Sul, a Companhia entende não haver irregularidade sobre tais
operações. Demais processos são referentes à solicitação de ressarcimento de PIS/COFINS com base em manifestações
de inconformidades contra decisões que indeferiram pedidos de ressarcimentos dos anos de 2010 até 2016 e um referente
ao ano de 2019. Também contemplam (i) auto de infração lavrado por suposta falha de fornecedor na emissão de notas
fiscais do período de outubro de 2018 até março de 2020 com saída para estabelecimentos em estado diverso, nos quais
a Companhia foi considerada parte solidária na autuação; (ii) Manifestação de inconformidade contra despacho decisório
que homologou parcialmente a compensação declarada pela sucedida com créditos vinculados a receita de exportação
apurados em 2013; e (ii) também homologação de crédito oriundo de valores pagos a maior da Contribuição Previdenciária
Patronal sobre avais. Trânsito - As multas de trânsito com risco possível são oriundas de transitar o veículo com excesso de
peso, expedir produtos perigosos em veículos ou equipamentos de transporte com características técnicas ou operacionais
inadequadas, embarcar produtos perigosos em veículo sem a devida documentação, dentre outros. Ao todo, a Companhia
possui trezentos e dezenove processos, não possuindo multas individualmente significativas. Cível - No total, a Companhia
possui processos cíveis com risco possível que referem-se a ações indenizatórias e ações de desapropriação. c. Ativos
contingentes: A Companhia possui processos ativos com expectativa de ganho provável, de acordo com a avaliação de
seus assessores legais. Com relação às ações que ainda não transitaram em julgado, estes potenciais ativos são conside-
rados como contingentes e não são reconhecidos até que sua probabilidade de materialização seja líquida e certa. Desses
processos, o mais relevante é na esfera tributária, que visa garantir a tomada de crédito ordinários de PIS/COFINS nas
aquisições de óleo degomado de soja para a produção de biodiesel, a Companhia segue monitorando e acompanhando a
evolução da discussão. Até 31 de dezembro de 2022, tal processo apesar de ter expectativa de ganho provável, ainda não
atingiu os critérios de praticamente certo, e portanto, não foi reconhecido nas demonstrações financeiras da Companhia.
24 Despesa de imposto de renda e contribuição social: A seguir é apresentada a composição das principais adições e
exclusões que afetam o cálculo dos impostos sobre o lucro.

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Resultado antes do IR e CS........................................................... 75.289 91.132 78.390 92.428
Alíquota fiscal combinada................................................................. 0,34 0,34 0,34 0,34
Despesa de tributos à alíquota nominal....................................... (25.598) (30.985) (26.653) (32.281)
(Adições) Exclusões Permanentes
Multas............................................................................................... (30) (32) (30) (32)
Doações ........................................................................................... (1.306) (1.236) (1.306) (1.236)
Prejuízo fiscal no qual não foi constituido ativo fiscal diferido.......... (105.627) (99.854) (105.487) (99.854)
Incentivos fiscais - subvenção.......................................................... 114.131 108.801 114.131 108.801
Incentivos fiscais - PAT - Rouanet .................................................... - 34 - 34
Venda de CBIOS .............................................................................. 15.522 (12.565) 15.522 (12.565)
Outras exclusões (Adições).............................................................. (4.243) (2.942) 6.429 2.942
Mais valia decorrentes de eventos societários e incorporações ...... (3.876) - (3.876) -
Parcela isenta do adicional de 10% ................................................. - 4 - 4
Prejuízo fiscal compensado.............................................................. - 4.874 - 4.874
Constituição (reversão) de IR/CS Diferidos Ativo ............................ 6.382 20.406 6.383 20.406

(4.645) (7.611) (7.745) (8.907)
Imposto de renda e contribuição social - corrente............................ - (11.434) (2.954) (12.730)
Imposto de renda e contribuição social diferido ............................... (4.645) 3.823 (4.792) 3.823

(4.645) (7.611) (7.746) (8.907)
Alíquota efetiva................................................................................. 6,14% 8,35% 9,88% 9,64%
25 Imposto de renda e contribuição social diferidos: a. Composição do imposto de renda e contribuição social
diferidos - Os saldos de IRPJ e CSLL diferidos líquidos apresentam-se como segue:

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Outras diferenças temporárias ......................................................... 37.453 22.120 37.453 22.120
Prejuízos fiscais................................................................................ 34.719 28.337 34.719 28.337
Mais valia ativos imobilizados incorporação (i) ................................ 46.437 49.158 46.437 49.158
Mais valia ativos intangíveis - incorporação (i)................................. 866 2.021 866 2.021
Custo atribuído e mais valia de ativos ............................................. (3.406) (3.903) (3.406) (3.903)
Combinação de negócios - Goodwill ................................................ (5.529) (5.529) (5.529) (5.529)
Outras exclusões temporárias ........................................................ (55.151) (30.860) (55.151) (30.860)
Mudança de vida útil......................................................................... (6.036) (6.955) (6.036) (6.955)
Passivos contingentes - incorporação (i).......................................... (40.410) (40.410) (40.410) (40.410)
Compra vantajosa - incorporação (i) ................................................ (5.198) (6.797) (5.198) (6.797)

3.745 7.182 3.745 7.182
(i) Efeitos tributários provenientes da incorporação da R.P. Participações em Biocombustíveis S.A. ocorrida em 2021, con-
forme descrito na nota explicativa 3.

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Ativo Diferido
A ser recuperado em até 12 meses.................................................. 34.396 18.596 34.396 18.596
A ser recuperado mais de 12 meses................................................ 85.079 83.040 85.079 83.040

119.475 101.636 119.475 101.636
Controladora Consolidado

31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Passivo Diferido
A ser realizado em até 12 meses ..................................................... 25.620 4.694 25.620 4.694
A ser realizado mais de 12 meses.................................................... 90.110 89.760 90.110 89.760

115.730 94.454 115.730 94.454
b. Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos líquidos
Amovimentação dos impostos diferidos líquidos está apresentada abaixo:

Reconhecimento Ativo Passivo
Saldo líquido Reconhecimento no patrimônio Valor fiscal fiscal
em 31/12/2021 no resultado líquido líquido diferido diferido

Ativação de 30% do Prejuízo sobre
o Passivo......................................... 28.337 6.382 - 34.719 34.719 -
Soja a Fixar ....................................... 16.383 8.333 - 24.716 24.716 -
Provisão para Contingências
Trabalhistas, Tributárias e Judiciais.. 770 422 - 1.192 1.192 -
Valor Justo Propriedades para
Investimento .................................... (3.045) (861) - (3.906) - (3.906)
Ajuste ao Valor Realizavel Liquido
Estoques ......................................... 910 5.584 - 6.494 6.494 -
Impairment de ativos financeiros e
não financeiros ............................... 1.625 (654) - 971 971 -
Direito de uso de ativos..................... (153) (2.366) - (2.519) 31 (2.550)
Reavaliação Imobilizado CPC 01 -
Custto AAtribuído................................ (3.903) 497 - (3.406) - (3.406)
D e iaação Dif. Vida útil .................. (6.955) 919 - (6.036) - (6.036)
Maaiis allia - filial de Marialva ............. (674) 74 - (600) - (600)
Mais valia ativos imobilizados -
incorporaaçãoo (i)................................ 4499.158 (2.721) - 4466.44337 46.437 -
Maaiiss ali ivoos intangíveis -
incorpooraaçãoo (i)................................ 2.0221 (1.155) - 8866 866 -
Depreciação acelerada e dif viida úútil (222.9555) (3.721) - (26.6776) - (26.676)
Compra vannttajoosa - incorporaçção ((i) . (66.7977) 1.59999 - (5.1998) - (5.198)
HHedgg c u tinng diferenças
resultaddoos aabrraangentes................... - - ((1.22008)) 1.2088 1.652 (444)
Goodwill............................................. (5.5529) - - ((55.55229) - (5.529)
MTM - Operaaçãão com Derivatiivos..... ((2.78822) ((1.777)) - (44.5559)) - (4.559)
IIRPJJ CS L onntingencias
PPA RRP Biioo......................................... (40.410)) - - (40.4110) - (40.410)
CBIOs - Subvenção e realizaçção
pela vendda........................................ ((11.2166) (15.200) - (16.4116) - (16.416)
Proovvi ã p a perdas com
adianttaamenttos................................. 22.3397 - - 2.39977 2.397 -

7.182 (44.66445) (1.20088)) 33.745 119.475 (115.730)
Ativo ((passivo) diferido, líquido.......... 3.745 -
((i) e oss tributários provenientes da incorporação da R.P. Participações em Biocombustíveis S.A., ocorrida em 2021, con-
fforrmee deescrito na nota explicativa 4. A contribuição social e o imposto de renda sobre diferença positiva do custo atribuído
dos ativos imobilizados serão transferidos para o passivo circulante na medida da realização por depreciação, baixa ou
provisão para valor a recuperar dos componentes do ativo. A contrapartida desses tributos está registrada em conta retifi-
cadora no patrimônio líquido. A Companhia constituiu provisão para IRPJ e CSLL sobre a depreciação da nova vida útil do
imobilizado, cujo efeito contábil será reconhecido após o período legalmente admitido pelo fisco. Esses valores constituem
exclusões temporárias para fins de cálculo dos referidos impostos. Em 31 de março de 2022, a Companhia efetuou a aqui-
sição da BSBIOS Exportação e Importação Ltda. (nota 2) que por sua vez possui saldos de IRPJ e CSLL passivos diferidos
no valor de R$ 2.367. Considerando que tais saldos são de uma outra entidade legal, seguindo os requisitos do CPC 32
– Impostos sobre o lucro, tal montante foi apresentado separadamente no balanço patrimonial, não tendo sido apresentado
em base líquida dos ativos e passivos diferidos da Controladora. c. Ativos fiscais diferidos não reconhecidos: O imposto
de renda e a contribuição social diferidos sobre o prejuízo fiscal foi constituído ao nível que a Companhia espera recuperar
em um futuro previsível, por meio de lucro tributável futuro disponível. Desta forma, não foram reconhecidos ativos diferidos
sobre os montantes de prejuízos fiscais conforme abaixo:

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Efeito tributário ................................................................................. 242.318 144.299 254.046 174.320
Prejuízos fiscais acumulados ........................................................... 712.701 424.407 747.195 512.705
26 Patrimônio líquido: a. Capital social e direito das ações: A Companhia efetuou, em 31 de dezembro de 2022, capi-
talização de parte de suas reservas de retenção de lucros no montante de R$ 44.607, conforme aprovação da Assembleia
Geral Extraordinária efetuada em 31 de dezembro de 2022. Deste modo, em 31 de dezembro de 2022, o capital social é
de R$ 203.502 (R$ 158.895 em 31 de dezembro de 2021) e está dividido em 6.511.479 ações ordinárias nominativas e
sem valor nominal, pertencentes inteiramente à ECB Holding S.A., empresa domiciliada no Brasil. b. Reservas de lucros:
b.1 Reserva legal - A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não
poderá exceder a 20% do capital social, conforme previsto em estatuto e em conformidade com o art. 193 da Lei 6.404-76.
A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo
e aumentar o capital. A Companhia destinou, em 31 de dezembro de 2022, à reserva legal montante equivalente a R$ 3.532
totalizando R$ 31.818 (R$ 28.286 em 31 de dezembro de 2021). b.2 Reserva para incentivos fiscais - A reserva para
incentivos fiscais anteriormente constituída, se referia a incentivos relativos ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS), decorrente do benefício concedido pelo estado do Rio Grande do Sul (RS) sobre as saídas de biodiesel.
A manutenção do incentivo depende do cumprimento de condições estabelecidas em convênio, benefício esse que foi
convalidado pelo Estado do Rio Grande do Sul pelo Decreto nº 54.738 de 30 de julho de 2019. Com o êxito do Processo
Judicial n° 5007013-14.2018.4.04.7104 ocorrido em maio de 2021, conforme detalhado na nota 15, a Companhia afastou
a Lei Complementar 160/2017, a qual condicionava a utilização dos créditos presumidos de ICMS na apuração do lucro
real desde que o valor fosse destinado para a reserva de incentivos fiscais. O referido ganho da ação proporciona que a
Companhia deixe de constituir reserva para subvenção de investimentos, bem como reverter os valores já constituídos no
passado. Foi considerado o período de 5 anos anteriores ao ingresso da ação até a data do trânsito em julgado para apurar
o montante de reserva de incentivos fiscais já constituída. Em dezembro de 2021, a Companhia reverteu suas reservas de
incentivos fiscais, destinando o saldo para a rubrica reserva de retenção de lucros. O valor revertido totalizou R$ 237.039.
c. Dividendos mínimos obrigatórios: Ao acionista é assegurada, anualmente, a distribuição de dividendos mínimos obri-
gatórios correspondentes a 25% do lucro líquido ajustado. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, foi creditado
a rubrica dividendos o montante de R$ 16.778. Deste montante, R$ 8.722 já pagos durante o exercício na forma de juros
sobre o capital próprio e R$ 3.500 na forma de dividendos intercalares com base nas demonstrações financeiras apuradas
com data base 30 de setembro de 2022 pagos em outubro de 2022, acrescido do montante residual a pagar de R$ 4.556
com base no resultado apurado de 31 de dezembro de 2022. Conforme nota 21(b), a Companhia obteve waivers por não
ter atingido o indicador EBITDA/Despesa financeira e para o pagamento do dividendo complementar apurado na data base
de 31 de dezembro de 2022.

31 de Dezembro de 2022
Lucro Líquido do Exercício........................................................................................................ 70.645
Reserva legal (5%).................................................................................................................... (3.532)
Dividendos obrigatórios............................................................................................................. 16.778
Juros sobre capital próprio ........................................................................................................ (13.761)
Juros sobre capital próprio liq IR............................................................................................... (12.222)
Dividendos a pagar.................................................................................................................... 4.556
d. Juros sobre capital próprio e dividendos intercalares: AAdministração da Companhia aprovou a distribuição a seus
acionistas de juros sobre capital próprio, calculado com base na variação da Taxa de Juros a Longo Prazo (TJLP). Durante
o exercício de 2022 foi pago valor de juros sobre o capital próprio de R$ 8.722 e R$ 3.500 a título de dividendos intercalares,
imputados ao dividendo mínimo obrigatório. e. Lucro por ação básico e diluído: O resultado por ação é calculado median-
te a divisão do lucro atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas
durante o período. A Companhia não possui instrumentos patrimoniais potenciais diluidores que devam ser incluídos no
cálculo do lucro por ação diluído. Desta forma, não há diferenças entre o lucro básico por ação e lucro diluído por ação.

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Lucro do exercício ............................................................................ 70.644 83.521 70.654 83.521
Quantidade de ações ....................................................................... 6.511 6.497 6.511 6.497
Lucro por ação.................................................................................. 10,85 12.86 10,85 12.86
27 Receita líquida de vendas Controladora Consolidado

31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Venda de produtos ........................................................................... 8.181.023 7.788.043 7.389.052 7.404.765
Revenda de Mercadorias ................................................................. 1.332.030 963.959 2.301.127 1.401.425
Prestação de serviços ...................................................................... 200 152 1.742 152
Deduções de vendas........................................................................ (312.384) (901.154) (311.277) (901.154)

9.200.869 7.851.000 9.380.644 7.905.188
A Companhia obtém suas receitas principalmente na venda de produção própria e operações de compra e venda de mer-
cadorias, classificando conforme o quadro abaixo:

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Receita líquida de vendas mercado interno ..................................... 8.100.772 7.327.776 8.110.413 7.845.398
Receita líquida de vendas mercado externo .................................... 1.100.097 523.224 1.270.231 59.790

9.200.869 7.851.000 9.380.644 7.905.188
Abaixo está apresentada a receita líquida de vendas no mercado interno e no mercado externo. A rubrica deduções de
vendas possui a seguinte composição:

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Impostos sobre vendas (i) ................................................................ (129.890) (852.366) (130.033) (852.366)
Ajuste a valor presente .................................................................... (52.684) (28.024) (52.684) (28.024)
Abatimentos, descontos e devoluções e comissões........................ (129.810) (20.764) (128.560) (20.764)

(312.384) (901.154) (311.277) (901.154)
(i) O principal fator para redução das deduções sobre vendas é decorrente a alteração tributária no âmbito do ICMS, na qual
as vendas de biodiesel deixaram de ter saídas tributadas e passaram a ser diferidas, mencionado na nota 15 (a). Abaixo
apresentamos a receita líquida desagregada por seus principais produtos:

Controladora Consolidado
31 de dez. 31 de dez. 31 de dez. 31 de dez.
de 2022 de 2021 de 2022 de 2021

Biodiesel ........................................................................................... 5.647.452 4.540.574 5.670.434 4.594.762
Farelo de soja................................................................................... 2.019.067 1.935.415 2.019.067 1.935.415
Oleo de soja degomado ................................................................... 158.838 331 158.838 331
Grão de soja..................................................................................... 520.540 827.583 520.540 827.583
Glicerina ........................................................................................... 417.191 367.421 573.984 367.421
Outros produtos (i)............................................................................ 437.781 179.676 437.781 179.676

9.200.869 7.851.000 9.380.644 7.905.188
(i) O aumento da receita líquida de vendas de outros produtos, deve-se principalmente a vendas de etanol, as quais
passaram a ser efetuadas no ano de 2022, tendo em vista oportunidades de mercado relacionadas a comercialiação do
respectivo produto.
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